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MERCOSUL: 
UM PROCESSO DE INTEGRAÇÃO 

Rodolfo H. Rodríguez 

ANTECEDENTES 

Em 1986, os presidentes d o Brasil e da Argent ina d e r a m iníc io a u m 
processo d e integração entre a m b o s os países, nos p lanos pol í t ico, e c o n ô m i 
c o e social . Logo e m seguida, o U rugua i e, f ina lmente, o Paragua i , solicita
ram part ic ipação no m e n c i o n a d o processo . 

D e s d e então foi percorr ido u m longo cam inho , q u e s e m dúv ida já re 
sultou e m benef íc ios conc re tos para os países-membros. 

O pr imeiro efei to d o processo d e integração foi a mod i f i c a ção das hi
póteses de conflitos sub-regionais. A repercussão dessa m u d a n ç a f u n d a m e n 
tal nas políticas d e defesa permit iu, por exemplo , u m a assoc iação estratégica 
entre a E M B R A E R ( fábrica brasileira d e av iões) e a fábrica militar d e av iões d a 
Argent ina. A nova c o n c e p ç ã o no t ra tamento dos p rob lemas geopol í t i cos , 
por parte das empresas hidroelétr icas e m c o m u m , faci l itou o acesso a o c r é 
dito internacional para o prossegu imento dos projetos d e Yac i re tá A p i p e e 
outras grandes obras . 

O processo d e integração e c o n ô m i c a no c a m p o da indústria a u m e n t o u 
signif icat ivamente o v o l u m e d o in tercâmbio comerc i a l sub-regional e facil i 
tou a implantação d e projetos c o m f inanc iamento pr ivado b inac iona l para a 
p rodução d e bens comerc ia l izáve is c o m outros países. 

Para le lamente , a so lução d o impasse d e fronteiras ent re Argent ina e 
Chi le c o m re lação a o Cana l d e Beag le e o adven to da d e m o c r a c i a neste últi¬ 



m o país - e t a m b é m no Paragua i - v iabi l izaram o t ratamento sub-regional d e 
diversos t emas a rqu ivados durante anos . 

D o s diversos p ro toco los assinados entre o Brasil e a Argent ina v isando 
facilitar o in te rcâmbio d e bens e serv iços, destaca-se o d e n o . 14. Por suas 
caracter íst icas, esse d o c u m e n t o p o d e ser cons iderado o precursor d o Trata
d o M E R C O S U L . 

O TRATADO MERCOSUL 

E m 2 6 d e m a r ç o d e 1 9 9 1 , na c idade d e Assunção , capital da Repúb l i ca 
d o Paragua i , os Pres identes dos quatro países de ram u m passo dec is ivo para 
assegurar a con t inu idade desse processo, c o m a assinatura do T R A T A D O P A R A 
A C O N S T I T U I Ç Ã O D E U M M E R C A D O C O M U M entre os quatro países, de ixando 

aber ta a possibi l idade (Art. 20 ) da inco rpo ração d e outros países que f açam 
parte da A L A D I ! 1 . 

N a c o n v i c ç ã o d e que o processo in ic iado terá uma profunda repercus
são e m vár ios níveis - nas re lações entre os signatários e entre esses e o u 
tros países, nas pos i ções conjuntas a se rem desenvolv idas e m foros interna
c ionais , n o es tabe lec imento dos mode lo s d e desenvo lv imento e m cada na
ç ã o e na e l e v a ç ã o d o nível e da qua l idade d e v ida dos povos da região -, a 
O P A S , po r iniciativa d e seu Diretor, dec id iu participar a t i vamente do processo 
d e in tegração, n o c a m p o d e sua c o m p e t ê n c i a t é c n i c a ! 2 . 

O presente d o c u m e n t o d e trabalho p re tende fazer uma análise d o tra
tado d e in tegração d o M E R C O S U L e d e seus efeitos diretos e indiretos sobre o 
setor S a ú d e , tal c o m o a possibi l idade d e acesso dos países-membros à c o o 
p e r a ç ã o técn ica e d e in te rcâmbio entre eles. 

D e v i d o às caracter íst icas da d inâmica d e integração e ao c ronograma 
de t e rm inado pe los países, o presente d o c u m e n t o focal iza o c a m p o dos R e 
cursos H u m a n o s para a S a ú d e , pr inc ipa lmente po rque nessa área surgirão as 
pr imeiras a ç õ e s e r eações setoriais e m re lação a o M E R C O S U L . 

ANÁLISE D O TRATADO 

Objetivos 

O principal ob je t ivo é a const i tu ição d e u m M E R C A D O C O M U M que de 

verá estar e m p leno func ionamento e m 31 d e d e z e m b r o d e 1994. 
A data esco lh ida t em impl i cações polít icas e técnicas. A s políticas v i 

sam assegurar q u e a tota l idade d o per íodo d e const i tu ição desse M e r c a d o 
C o m u m co inc ida c o m o manda to das atuais administrações, pr inc ipa lmente 

1 A República da Bolívia solicitou sua adesão, em virtude dessa cláusula. 

2 Guerra de Macedo , Carlyle: Mensagem do Diretor, OPAS, Washington D C , 1992. 



nos casos d o Brasil e da Argent ina ! Além da p ropaganda polít ica, a esco lha 
dessa data pre tende assegurar a un idade d e critérios, garant indo assim o su 
cesso d o Tratado. D o pon to d e vista t écn i co , ela co inc ide c o m a lgumas da 
tas já estabelec idas no quadro da A L A D I para o dec résc imo dos níveis d e p ro 
t eção - tarifas e impostos - sobre cer tos insumos e e m alguns a co rdos f irma
dos na reunião d o GATT no Urugua i . 

Implicações 

S ã o bas i camente d e quatro t ipos: 

a) Livre c i rcu lação d e bens, serviços e insumos para a p r o d u ç ã o entre o s 
países, através da e l iminação dos direitos aduane i ros e das restrições não 
tarifárias, entre outros p roced imentos . 

b) Es tabe lec imento d e u m a tarifa c o m u m no in te rcâmbio c o m países o u 
agrupamento d e países não envo lv idos e a c o o r d e n a ç ã o d e pos i ções e m 
foros econômico-comerc ia i s regionais e internacionais. 

c) C o o r d e n a ç ã o d e polít icas m a c r o e c o n ô m i c a s e setoriais nos c a m p o s d o 
c o m é r c i o exterior, da agricultura, da indústria, da pol ít ica fiscal, mone t á 
ria, cambia l e alfandegária, d e transportes e c o m u n i c a ç õ e s e d e outros 
campos a serem dec id idos . 

d) C o o r d e n a ç ã o legislativa para a h o m o g e n e i z a ç ã o d o Dire i to , v i sando for
ta lecer o processo d e integração. 

Embora o texto sofra forte influência dos aspectos e c o n ô m i c o s da inte
gração, e le c o n t é m interessantes itens d e caráter pol í t ico, tais c o m o a coo r 
d e n a ç ã o d e pos i ções d e países fora d o tratado e outros m e r c a d o s comun i t á 
rios e a c o o r d e n a ç ã o d e políticas m a c r o e c o n ô m i c a s . Isso impl ica necessar ia 
men te no es tabe lec imento d e novos a co rdos d e natureza polít ica, q u e cer ta 
men te benef ic iarão as popu l ações dos países signatários d o Tra tado. 

D o pon to d e vista d o setor saúde , a partir d e u m a v isão m o d e r n a e in
tegral d o m e s m o , a inclusão d o conce i to serviços entre os p rodutos d e inter
c âmb io e a e l iminação das restrições tarifárias ( c o m a c o n s e q ü e n t e reaval ia
ç ã o das não tarifárias) p ressupõem a abertura d e u m c a m p o d e a t iv idade d e 
p roporções interessantes. 

O m e s m o oco r r e no que se refere à c o o r d e n a ç ã o d e polít icas setoriais, 
por força d o conce i to abrangente da expressão "e out ros c a m p o s a s e r em 
decididos" . 

3 O Presidente da República Federativa do Brasil, Itamar Franco, por exemplo, em seu discur
so ao Congresso Nacional, comprometeu-se com a continuidade dos trabalhos e, poucos 
dias depois de sua posse, compareceu à reunião de rotina dos Presidentes do Tratado M e r ¬ 
cosul. 



F ina lmente , no c a m p o d o Dire i to, a revisão legislativa e a c r iação d e 
n o v o s foros d e c o o r d e n a ç ã o interpar lamentar geram um ambien te suma
m e n t e fértil para a con t inu idade d o projeto D e m o c r a c i a e S a ú d e 4 , q u e fora 
in ic iado e m 1990 pela O P A S e pela O E A (ver o Art . 24 do Tratado. ) . 

Fundamentação 

O M e r c a d o C o m u m d o C o n e Sul t em c o m o base a rec iproc idade d e 
direitos e obr igações entre os países-membros. 

As Etapas 

O Tra tado p revê duas e tapas : a pr imeira transcorre entre a assinatura 
d o m e s m o e o dia 31 d e d e z e m b r o d e 1994, e a segunda c o m e ç a e m 1o d e 
j ane i ro d e 1995 . 

Du ran te a primeira etapa, d e n o m i n a d a "etapa d e transição", o a co rdo 
p r e v ê a a d o ç ã o d e u m R e g i m e Ge ra l d e O r i g e m que es tabe lece as bases 
para o início das a ções , u m Sistema d e So lução d e Controvérs ias e u m c o n 
junto d e Cláusulas d e Sa lvaguarda - estas últimas para dar e spaço a alguns 
reg imes a l fandegár ios v igentes e permitir o ingresso d o Urugua i e d o Para
guai n o Tra tado. 

A s e g u n d a e t a p a terá in íc io n o p r ime i ro dia d o a n o d e 1995 e será 
c a r a c t e r i z a d a pe la p l ena v igênc i a d o c o n c e i t o d e l ivre m e r c a d o e m sua 
a c e p ç ã o ma is a m p l a ( ve r ad i an te ) . 

Esse con jun to d e normas t e m espec ia l va lor técn ico por estabe lecer os 
percentua is anuais d o dec résc imo d e impostos q u e será l evado a c a b o pe los 
países-membros, definir c o m c lareza o q u e é u m "produto nacional " , de te rmi 
nar maior p razo (31 d e d e z e m b r o d e 1995) para a integração definitiva d o 
U rugua i e d o Paragua i , estabe lecer as pos ições dos registros d e produtos 
q u e terão sua p ro t eção preservada até de te rm inado grau etc. 

Os Instrumentos 

O tratado es tabe lece : 

a ) U m P rograma d e L iberação Comerc i a l q u e consiste na r edução linear, 
au tomát i ca e progressiva d e todas as restrições tarifárias e não tarifárias, 
v i sando chegar a o té rmino da pr imeira e tapa c o m tarifa zero para a totali
d a d e dos bens , dos serviços e dos produtos q u e forem comerc ia l izados 
ent re os países-membros. 

4 O projeto Democracia e Saúde consistiu na reunião de parlamentares de diferentes países 
para a discussão de uma agenda comum, de temas vinculados à questão da saúde. N o âm
bito do Mercosul , realizou-se em Brasília (1991), sob os auspícios da OPAS, uma primeira reu
nião de parlamentares argentinos e brasileiros visando a análise de posições conjuntas a res
peito de patentes de medicamentos. 



b) U m Programa C o n v e r g e n t e d e C o o r d e n a ç ã o d e Pol ít icas M a c r o e c o n ô m i 
cas. 

c) U m aco rdo d e tarifa externa e m c o m u m . 

d ) Um sistema de adoção de acordos multilaterais de caráter setorial5. 

A Administração 

O Tratado institui dois grandes órgãos para a admin is t ração d o a c o r d o : 

a) o C O N S E L H O D O M E R C A D O C O M U M , a o qual c a b e a c o n d u ç ã o pol ít ica e a 

t omada d e dec isões para assegurar o cumpr imen to dos objet ivos e pra
zos estabelec idos. É integrado pelos Ministros da E c o n o m i a e das Re l a çõ 
es Exteriores dos países-membros, e reunir-se-á sempre q u e necessár io . 
A l é m disso, há u m a reunião anual c o m a presença dos Srs. Pres identes 
dos respect ivos G o v e r n o s . 

b) o G R U P O M E R C A D O C O M U M , q u e é o Ó r g ã o Execut ivo e será c o o r d e n a d o 

pelos Ministér ios das Re l ações Exteriores. Ele executa as dec i sões t oma 
das pe lo Conse lho , d i spõe sobre as normas e med idas para assegurar o 
cumpr imen to d o programa d e l iberação comerc ia l , a c o o r d e n a ç ã o d e p o 
líticas m a c r o e c o n ô m i c a s e a negoc i a ção d e acordos c o m países não-
membros . D e l e d e p e n d e r ã o os subgrupos d e trabalho cr iados por força 
do A n e x o 5 do tratado. 

Esse ó rgão é integrado por quatro m e m b r o s titulares e quatro suplentes 
(de cada país), c o m representação d e : Ministér io das Re l a ções Exteriores, 
Ministér io da E conomia - o u equiva lente - e B a n c o Centra l . Con ta , a inda, 
c o m uma Secretar ia Administrat iva sediada na c idade d e M o n t e v i d é u , q u e 
está func ionando desde 1992. 

O Art igo 24 , por sua vez , anunc ia a in tenção d e constituir u m a Comis
são Parlamentar Conjunta do Mercosul, c o m o objet ivo d e facilitar a imp le 
men ta ção d o m e s m o . 

O Tratado é integrado por u m con junto d e anexos, entre os quais va le 
destacar o no 5, q u e cria os subgrupos d e trabalho dent ro d o âmb i to d o 
G R U P O M E R C A D O C O M U M . S ã o 11 comissões , q u e terão a seu cargo a c o o r d e 

nação das políticas m a c r o e c o n ô m i c a s e setoriais. S ão elas: 

5 Este ponto adquire importância fundamental como sustentação jurídica dos acordos que se 
estabeleçam entre as instituições do setor saúde. 



S u b g r u p o 1 Assuntos Comerc i a i s 

S u b g r u p o 2 Assuntos Al fandegár ios 

Subg rupo 3 N o r m a s Técn i cas 

Subg rupo 4 Polít ica Fiscal e Mone tá r i a 
Subg rupo 5 Transporte Terrestre 
Subg rupo 6 Transporte Mar í t imo 
S u b g r u p o 7 Pol í t ica Industrial e Tecno lóg i ca 

Subg rupo 8 Pol í t ica Agr íco la 

Subg rupo 9 Pol ít ica Energét ica 
Subg rupo 10 C o o r d e n a ç ã o d e Polít icas M a c r o e c o n ô m i c a s 

Subg rupo 11 Re l a ções Trabalhistas 

Pe la própria natureza dos assuntos, os subgrupos 3, 5, 7 e 8 têm c o m 
ponen tes espec í f icos , q u e ex igem a part ic ipação técnica do setor saúde. N o 
âmb i to d o Subg rupo 3 já fo ram iniciadas as at iv idades, c o m a co laboração 
da O P A S 6 . 

O Subg rupo 11 t em particular importânc ia no c a m p o dos Recursos H u 
m a n o s . Entre outros temas, e le se o c u p a das re lações colet ivas e individuais 
d e trabalho, da livre c i rcu lação d e trabalhadores, da fo rmação profissional, 
d o r e c o n h e c i m e n t o d e habi l i tação profissional (títulos e diplomas) e d e tudo 
q u e for relat ivo à Segur idade Soc ia l . 

EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS SOBRE O SETOR SAÚDE 

A n t e s d e es tudarmos os efeitos e conseqüênc ias que o processo d e in
tegração terá e m nível setorial, b e m c o m o as contr ibu ições que o própr io se
tor p o d e dar a o processo de integração, é necessár io examinar a d imensão 
q u e d a m o s neste d o c u m e n t o ao conce i to "setor saúde" e sua re lação c o m o 
p rocesso d e desenvo l v imen to . 

Em sua a c e p ç ã o estrita, costuma-se identificar o setor saúde c o m o o 
con jun to d e recursos humanos , materiais e e c o n ô m i c o s que a soc i edade 
dest ina pr inc ipa lmente à a t enção d e suas doenças e, e m menor escala, à 
p r e v e n ç ã o das mesmas . S o b esse ponto d e vista, existe uma certa cor respon 
dênc i a entre o setor e os d e n o m i n a d o s "serviços de saúde", seja qual for a 
natureza e a a ç ã o dos mesmos . 

M a i s a inda: e m muitos países, o setor saúde a inda é identi f icado c o m o 

6 C o m o apoio técnico e financeiro das representações da OPAS no Brasil e na Argentina, hou
ve uma intensa colaboração na primeira etapa de conciliação de normas sanitárias entre os 
dois países. 



o sistema d e que o Estado d ispõe para a a t enção aos doen tes . Embo ra essa 
c o n c e p ç ã o esteja se mod i f i cando rap idamente , a inda subsiste, particular
mente entre aqueles q u e t êm c o m o função o p lane jamento e c o n ô m i c o d o 
desenvo lv imento , uma v isão fundamenta lmente assistencialista d o setor, c o m 
tendênc ia a tratá-lo d e forma desagregada e a ignorar a natureza comp lexa e 
mult i facetada d o c o n h e c i m e n t o e das capac idades ne le enra izadas. 

É nossa responsabi l idade advertir sobre as conseqüênc i a s dessa c o n c e i ¬ 
tuação restrita, ge rando nossas próprias iniciativas e assumindo at i tudes ati 
vas que most rem coesão setorial e c lareza d e objet ivos . 

Para isso, será necessár io que as instâncias super iores da d i r eção seto
rial, e m nível dos países, assumam c o m f irmeza seu pape l e r e c l a m e m u m es 
paço d e maior re levância na discussão e na t omada d e dec i sões sobre as 
pectos aparen temente extra-setoriais, p o r é m importantes, pois a t ingem a si
tuação da saúde. 

A Confe rênc ia Sanitária Panamer i cana , e m sua reunião d e se tembro d e 
1990, ap rovou as novas "Or i en tações Estratégicas e Pr ior idades d e P rog rama 
para a O P A S no quadr iên io 1991-94", dent re as quais destaca-se, c o m o eixo 
central , a c o l o c a ç ã o da Saúde no Processo de Desenvolvimento7. 

Ali se enfatiza a necess idade d e red imens ionar o p e n s a m e n t o e a a ç ã o 
no c a m p o da saúde , tanto e m razão da estreita in te rdependênc ia entre saú 
de e desenvo lv imento h u m a n o , c o m o pela cont r ibu ição q u e o setor p o d e le
var ao progresso social dos p o v o s da região. 

O setor saúde p o d e : 

a) Contr ibuir na busca da paz e na r edução da v io lênc ia . 

b) P romove r a integração e c o o p e r a ç ã o entre os países. 

c) Fomentar a part ic ipação da c idadania responsáve l no processo d e gera
ç ã o de melhores níveis d e bem-estar social . 

d) Propic iar maiores níveis d e igualdade na instrumenta l ização das estraté
gias políticas e e c o n ô m i c a s para o desenvo l v imento , lu tando para q u e a 
modern ização d o Estado impl ique na responsabi l idade d e assegurar à p o 
pu lação a prov isão de serv iços d e saúde adequados , e compat ib i l izar os 
processos d e desenvo l v imento c o m o necessár io respeito a o m e i o a m 
biente. 

e) P romover , na op in ião públ ica e e m todo o espect ro pol í t ico, u m a m b i e n 
te favorável ao processo d e t ransformação d o sistema d e serv iços d e saú 
de , tornando-os mais ef icazes e ef icientes e c o m maiores níveis d e igual
dade . 

7 Organização Panamericana de Saúde: "Orientações Estratégicas e Prioridades de Programa 
1991/1994". OPAS, Washington DC , 126 págs., 1991. 



f) P ropic iar a reorgan ização d o setor para adequá-lo às novas moda l idades 
d e desenvo l v imen to , 

g) Amp l i a r o espec t ro d e re lac ionamentos intra e extra-setoriais, s o m a n d o a 
v o n t a d e polít ica e os recursos dos diferentes protagonistas públ icos e pri
v a d o s , e m busca d e me lhores níveis d e saúde para a popu lação . 

h) Contr ibu i r para o for ta lec imento da democ rac i a , esc la recendo os limites 
d o direito d o c i dadão e cont r ibu indo para a satisfação das necess idade 
sociais. 

Estes e out ros conce i tos o f e r e c e m u m referencial indispensável na hora 
d e analisar os efeitos potenc ia is d o M E R C O S U L nas re lações entre países no 
âmb i to d o setor saúde . 

Ident i f i camos três níveis d e impac to : 

a ) Nível Político 

O Tra tado M E R C O S U L gera u m con jun to d e compromissos entre os paí
ses signatários q u e d e v e ser aprove i tado para co loca r e m v igência a iniciati
va sub-regional 8 , a té agora d e difícil v iabi l ização. 

E m b o r a os principais envo lv idos p a r e ç a m ser os Ministér ios da Saúde 
(par t i cu larmente e m seu pape l regulador) , abre-se u m espaço extraordinário 
para a par t i c ipação da Segur idade Soc ia l , das univers idades, das soc iedades 
profissionais, das empresas públ icas e pr ivadas d o setor, dos Par lamentos, da 
esfera judicia l e das próprias agênc ias d e c o o p e r a ç ã o internacionais que 
o p e r a m nos di ferentes países. 

P e l o grau d e compromi s so pol ít ico assumido por outras áreas (Min is té 
rios da E c o n o m i a e das Re l a ções Exteriores) no terreno conc re to da instru
menta l i zação das a ções , abriu-se u m espaço d e trabalho no interior dos go
ve rnos e m q u e a saúde p o d e - por necess idade técnica - ampliar seu c a m 
p o d e par t i c ipação dent ro d o q u e def in imos conce i tua lmente c o m o "setor" e 
suas v i ncu l a ções c o m o processo d e desenvo l v imento . 

M e s m o tratando-se d e u m aco rdo entre governos , d e natureza em inen 
t e m e n t e públ ica, e le exige a soma das von tades nacionais públ icas e priva
das para seu for ta lec imento e sua cont inu idade . Ass im, abre-se t ambém aqui 
u m e s p a ç o para o desenvo l v imen to d e O N G S d e natureza e compos i ç ão va
r iadas, o n d e os interesses da soc i edade , ac ima das circunstâncias d o mo 
m e n t o pol í t ico, a c o m p a n h e m e for ta leçam o processo d e integração, não 

8 A iniciativa Cone Sul, promovida pela OPAS no quadro da estratégia de cooperação entre 
países, é um conjunto coordenado de ações em saúde entre os países da sub-região (Argen
tina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, com o acréscimo da Bolívia). Até o presente foi orga
nizada uma agenda comum e um conjunto de intervenções setoriais — imunizações, saúde 
nas fronteiras etc. O s Ministros da Saúde e os grupos técnicos dos países signatários reú
nem-se regularmente para coordenar suas políticas e programas de saúde. 



apenas nos aspectos comerc ia i s (de mercado ) , mas t a m b é m nos aspec tos 
mais amplos da polít ica social . 

F ina lmente, e m b o r a o tratado esteja restrito aos países signatários, vá 
rios d e seus efeitos farão c o m q u e o Chi le e a Bol ív ia mani fes tem interesse 
e m participar de le . Esse aspec to d e v e ser l evado e m conta na área da S a ú d e , 
c o m o aprove i tamento , inclusive, d e certas conjunturas q u e d e m o n s t r e m a 
necess idade imper iosa da c o o p e r a ç ã o entre todos os países da sub-região -
c o m o , por exemplo , a ec losão d o cólera. 

b ) Nível Técnico 

Nes te nível , o impac to nasce, e m grande parte, d o própr io tratado, no 
que se refere à conf iguração e às responsabi l idades dos subgrupos d o G R U 
P O M E R C A D O C O M U M . M a s será t a m b é m uma conseqüênc i a da v isão pol ít ica 
que o "setor saúde" adotar e mant iver e m re lação a o f e n ô m e n o da integra
ção . 

Al iás, os subgrupos q u e e n v o l v e m o setor saúde (3 , 5, 6, 7, 8, 9 e 11) 
ex igem u m a leitura técn ica adequada , não apenas para es tarmos p reparados 
para responder a exigências específ icas, c o m o t a m b é m para ident i f icarmos 
nosso espaço natural dentro d e cada u m deles, f azendo valer nosso peso se 
tor ia l 9 . 

c) Nível Econômico 

N a d imensão setorial, cria-se u m a opor tun idade magníf ica para d i m e n 
sionar, quantif icar e avaliar qual i tat ivamente a cont r ibu ição q u e o setor saú 
d e p o d e oferecer a o processo d e integração e m te rmos estr i tamente e c o n ô 
micos . 

A l é m dos fundamentos ét icos d o discurso setorial ( e m função d o va lor 
d o capital humano ) , será necessár io iniciar rap idamente u m a ava l i ação mais 
ampla da possível cont r ibu ição da saúde no processo d e desenvo l v imen to . 

Para isso, é impresc indíve l identificar as a ções , os agentes , o impac to 
d o setor no m e r c a d o d e serv iços, a c apac idade d e expansão , a ge ração d e 
empregos e outros fatores q u e d imens ionem quantitativa e qua l i ta t ivamente 
a oferta d o setor. 

Por outro lado, os Ministér ios da S a ú d e deve rão aprove i tar a s i tuação 
para fortalecer as áreas d e part ic ipação direta (organ ização, no rmat i zação e 
controle ) e gerar espaços apropr iados para a part ic ipação ampla d e grupos 
d e trabalho multisetoriais q u e possam identificar e p ropor n o v o s c a m p o s d e 
a ção dentro d o processo d e integração. 

9 A reunião de Ministros da Saúde do Cone Sul, efetuada em Brasília em 1991, aprovou um 
acordo de constituição do Subgrupo Saúde dentro das estruturas do Grupo MERCOSUL. Até o 
presente essa iniciativa não recebeu resposta por parte das autoridades nacionais. 



Isso virá favorecer o processo d e for ta lec imento dos níveis centrais dos 
Min is tér ios da S a ú d e e será útil para dar n o v o fô lego a o processo d e trans
f o r m a ç ã o d o sistema d e serv iços d e saúde . 

A Segur idade Soc ia l , d e sua parte, deverá procurar mecan i smos sub-re¬ 
gionais d e extensão d e p ro teção e m suas coberturas e estudar os aspectos 
d e pol ít ica e direito trabalhista re lac ionados c o m a saúde . 

0 PAPEL D A O P A S 

O pape l da O P A S na esfera desse processo poder ia ser c o n c e b i d o e m 
quat ro grandes áreas, s em prejuízo para a m a n u t e n ç ã o das at iv idades c o 
muns e pe rmanen tes d e c o o p e r a ç ã o que são levadas a c a b o c o m os países. 
Essas quat ro áreas são : 

1 - Colaborar com os países signatários e particularmente com as instituições 
do setor saúde na identificação das potencialidades do processo de inte
gração no aperfeiçoamento da situação de saúde de todos os habitantes. 

Para isso, é necessár io : 
• E laborar anál ises estratégicas e formular propostas d e trabalho c o m base 

e m d o c u m e n t o s técn icos ab rangendo as diferentes áreas d e interesse se
torial . 

• Forta lecer o processo d e c o o p e r a ç ã o técn ica entre os países da região e 
c o m países fora da região - pr ior izando, neste últ imo caso, as re lações 
c o m países da C o m u n i d a d e E conômi ca Europé ia : Portugal , Espanha, Fran
ça e Itália. 

• P r o m o v e r a const i tu ição d e foros d e discussão regional intersetorial, v in 
cu l ando instituições e técn icos o u especial istas d e diferentes áreas de ati
v i dade , tanto públ icas quanto privadas. 

• G e r a r u m a c o m u n i c a ç ã o técn ica pe rmanen te para a difusão do conhec i 
m e n t o l igado a o processo d e integração na área da saúde . 

• A p o i a r a c r i ação e o for ta lec imento d e O N G s q u e t enham c o m o objet ivo 
o desenvo l v imen to e a conso l idação da iniciativa. 

2 - Vincular as atividades da iniciativa em saúde do Cone Sul com o processo 
de desenvolvimento e fortalecimento do Mercosul. 

Isto impl ica : 
• Identif icar d e uma nova agenda d e a ções c o m u n s no âmbi to de T C C 1 0 en

tre os governos signatários do acordo. 

• Un i r os esforços d e f inanc iamento d e at iv idades d e T C C e m projetos pre¬ 

10 D o inglês Technical Cooperation among Countries (Cooperação Técnica entre Países), sigla 
adotada pelas Nações Unidas. 



v i amente priorizados pelos governos , c o m metas , at iv idades e objet ivos 
c la ramente def inidos. 

• Real izar reuniões d e trabalho entre as representações da O P A S d e c a d a 
país para compatibi l izar e priorizar uma agenda d e c o o p e r a ç ã o técn ica 
e m nível sub-regional. 

3 - Fortalecimento institucional dos organismos de governo chamados a parti
cipar ativamente nos subgrupos de trabalho do Grupo MERCOSUL. 

Significa: 
• Da r apo io técn ico , bibl iográfico e f inanceiro aos grupos d e no rmat i zação 

c o m o fator demonstra t ivo da c apac idade d o setor para dar respostas e fe 
tivas às necess idades d o processo d e integração. 

• N u m a segunda etapa, observar a necess idade d e apoiar outras instituiçõ
es públ icas o u privadas para fortalecer a c apac i dade técn ica d o setor. 

4 - Desenvolvimento de conhecimentos e capacidades no campo da comuni
cação social, para que o setor tenha destaque ante a opinião pública e dos 
próprios governos por sua capacidade de união e eficácia no processo de 
integração. 

Va l e dizer: 
• Iniciar u m processo di ferente d e c o o p e r a ç ã o , q u e terá por ob je to a cons 

t rução d e uma imagem setorial ligada a u m processo d inâmico e d e alto 
valor polít ico e e c o n ô m i c o , c o m o é o caso d o processo d e in tegração. 

Suas formas e seus níveis de desenvo l v imento serão anal isados por es 
pecialistas na matéria, mas desde já é necessár io assentar as bases para f avo 
recer esse n o v o processo. 

É c laro que uma t ransformação dessa natureza requer u m a rev isão d o 
próprio m e c a n i s m o da c o o p e r a ç ã o técnica c o m o país receptor e a o m e s m o 
t empo uma forma diferente d e re lac ionamento horizontal entre as repre 
sentações da O P A S envo lv idas . 

5 - Criação de uma estratégia de cooperação específica no campo de forma
ção, capacitação e dinâmica da força de trabalho nos Recursos Humanos 
em Saúde. 

• Embora o c a m p o da saúde não constitua uma at iv idade especí f ica den t ro 
das áreas de integração previstas no d o c u m e n t o que es tamos ana l isando, 
experiências prévias d e integração d e mercados , c o m o foi o caso d o M e r 
c ado C o m u m Europeu , demons t r am que , c o m o a v a n ç o dos processos 
de integração e c o n ô m i c a , coloca-se o p rob lema da c i r cu lação da força d e 
trabalho c o m o c o m p o n e n t e dos processos d e p rodução . N o caso d e 
mão-de-obra qualif icada (profissionais, técn icos etc ) , a mob i l idade fica in¬ 



d e p e n d e n t e dos me ios e das formas d e p rodução , p o r é m sem escapar a 
cer tos critérios gerais. J á existem antecedentes concretos , c o m o oco r reu 
n o caso d e Argent ina e Brasil c o m a cont ra tação temporár ia d e mão-de-
obra brasileira por firmas d e capital b inac ional para desenvo lver projetos 
na A r g e n t i n a 1 1 . 

N e s s e pon to surgem d e imediato alguns prob lemas a analisar, v incula
dos d i re tamente à nossa área d e trabalho. 

O pr imeiro p rob lema deco r re da necess idade de internacional izar o al 
c a n c e da atual legislação d e p ro teção t raba lh is ta 1 2 . Isso inclui, natura lmente, 
as forças d e p ro t eção da segur idade social méd ica e a necess idade d e c o m 
patibil izar seguros e convên ios d e prestação d e serviços c o m suas contrapar
tes nac iona is . 

E m outro nível , a cont ra tação d e profissionais de saúde, part icularmen
te d e e n f e r m a g e m , in t imamente ligada às di ferenças d e "preço" da mão-de-
obra e m re lação à va lor ização relativa das m o e d a s nacionais, orientará o flu
xo d e recursos h u m a n o s qual i f icados e m benef íc io de a lgumas regiões e e m 
prejuízo d e outras, r eque rendo o es tabe lec imento de rec iproc idade de reco 
n h e c i m e n t o curricular e part icularmente d e mecan i smos d e habi l i tação e 
c r e d e n c i a m e n t o . 

Compat ib i l izar normas d e prestação d e serviços, p roced imentos técn i 
co s e, e m a lgumas superespec ia l idades, reorganizar o "mercado d e presta
ç ã o d e serv iços" para dar-lhe ef ic iência e m termos de custos, será uma ne 
cess idade c rescente , pr inc ipa lmente nas áreas de fronteira e nas novas regiõ
es internac ionais d e desenvo l v imento e c o n ô m i c o . 

A " compra d e capac idade " e a const i tu ição d e redes bi o u mult inacio
nais d e serv iços estarão ligadas aos c o m p o n e n t e s de qual idade e custo da 
a t e n ç ã o méd i ca , pr inc ipa lmente e m a lgumas espec ia l izações (cirurgias d e 
alta comp lex idade , plásticas restauradoras etc ) . 

Po r out ro lado, a necess idade d e fo rmação de recursos humanos assu
mirá u m a nova d imensão , ora expressa e m termos d e mercados nos quais al 
guns países, pela qua l idade da oferta o u pe lo baixo custo relativo, assumirão 
o pape l d e fo rmadores (Urugua i ? ) e outros, o de consumidores (Argent ina, 
Brasil?) . 

A s novas áreas d e desenvo l v imento q u e se most rem mais d inâmicas , 
e m te rmos d e c resc imento e c o n ô m i c o , atrairão mais recursos assistenciais 
d o q u e as regiões mais afastadas d o processo. 

11 Recentemente, a UOCRA (União Operária da Construção da República Argentina) denunciou 
a contratação, fora dos limites da legislação trabalhista argentina, de trabalhadores para
guaios e bolivianos por empresas nacionais e internacionais da área de comunicações. G a 
rin, Bs. As., janeiro de 1993. 

12 U m a proposta concreta nesse sentido é tomar como referência os convênios básicos da OIT 
que, até o presente, não foram subscritos por todos os países integrantes do Tratado. 



Ma i s uma vez , isso afetará a distr ibuição dos recursos h u m a n o s e obr i 
gará os países a e laborarem projetos c o m u n s d e incent ivos a o t rabalho nas 
áreas prejudicadas, que e m muitos casos co inc id i rão c o m as c h a m a d a s fron
teiras excluídas. 

Def in i t ivamente, o c a m p o dos recursos h u m a n o s constituirá u m terre
no d e grande mobi l idade e impacto , sobre o qual d e v e m o s desenvo l ve r u m a 
estratégia adequada de c o o p e r a ç ã o sub-regional. 

MERCOSUL: UM MERCADO COMUM DE TRABALHO 

D o ponto de vista e tmológ ico , "mercado " cont inua sendo o lugar o u es 
paço e m que vendedores (ou produtores) c o n v i d a m eventua is interessados 
(consumidores ) a adquirir seus p r o d u t o s 1 3 . 

A tua lmente utiliza-se uma a c e p ç ã o extensiva d o conce i to , referindo-se 
a âmbitos físicos, jur ídicos, normat ivos o u informáticos o n d e é possível c o 
mercial izar desde capitais e produtos até marcas e direitos d e ut i l ização. 

Nesta a c e p ç ã o , u m m e r c a d o o b e d e c e a uma série d e fatores cond i c i o 
nantes: os que se re lac ionam c o m a at iv idade d e produzir ( vo l ume , t ipo, 
qual idade, distribuição, p reço , etc ) e aque les que caracter izam a d e m a n d a 
(necess idade, capac idade e c o n ô m i c a , leis, in formação etc ) . 

A at iv idade regulamentadora por parte dos governos e m re lação aos d i 
ferentes mercados t em especia l impac to no c o m p o r t a m e n t o dos agentes . 

D e s d e a sua capac idade d e in te rvenção nos custos d e p r o d u ç ã o (atra
vés de impostos o u subsídios) até o contro le da c i r cu lação d e produtos , e, 
mais d i retamente , a modi f i cação dos preços relativos dos m e s m o s ( imposto 
de consumo) , o Estado exerce ( ou , pe lo menos , p o d e exercer ) u m a inf luên
cia decisiva sobre o c o m p o r t a m e n t o dos mercados . 

Essa a ção d o Estado materializa-se no contexto d e u m quadro jur íd ico 
e normat ivo. 

Q u a n d o essa at iv idade é exercida dentro dos territórios nacionais, os 
precei tos básicos para a cons t rução d e u m m e r c a d o p o d e m ser resumidos 
no que doutr inar iamente é r e conhec ido c o m o o exerc íc io das c i n co l iberda
d e s 1 4 : 
• A livre c i rcu lação d e mercador ias , c o m a abo l i ção de barreiras a l fandegá

rias dentro dos países. 
• O livre es tabe lec imento da força d e p rodução e m qualquer lugar d o terri

tório nac ional . 

13 Direito Comunitário, Lisboa,, 2 a . Edição. Fundação Calouste Culbekian, p. 439, 1988. 
14 Batista, L. O.: Assuntos Comerciais em Documentos do Instituto de Estudos Avançados da 

Universidade de São Paulo. (Mimeo) , 30 págs. Apresentado no Seminário Mercosul 
BRA/Fase I, 1992. 



• A livre circulação da força de trabalho (os trabalhadores) dentro do espaço 
nacional. 

• A livre c i r cu lação d e capitais baseados e m moedas únicas d e c i rcu lação 
legal e r e c o n h e c i m e n t o nac iona l . 

• A livre c o m p e t i ç ã o , através d e regras igualitárias para todos os produto 
res, q u e assegurem a possibi l idade, no mín imo, d e p rodução a custo 
igual. 

Pe lo m e n o s d o pon to d e vista teór ico , e l ançando m ã o de uma simplifi
c a ç ã o ace i táve l neste t ipo d e trabalho, pode-se dizer que a integração d e 
m e r c a d o s entre países d e v e basear-se na extensão das c inco l iberdades ao 
con jun to das popu l a ções cons ideradas dent ro d o território a ser integrado. 

A t é aqui , ana l isamos as duas fases v igentes dentro d o processo de 
cons t rução d o m e r c a d o c o m u m : a primeira, caracter izada pelos aco rdos 
prév ios q u e cu lminaram na Ata d e Assunção e a atual, que pressupõe a re
d u ç ã o progressiva d e impostos sobre produtos, n u m c ronograma fixado que 
d e s e m b o c a r á na e l im inação de barreiras tarifárias a partir d e 1995. 

A essa fase de livre comércio deverá suceder uma fase de mercado co
mum, na qua l será ac rescentada a livre c i rcu lação dos chamados fatores d e 
p r o d u ç ã o , isto é, capital e trabalho. 

A s fases poster iores n u m processo d e integração (a união e c o n ô m i c a e 
a un ião monetár ia ) n ã o estão, por enquanto , na mira dos países envo lv idos . 

Isto quer dizer: tanto d o pon to d e vista da inclusão dos serviços entre 
as mercador i as d e livre c i rcu lação, quanto d o pon to d e vista da necess idade 
d e extensão da l iberdade d e trabalho, a questão dos recursos humanos tor
na-se u m impor tante capítulo d o processo, m e r e c e n d o uma análise mais d e 
ta lhada por parte dos diversos setores que c o m p õ e m a nova soc iedade a ser 
integrada. 

O MERCOSUL E O S RECURSOS HUMANOS 

"As tendênc ias demográf i cas atuais, o progresso científ ico e tecnológ i 
c o , a c rescen te luta por espaços de c o m p e t i ç ã o no comérc io internacional e 
a d im inu i ção da importânc ia estratégica da impor tação e expor tação d e pro
dutos pr imár ios - nada disso constitui grande a m e a ç a às bases e conômi cas 
dos países d o futuro M E R C O S U L . P e lo menos , não tanto quanto a deploráve l 
s i tuação d o m e r c a d o d e trabalho regional , o n d e falta mão-de-obra qualifica
da e sob ram traba lhadores c o m p o u c a o u nenhuma h a b i l i t a ç ã o " 1 5 . 

U m a mane i ra original d e qualificar a crise d e nossos países não se limi
ta à anál ise da s i tuação das ba lanças comerc ia is n e m ao incrível v o l u m e da 
dív ida externa acumu lada , mas abrange t a m b é m a extraordinária concent ra 

15 Scuro Neto, P. Instituto de Estudos Avançados da USP, em Seminário sobre Mercosul 
BRA/Fase I. Opus cit., 19 págs., 1992. (Mimeo) 



ç ã o d e renda e o n ú m e r o cada v ez maior d e famílias q u e lutam para e n c o n 
trar um lugar no mercado de trabalho - que , por sua vez , caracteriza-se por 
seus salários baixíssimos. 

U m m e c a n i s m o para reverter essa s i tuação exige a e l e v a ç ã o d o nível 
d e v ida d e grande parte da popu lação , d iminu indo, através d o a u m e n t o da 
produt iv idade, o valor dos bens e serv iços q u e o t rabalhador c o n s o m e . 

Isso só será possível investindo-se na qualificação da mão-de-obra e pro
vocando mudanças profundas na organização do trabalho. 

N o entanto, paradoxa lmente , o m e r c a d o não foi o ma ior causador des 
sas t ransformações, c o m o demonst ra o fato d e que , tanto no c a so dos países 
d o sudeste asiático quanto no dos que integram o M e r c a d o C o m u m Euro
peu , o Estado t em sido o agente e - e m muitos casos - o instrumental izador 
das t ransformações na qual i f icação dos recursos humanos . 

As exper iênc ias desenvolv idas na A l emanha , na D i n a m a r c a e no J a p ã o , 
o n d e as empresas con t r ibuem para u m fundo d e e d u c a ç ã o adminis t rado 
pelo Estado para a qual i f icação d e mão-de-obra, o u a inda as da Suéc ia , da Ir
landa e d e C ingapura , o n d e a contr ibu ição toma a forma d e u m a p e r c e n 
t agem ( 2 , 5 % ) sobre a folha d e pagamen to para esse m e s m o f im, d e m o n s 
tram a necess idade da in te rvenção estatal no p lane jamento estratégico d o 
desenvo lv imento . 

S e isso a c o n t e c e no p lano da capac i t ação técnica d e nível pré-terciário, 
algo semelhante , e m b o r a c o m característ icas próprias, a c o n t e c e no m e r c a d o 
de trabalho profissional dos países que integram o M E R C O S U L . 

O grupo d e especial istas c o n v o c a d o pe lo P rograma Reg iona l d e D e 
senvo lv imento dos Recursos H u m a n o s para a S aúde , da O P A S , e m Assunção , 
Paraguai , para a anál ise dessa problemát ica , identif icou c inco áreas d e inte
resse para a invest igação e o desenvo l v imento dentro d o p rocesso d e inte
gração regional . S ã o elas: 
• Fo rmação e capac i t ação d e mão-de-obra. 
• O m e r c a d o d e trabalho. 
• A plani f icação dos recursos humanos . 
• A regu lamentação e a normat ização setoriais. 
• As característ icas dos mode los d e prestação d e serv iços e seu f inancia

mento . 
Em cada uma dessas áreas, a transição d e critérios o rdenado res d e 

mercados nacionais para critérios d e m e r c a d o sub-regional significará p ro 
fundas t ransformações, que exigirão uma nova c apac idade d e resposta, ge 
rando, por sua vez , grandes confl itos de interesses. 

S ã o esses interesses que estão r egendo a d inâmica d e t rabalho d o c a m 
po d e recursos h u m a n o s no processo d e integração. 

O s governos nacionais p a r e c e m , até o presente , mot i vados por esse as
sunto, que , por razões óbv ias , constituiu o eixo d o interesse das assoc iações 
de trabalhadores e de profissionais liberais. 



O s sindicatos d e t rabalhadores e suas organ izações terciárias (as con fe 
de rações ) real izaram a lgumas reuniões c o m intercâmbio d e in formações , 
t en tando conci l iar as pos ições diante dos desafios co locados pela integra
ç ã o 1 6 . 

O s reitores d e univers idades nacionais t iveram u m pr imeiro - e ún ico -
encon t ro no Brasil ( S ão Pau lo , 1992) , q u a n d o f icou estabelec ida uma agen 
da m ín ima d e trabalho, q u e neste m o m e n t o está sendo analisada por cada 
u m de les para sua efet iva instrumental ização. A Un ivers idade Nac iona l d e 
C ó r d o b a , por sua vez , sed iou e m se tembro d e 1992 um encont ro entre U n i 
vers idades da Argent ina , d o Urugua i e d o Sul d o Brasil, intitulada "A Prob le 
mát ica da Un i ve r s idade no M E R C O S U L " . A s áreas de trabalho identif icadas 
nesse encon t ro f o r a m 1 7 : 

a) A transferência tecno lóg ica ao setor d e p rodução . 

b) A qua l idade no sistema universitário. 

c ) A no rmat i zação d o curr ículo e a c r i ação d e normas e m c o m u m para o 
exerc íc io profissional. 

A lguns institutos d e pesquisa dentro das univers idades avança ram a in 
da mais, rea l izando seminár ios c o m o o q u e c i tamos no presente d o c u m e n t o 
(usp/Brasi l , Instituto d e Estudos A v a n ç a d o s , UNc/Argentina, Cen t ro d e Estu
d ios sobre D e r e c h o d e la Segur idad Soc ia l ) . 

Ent idades empresar ia is , part icu larmente na Argent ina e no Brasil, c o n 
t ando c o m o apo io dos Ministér ios da E conomia e das Re lações Exteriores, 
real izaram encon t ros e m que assuntos referentes à força d e trabalho foram 
m e n c i o n a d o s para le lamente . 

O n d e , p o r é m , a mobi l i zação é sem dúv ida mais intensa é no c a m p o 
das o rgan izações profissionais (deonto lóg icas o u gremiais) dos países envo l 
v idos . 

E m alguns casos , c o m o o d o S indicato dos M é d i c o s d o Urugua i e o 
C o n s e l h o Federa l d e M e d i c i n a d o Brasil, fo ram promov idas reuniões interna
c iona is ( e m M o n t e v i d é u , U rugua i ; C ó r d o b a , Argent ina ; Foz d o Iguaçu, Bra
sil); e m outros casos , foram assinados convên ios d e c o o p e r a ç ã o bilateral 
para dar início a trabalhos sistemáticos v isando a análise de incumbênc ias , a 
f o r m a ç ã o e habi l i tação d e profissionais (Conse lho d e M é d i c o s da Prov ínc ia 
d e C ó r d o b a , Argent ina , c o m o Conse lho Federa l de M e d i c i n a d o Brasil). A 
julgar pe los d a d o s disponíveis , são os profissionais da engenhar ia que se en-

16 A reunião mais recente realizou-se em Buenos Aires entre representações dos trabalhadores 
do Brasil, do Uruguai e da Argentina. A agenda incluiu a análise das políticas de privatização 
de empresas públicas e o regime trabalhista entre os três países. Cadernos da CUT. n o . 8, 
1993. 

17 Hoy la Universidad: Ano II n o . 20. Outubro-novembro de 1992. Editora da Universidade 
Nacional de Córdoba, Córdoba, República Argentina. 



cont ram e m etapas mais avançadas d e organ ização d e critérios para a força 
d e trabalho setorial. 

A reunião c o n v o c a d a pe lo P rograma Reg iona l d e D e s e n v o l v i m e n t o dos 
Recursos H u m a n o s da O P A S (18 a 20 d e n o v e m b r o d e 1992) e m Assunção , 
Paraguai , à qual já nos refer imos, contr ibuiu para a ident i f icação d e u m c o n 
junto de áreas d e interesse especí f ico para o desenvo l v imen to d o c o n h e c i 
mento e o intercâmbio d e exper iências entre instituições v incu ladas especi f i 
c amen te ao setor saúde. 

C o m o resultado dessa reunião, a O P A S , através d e suas representações , 
real izou uma cop i l ação d e in formações básicas que faz parte da presente 
pub l i cação e que cumpri rá a importante função d e permitir a ident i f icação 
dos prob lemas conc re tos que surgirão ao longo d o processo d e in tegração. 

O m e n c i o n a d o grupo d e trabalho foi unân ime e m r e c o n h e c e r q u e "o 
c a m p o dos recursos humanos na saúde sofrerá, nesse processo , o impac to 
conjunto das t ransformações surgidas no desenvo l v imen to dos processos 
produtivos, nos serviços d e saúde , no setor educa t i vo e no m o v i m e n t o da 
força de trabalho setorial". 

N o pr imeiro caso (desenvo lv imento d e processos produt ivos ) , o setor 
saúde terá importante part ic ipação na e l aboração d e normas e padrões d e 
qual idade para os produtos que c ircularão l iv remente entre os países-mem
bros, assim c o m o para aqueles que resultem d e p roduções integradas para 
outros mercados . 

Nesse nível , a a l imentação, a qu ímica geral, a qu ímica fina e os insumos 
tecnológicos para a saúde constituirão as áreas mais des tacadas . N ã o p o d e 
mos esquecer que , e l iminadas as restr ições d e natureza e c o n ô m i c a , as d e n o 
minadas barreiras não tarifárias adqu i rem grande importânc ia . 

Em re lação ao segundo aspec to (serv iços d e saúde) , destacam-se as 
questões inerentes aos processos assistenciais, as coberturas d e a t end imen to 
méd i co por seguradoras pr ivadas internacionais, as c o m p e t ê n c i a d e gradua
ç ã o e pós-graduação e o c o m p o r t a m e n t o d e um m e r c a d o regional e m ter
mos d e cap tação ou exclusão d e recursos humanos e seu impac to sobre os 
serviços públ icos e particulares. 

C o m re lação a o terceiro c o m p o n e n t e (o sub-setor Educação ) , será ne 
cessário analisar as questões ligadas ao processo format ivo e m seus d i feren
tes aspectos : 

a) Curr ículo. 

b) Qua l i f i cação docen te . 

c) G r a u d e abertura das univers idades. 

d) R e c o n h e c i m e n t o d e d ip lomas. 



C o m o conseqüênc i a d o processo d e integração, t a m b é m serão afeta
dos os aspec tos relativos à capac i t ação d e pós-graduação, no que se refere 
a: 

a) Exigências d o serv iço social obr igatór io. 

b) Hab i l i t ação d e instituições e processos d e capac i tação . 

c ) R e c o n h e c i m e n t o d e espec ia l izações - habi l i tação. 

d) I n cumbênc i a s e 

e ) Â m b i t o e processos d e cont ro le do exerc íc io profissional. 

F ina lmente , será necessár io analisar o impac to sobre os recursos huma 
nos p roduz ido pela c r iação de u m mercado de trabalho regional izado, tanto 
e m te rmos d e sua mob i l i zação quanto nos aspectos inerentes à sua utiliza
ç ã o por parte dos serv iços públ icos e pr ivados dos diferentes países. 

INSTRUMENTOS D A INTEGRAÇÃO 
N O CAMPO D O S RECURSOS H U M A N O S EM SAÚDE 

O Tra tado d e Assunção p revê aspectos instrumentais que é conven i en 
te ana l isarmos sob a ót ica adotada no presente d o c u m e n t o d e trabalho. 

C o n v é m recordar , d e início, q u e os protoco los d e integração (Anexo 
n o . 5 do tratado) adqu i rem categoria de legislação comum ao se rem ratifica
dos pe los respect ivos par lamentos nac ionais . Da í a importância dos aco rdos 
ent re os gove rnos . 

N o entanto , no c a m p o dos recursos humanos existem divergências 
profundas c o m re lação à natureza jurídica das instituições do subsetor e 
c o m re lação a o âmb i to político-jurisdicional o n d e são exerc idos seus direitos 
e suas i n cumbênc i a s . 

Ass im, por exemp lo , as univers idades argentinas gozam d e um nível d e 
au tonomia e m suas dec isões a cadêmicas que as transformam quase n u m 
foro extraordinár io. Será prec iso, portanto, prever a necess idade d e aco rdos 
d e inst rumenta l ização d e polít icas q u e ajustem os aspectos operac iona is ( in
terinstitucionais) aos limites jur ídicos cr iados c o m o conseqüênc i a do proces 
so d e in tegração. 

O m e s m o oco r r e c o m o reg ime d e contro le do exercíc io profissional, 
q u e na região estende-se desde o caso d e um limitado exerc íc io estatal do 
cont ro le (Paraguai ) até a descentra l ização por províncias e m ent idades autár
qu icas administradas pelos própr ios interessados, c o m o é o caso do Brasil e 
da Argent ina . 

N e s s e últ imo país, por sua vez , o fato d e as províncias - o u estados -
n ã o de l ega rem o pode r d e Pol íc ia Sanitária cria uma situação particular, 
o n d e n ã o existe u m organ ismo nac iona l c o m capac idade de agir c o m o rep
resentante d e c a d a prov ínc ia o u estado. 



Esses tipos d e prob lemas instrumentais ganharão u m a vasta legis lação e 
normat ização, que se expressarão e m convên ios interinstitucionais d e a l can 
c e particular. 

N ã o seria d e estranhar, portanto, o surg imento d e m o v i m e n t o s e t en 
dênc ias no interior dos países q u e - c o m o tentativa d e p ro t eção corpora t i va 
o u , ao contrár io, por interesse e m aplicar ao subsetor a lógica d o m e r c a d o -
introduzam novos e l ementos d e confl ito q u e a fe tem o p rocesso d e integra
ç ã o que se deseja levar a c a b o . 

Nesse sent ido, é importante observar as exper iênc ias e m curso, tanto 
na C o m u n i d a d e Européia c o m o no N A F T A , e prever as inf luências q u e essas 
assoc iações terão no processo M E R C O S U L 1 8 . 

O processo d e integração terá conseqüênc ias t a m b é m nos aspec tos li
gados ao p lane jamento setorial. N ã o apenas po rque os p lanos nac iona is d e 
desenvo lv imento já estão p r e vendo as conseqüênc i as m a c r o e c o n ô m i c a s da 
cr iação de um m e r c a d o c o m u m 1 9 e m re lação ao impac to sobre a mobi l ida 
d e e o emprego da popu l a ção e c o n o m i c a m e n t e ativa, mas p o r q u e c o m e ç a 
a desenvolver-se - embora incipiente - u m m e r c a d o secundár io d e ofertas 
educat ivas para a sub-reg ião 2 0 . 

Nesse sentido, é preciso levar e m conta que o A c o r d o d e In tegração 
traduz as tendênc ias dos grandes grupos e c o n ô m i c o s para ampl iar seus mer 
cados e atingir níveis de p rodução compet i t i vos e m escala supranac iona l . O s 
fatores e c o n ô m i c o s , territoriais e d e concen t r a ção d e consumidores , q u e 
sustentam o c resc imento produt ivo desses grupos, terão impac tos di ferentes 
segundo os setores sociais cons iderados e as áreas que f iquem incluídas o u 
excluídas na nova d inâmica d o me r cado . 

A essa altura dos acon tec imentos , fica c laro que existe uma t endênc i a 
ao inc remento da a cumu la ção de r iqueza e m grupos d e alta c a p a c i d a d e d e 
consumo , e, por sua vez , à concen t r a ção dos m e s m o s e m áreas escolh idas. 

O s eixos B u e n o s Aires-São Pau lo e Montev idéu-Assunção marca rão os 
limites reais do m e r c a d o consumidor de bens e serv iços, ao passo q u e as 
áreas excluídas tornar-se-ão os novos (antigos?) p rovedores d e matéria-prima 
e insumos, a cen tuando as des igualdades regionais já existentes. 

Nesse contexto possível , a descentralização do sistema de serviços de 
saúde cor re o risco d e aprofundar a margina l ização das pequenas e méd ias 
local idades da periferia dos países d o M E R C O S U L , privando-as dos benef íc ios 
do desenvo lv imento incent ivado pela d inâmica d o n o v o m e r c a d o regional . 

Para prevenir essas indesejadas conseqüênc ias do processo d e integra

18 Ver Orzack, L. The General Systems Directive. Education and the Liberal Professions. 
19 Paraguai: Secretaria de Planejamento, Presidência da Nação, Plano Nacional de Desenvolvi

mento 92-94. 
20 Projeto de Mestrado na Escola Nacional de Saúde da FIOCRUZ, no Brasil, e Mestrado em A d 

ministração de Serviços de Saúde da Universidade Nacional de Córdoba, na Argentina. 



ç ã o , é prec iso desenvo l ve r uma nova c apac idade estratégica d e planif icação, 
q u e terá necessar iamente u m a v isão regional . 

Retirar d o Estado sua função regulamentadora , produto das políticas d e 
ajuste e m e x e c u ç ã o , p o d e significar, no c a m p o da saúde, uma manifesta 
a c e n t u a ç ã o das des igua ldades e injustiças existentes. 

T a m b é m nesse sent ido é imperat iva a p rodução d e novos c o n h e c i m e n 
tos, q u e agora terão uma d imensão mais ampla do que a d imensão histórica. 

O apo io dos organ ismos internacionais aos projetos coopera t i vos d e 
pesquisa que e n v o l v a m as instituições setoriais dos diferentes países-mem
bros a p a r e c e nesse contexto c o m o u m invest imento de alto potencia l de 
rentabi l idade. 

C O M O C O N C L U S Ã O 

A o s dois anos d e sua v igência , o projeto M E R C O S U L ingressou numa eta
pa d e múltiplas dif iculdades e c rescente cet ic ismo quanto à real ização das 
propostas cont idas no Tratado d e A s s u n ç ã o 2 1 . 

Apesa r disso, o c ronograma d e retirada de impostos v e m sendo c u m 
pr ido - 6 8 % até agora - e existe uma crescente d inâmica d e integração no 
c a m p o das empresas l íderes e m diferentes c a m p o s da p rodução . 

T u d o isso leva à conc lusão d e que , a l ém da v o c a ç ã o política repetida
m e n t e a legada pe los governos dos países envo lv idos , os avanços e retroces
sos q u e surgem na etapa presente representam as influências e os interesses 
dos grupos e c o n ô m i c o s comprome t i dos no processo. 

O s invest imentos e m curso, as fusões empresariais, a cr iação d e u m in
c ip iente m e r c a d o d e capitais e os efeitos já a l cançados pelo processo d e 
destar i fação e m termos d e in tercâmbio comerc ia l - tudo isso d i rec iona o 
processo e o m a n t é m distante das dif iculdades identif icadas. 

A inst i tucional ização do processo , c o m a instalação d o G R U P O M E R C O 

S U L e m sua Secretar ia Executiva d e M o n t e v i d é u (Urugua i ) , está produz indo, 
nos di ferentes grupos d e trabalho, pe rmanentes acordos (protocolos adic io 
nais) q u e for ta lecem o processo e cr iam, de fato, um novo co rpo de legisla
ç ã o sobre o qua l se assentará a estrutura jurídica d o M E R C O S U L A t é agora, d i 
versas reso luções (protoco los adicionais) foram aprovadas durante as del ibe
rações d o G R U P O M E R C O S U L d i re tamente v inculadas ao c a m p o da s a ú d e 2 2 . 

D a d a a fase d e livre c o m é r c i o q u e atravessamos, n e n h u m gove rno o u 
grupo empresar ia l mani festou interesse pela ap l i cação ampla da terceira c o n 
d i ção d e l iberdade q u e caracter iza a const rução d e um mercado : a cr iação 
d e u m m e r c a d o d e trabalho. 

21 Silvero Silvagni, R.: em A B C , edição de 28 de fevereiro de 1993, Assunção, Paraguai. 
22 Ver as Resoluções N o s . 55, 56, 60, 61 e 62 da VIII Reunião de Trabalho do Grupo Mercado 

Comum. Montev idéu, 1993. 



N o entanto, c o m o já desc revemos , já c o m e ç a m a surgir at iv idades d e 
grupos e instituições c o m interesse nessa prob lemát ica ; l en tamente - e às 
vezes sem uma agenda explícita - esses grupos p rocu ram posicionar-se na 
p revenção dos efeitos setoriais da polít ica d e integração. 

É, portanto, o m o m e n t o a d e q u a d o para que os organ ismos internac io 
nais e as instituições nacionais d o setor c o m e c e m a desenvo l ve r at iv idades 
conjuntas v isando compatibi l izar interesses e desenvo lve r novos c o n h e c i 
mentos que garantam u m processo de integração fluido e prove i toso no q u e 
diz respeito à saúde d e nossa popu l a ção e às a ções q u e c o m p e t e m a o setor. 

Já foram identif icadas, part icularmente no c a m p o dos recursos huma 
nos para a saúde, diversas áreas resultantes d o interesse das instituições d o 
setor e m suas diversas expressões públicas e particulares. 

A cop i lação de in formações iniciada pelas representações da O P A S nos 
quatro países constituirá, nesse sentido, uma contr ibu ição substancial a o p ro 
cesso de discussão inic iado. 

N o futuro imediato, novas at iv idades, q u e m e r e c e m ser a c o m p a n h a d a s 
pela O P A S , v i rão juntar-se às já real izadas e às que estão e m curso. 

A temática resgatada e m termos d e áreas d e interesse na reun ião d e 
Assunção contribuirá, sem dúvida, para a const rução d e u m a A g e n d a Se to 
rial Regional , e permitirá que os esforços d e pesquisa e c o o p e r a ç ã o se jam d i 
rec ionados e m sent ido posit ivo. 



O CAMPO DOS RECURSOS 
HUMANOS PARA A SAÚDE NO 

MERCOSUL 

Francisco Campos 
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Félix Rígoli 

O Programa Especial d e Desenvo l v imen to d e Recursos H u m a n o s da 
O P S / O M S v e m p r o m o v e n d o há dois anos u m a série d e estudos e grupos d e 
trabalho, ob je t i vando responder a u m con junto d e questões der ivadas d o 
processo de integração d o M E R C O S U L . 

O s avanços que t êm se ver i f icado neste processo, nos últ imos anos , 
têm produz ido inquietudes e p r e o c u p a ç õ e s entre os diversos atores institu
cionais e sociais d o setor saúde e d o c a m p o de recursos h u m a n o s nos qua 
tro países signatários. 

Está presente, para tais atores, a exper iênc ia da C o m u n i d a d e E c o n ô m i 
ca Européia e as dif iculdades que teve d e enfrentar. 

U m pr imeiro sinal destas p r e o c u p a ç õ e s foi r eceb ido d o S ind icato d e 
M é d i c o s do Urugua i , p r e o c u p a d o c o m os possíveis desequi l íbr ios de r i vados 
da livre c i rcu lação de profissionais na sub-região. 

Logo receberam-se ped idos de c o o p e r a ç ã o d e outras ent idades gre¬ 
miais e d e secretarias munic ipais e estaduais das zonas limítrofes, e m a lgu
mas das quais já se es tavam ver i f icando des locamentos e outras s i tuações 
não previstas. 



Isto l evou o P rog rama a definir u m plano de trabalho cent rado na reali
z a ç ã o d e estudos v i sando prevenir eventua is desajustes e s i tuações proble 
mát icas . 

A O P S t em p e r m a n e c i d o alerta, a c o m p a n h a d o os avanços d ip lomát icos 
e comerc i a i s d o processo d e integração e p rocurando articular estratégias e 
projetos da Iniciativa d o C o n e Sul - q u e reúne per iod i camente os Ministros 
d e S a ú d e da sub-região e Chi le - c o m as possibi l idades d o M E R C O S U L . 

A Terce i ra Reun i ão d e Ministros d e S a ú d e d o C o n e Sul , realizada e m 
j u n h o d e 1 9 9 1 , e m Brasília, permit iu aos países do M E R C O S U L firmar u m acor
d o e m q u e p r o p õ e m ao G r u p o M e r c a d o C o m u m a cr iação de u m subgrupo 
"dest inado a a tender às questões der ivadas d o processo d e integração que 
t e n h a m re lação c o m a saúde das pessoas e o me io ambien te e c o m os as
pec tos sanitários d o fluxo d e bens e serv iços" . 

Nes ta linha d e a ção , o P rograma d e Desenvo l v imen to d e Recursos H u 
m a n o s c o m e ç o u u m trabalho de reflexão a respeito d o impac to prospect ivo 
d o a c o r d o sobre a d inâmica d o m e r c a d o de trabalho e m saúde na região, in
c lu indo aspec tos da p reparação de pessoal . U m G r u p o de Trabalho reunido 
e m A s s u n ç ã o ( n o v e m b r o d e 1992), f o rmado por representantes dos Min isté 
rios d e S a ú d e e Rep resen tações da O P S nos quatro países e na Bolívia, exami 
nou os possíveis desenvo l v imentos no c a m p o dos recursos humanos e, ao 
m e s m o t e m p o , cons ta tou a insuficiência d e dados para que se pudessem 
aprofundar as conc lusões . 

Foi proposta en tão a real ização d e quatro estudos subsetoriais d e re
cursos h u m a n o s nos países signatários, c o m o objet ivo d e co lher ev idênc ias 
empí r i cas para a anál ise proposta. 

U m a vez real izados os estudos, promoveu-se uma reunião d e trabalho 
e m M o n t e v i d é u , mais uma vez c o m representações dos quatro países, c o m 
o ob je t i vo d e identif icar uma agenda d e prob lemas e as principais áreas de 
interesse q u e pudessem reorientar a c o o p e r a ç ã o técn ica e m recursos huma
nos para esta sub-região. 

O presente d o c u m e n t o reúne e sintetiza as discussões d o G r u p o e as 
i n fo rmações co lh idas . O objet ivo explícito é apresentá-lo à cons ideração e 
anál ise das d i reções d o setor saúde , tanto dos governos da sub-região c o m o 
das instituições interessadas e da própria O rgan i zação , a fim d e p romove r a 
t o m a d a d e consc iênc ia e o deba te . 

O propós i to úl t imo n ã o é outro senão contribuir para a p revenção d e 
desequi l íbr ios e di f iculdades e preservar o desenvo lv imento dos serviços e 
recursos h u m a n o s e m saúde , no ma r co d e critérios d e eqü idade , qua l idade, 
ef icácia e ef ic iência. 

O P rog rama Especia l d e Desenvo l v imen to d e Recursos H u m a n o s da 
O P S / O M S p r o m o v e m , assim, estudos nacionais sobre a s i tuação dos recursos 
h u m a n o s nos quatro países d o aco rdo . 



O G r u p o de Traba lho identi f icou, c o m base nos estudos e nas pr inc i 
pais p r eocupações explicitadas pelos atores cons iderados , u m con jun to d e 
áreas d e interesse q u e se r e sumem a seguir. 

Sob re a base da in fo rmação colh ida se apontará , e m seguida, u m c o n 
junto d e s i tuações e tendênc ias problemát icas que , na op in ião d o G r u p o d e 
Trabalho, caracter izam a s i tuação dos recursos h u m a n o s d e saúde na sub-re
gião. 

FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE S A Ú D E 

U m obstácu lo previsível dos processos d e integração são as inevi táveis 
e históricas di ferenças existentes entre os sistemas d e f o rmação profissional 
nos países signatários. N o caso dos méd icos , contrapor-se-ão os di ferentes 
desenvo lv imentos curr iculares d e muitas dezenas d e escolas c o m m o d e l o s 
formativos especí f icos para brindar u m produto apa ren temen te un i forme. 

P o r é m , apesar da comp lex idade deste caso , será sem dúv ida mais s im
ples que a normat ização d o que se há d e en tender no M E R C O S U L por "enfer
meira" o u " técn ico d e serv iços auxiliares", para os quais existem inclusive d i 
ferenças d e def in ição no interior d e cada país. 

Mu i tas das univers idades públ icas dos países debatem-se entre os p ro 
b lemas orçamentár ios e a supe rpopu lação estudanti l , de ixando p o u c o espa
ç o para o trabalho d e p reparação para os processos d e in tegração. A t é ago 
ra, tais esforços têm-se resumido aos p roced imentos gerais d e reva l idação 
d e títulos estrangeiros, e m geral emba raçosos dev ido às di f iculdades intrínse
cas já menc ionadas e pela inexistência d e u m ma r co geral f avo recedor , pe lo 
que o intento de reva l idação é visto c o m o u m a a m e a ç a à Un i ve r s idade N a 
c ional . 

Dever-se-á ter e m men te a exper iênc ia d o General Systems Directive 
( C S D ) , d o c u m e n t o que rege o exerc íc io profissional na C o m u n i d a d e Euro
péia, que def ine normas mui to liberais d e in tercâmbio profissional. M a s 
deve-se assinalar q u e a sua imp lemen tação foi p ra t i camente fo rçada pe los 
acon tec imentos pol ít icos, uma v e z que os aco rdos profissão por profissão re 
sultaram a l tamente burocrát icos e seguramente não se ter iam c o m p l e t a d o 
(ver O rzack , L.: The General Systems Directive: Education and the liberal p r o ¬ 
fessions). 

Talvez a c i rcunstância da integração reat ive, sobre outras bases, as ins
tâncias de p lane jamento educac iona l , agora c o m u m c o n t e ú d o regional , 
o n d e ele atue c o m o u m sistema d e mon i to ramen to da p r o d u ç ã o e distribui
ç ã o d e profissionais e se v incu le a sistemas d e in fo rmação d e m e r c a d o d e 
trabalho e m nível subregional . 

É neste sent ido que adqu i rem importânc ia as diferentes c o n d i ç õ e s d e 
acesso às instituições d e fo rmação super ior v igente nos países e a té ent re re 
giões. A s restrições já e m v igência através d e numerus clausus, vest ibulares e 



c o b r a n ç a d e matr ículas significativas, já estão produz indo migrações d e estu
dantes para aque les cent ros d e m e n o r e s barreiras, o q u e sem dúvida há d e 
se acen tua r c r i t i camente a partir da perspect iva d e livre prática profissional 
ent re os países. 

A f im d e se antec ipar às reações defensivas que inev i tave lmente se ge 
rarão, as Escolas afetadas pelos in tercâmbios d e v e m definir a ções conjuntas , 
s e n d o impresc ind íve l o re l ançamento d o antes m e n c i o n a d o p lane jamento 
educac i ona l , agora e m caráter regional . 

Deterioração da capacidade docente e perda da liderança 
universitária 

A base institucional universitária d e fo rmação de pessoal na sub-região 
segue s e n d o pr inc ipa lmente públ ica, apesar d o significativo inc remento do 
setor pr i vado nos últ imos anos (ver Tabe la 1), espec ia lmente na Argent ina e 
Brasil e no q u e se refere à M e d i c i n a e En fe rmagem. 

É necessár io apontar que as escolas pr ivadas são menores e c o m nú
m e r o p e q u e n o d e a lunos e m re lação às públ icas e que se local izam e m 
áreas d e ma io r desenvo l v imen to s o c i o e c o n ô m i c o , c o m o o sudeste brasileiro 
e a área d e B u e n o s Aires , na Argent ina. 

T A B E L A 1 

Instituições d e F o r m a ç ã o d e Profissionais d e S a ú d e 
Med i c i na , Odon to l og i a e En fe rmagem, 

Países d o M e r c o s u l , 1993 

F o n t e : HRD, S i s t ema d e I n f o r m a ç ã o e m R e c u r s o s H u m a n o s e m S a ú d e . 

A s esco las universitárias públ icas da sub-região debatem-se c o m sérios 
p rob lemas o rçamentá r ios (que não só se referem à d iminu ição das evasões , 
s enão à estrutura das despesas q u e se dest inam quase que exc lus ivamente 
a o p a g a m e n t o d e salários) e institucionais, tais c o m o superpopu lação estu
danti l e a u m e n t o da p reca r i edade das re lações do pessoal d o c e n t e c o m a 
instituição, conseqüênc i a dos baixos salários e da deter ioração da infra-estru
tura existente. 



A s universidades públ icas t êm sustentado u m m e r c a d o d e t rabalho d o 
cente que se expandiu de forma significativa nos últ imos trinta anos nos paí
ses da sub-região, tanto no Brasil, que exper imentou u m c resc imento susten
tado d e escolas, c o m o nos outros países, q u e não sofreram esse f e n ô m e n o . 
P o r é m , nos últ imos anos esse m e r c a d o t endeu à p reca r i edade da inserção 
institucional. U m d a d o c o m u m aos quatro países é a d iminu ição dos cargos 
docentes d e ded i cação exclusiva, o inc remento da carga horária e a marca 
da d iminu ição dos salários docen tes . 

Essas tendênc ias são preocupantes , já que afetam as funções básicas da 
instituição, c o m o a docênc i a e a pesquisa. É u m fato patente na sub-região 
que as faculdades e escolas t êm perd ido protagon ismo e l iderança na def ini 
ç ão dos critérios sociais dominantes d e qua l idade da Med i c i na . 

A formação de médicos 

Em quase todos os países se obse r vou u m inc remento cons tan te da 
matrícula de profissionais d e saúde e, e m especia l , d e méd i cos , a té a pr imei 
ra me tade dos anos oitenta. A partir dessa data observa-se uma perda d e 
qual idade da fo rmação , espec ia lmente na Argent ina e no Urugua i , q u e t ê m 
matrícula livre. 

O exame da disponibi l idade d e instituições d e f o rmação d e m é d i c o s 
na sub-região mostra u m desequi l íbr io o u po lar idade entre o Brasil (80 e s co 
las o u faculdades) , por um lado, e o Urugua i (1 facu ldade ) e o Paragua i (2 
escolas) . A l é m das simples d i ferenças quantitat ivas, q u e p o d e m ser d e c o r r e n 
tes d e u m prob lema d e demanda e m re lação às diferentes popu l a ções , cha 
ma a a tenção o grau d e dispersão e f ragmentação da oferta no Brasil, e m re
lação à concen t r a ção da mesma nos dema is países. 

A Argent ina se encontrar ia n u m lugar intermediár io, c o m 13 faculda
des, c o m a pecul iar idade da cr iação d e quatro escolas pr ivadas durante os 
últ imos dois anos . C h a m a a a t enção que estes três últ imos países n ã o te 
nham inc rementado o n ú m e r o d e escolas ( embora t enham a u m e n t a d o suas 
matrículas) durante os anos d e expansão na região. 

Em geral, as faculdades o u escolas pr ivadas d e M e d i c i n a são " p e q u e 
nas", c o m uma média de 50 a 60 a lunos por turma, enquan to as públ icas, a o 
contrár io, têm um n ú m e r o b e m mais e l e vado de a lunos. Entretanto, estas d i 
ferenças d e " tamanho institucional", d e u m m o d o geral c o m a lgumas e x c e ç õ 
es, compar t i lham critérios similares d e or ien tação e estrutura curricular, d e 
terminadas pelo m o d e l o h e g e m ô n i c o da prática méd ica . 

A análise da in formação disponíve l dos egressos das facu ldades , o nú 
me ro d e méd i cos e m at iv idade nos países e a taxa resultante d e repos i ção 
(quer dizer, a re lação entre egressos e méd i cos ativos) demons t ra q u e h a v e 
ria um cresc imento da popu l a ção de méd i cos no Urugua i e no Paragua i (po 
rém c o m m e n o r intensidade) , enquan to o Brasil e a Argent ina estar iam está
veis. 



Esta in fo rmação é apresentada na Tabe la 2. 
A s op in iões dos setores dir igentes das escolas e faculdades 

universitárias ( e m espec ia l d o setor públ ico) apon tam para a existência d e 
u m quad ro geral d e de ter io ração na " competênc i a tecnológica" e científica 
das mesmas . O s hospitais universitários e m geral não c o n s e g u e m manter a 
tecno log ia atual izada, n e m o "prestígio" d e seus professores, que o p t a m 
progressiva e major i tar iamente pela alternativa d e t e m p o parcial , por não 
t e rem r e m u n e r a ç õ e s adequadas , n e m f inanc iamento para suas pesquisas. 

A formação em Odontologia 

N a f o r m a ç ã o e m Odon to log i a o c o r r e m a lgumas co inc idênc ias c o m as 
dema i s carreiras, c o m o por exemp lo o inc remento significativo do número 
d e instituições fo rmadoras , q u e no Brasil at inge hoje 81 Escolas. 

Tal expansão deveu-se bas i camente à iniciativa privada, responsável 
pe la abertura d e 33 novas Escolas nos últ imos 20 anos . A Argent ina cont inua 
c o m as d e z instituições q u e possuía, das quais o i to são públicas e duas 
pr ivadas. O Urugua i con ta c o m u m a Escola e o Paraguai c o m duas 
inst ituições, c o m o f e n ô m e n o singular q u e foi a abertura d e uma nova Escola 
pe lo C í r cu lo Paragua io d e Dentistas (ent idade corporat iva ) . 

T A B E L A 2 

Recursos H u m a n o s e m S a ú d e no M e r c o s u l 

* Inc lu i O b s t e t r a s . 
F o n t e : HRD, S i s t ema d e I n f o r m a ç ã o e m R e c u r s o s H u m a n o s e m S a ú d e . 



Tal expansão deveu-se bas i camente à iniciativa pr ivada, responsáve l 
pela abertura d e 33 novas Escolas nos últ imos 2 0 anos . A Argent ina cont inua 
c o m as dez instituições q u e possuía, das quais o i to são públ icas e duas pr iva
das. O Urugua i conta c o m u m a Escola e o Paragua i c o m duas instituições, 
c o m o f e n ô m e n o singular q u e foi a abertura d e u m a nova Escola pe lo C í r cu 
lo Paraguaio d e Dentistas (ent idade corporat iva ) . 

U m a característica c o m u m ao Urugua i e Paraguai é a forte e va são d e 
alunos antes da g raduação : n o pr imeiro, a perda chega a 2/3 dos matr icula
dos nos quatro anos antes da graduação , enquan to o Paragua i p e r d e nada 
menos que 4/5 dos a lunos. O s altos custos da f o rmação ( sobre tudo no q u e 
se refere a materiais e equ ipamentos ) , que são d e responsabi l idade d o p ró 
prio estudante, é uma das exp l i cações possíveis para a evasão . 

U m prob lema q u e deve rá ser ob je to d e cu idadoso es tudo e q u e der iva 
d o tipo d e prática odonto lóg ica é a f o rmação dos níveis auxiliares na estrutu
ra ocupac iona l . H á classif icações diversas d e técn icos e m hig iene denta l , h i 
gienistas dentais, assistentes dentais e t c , quase todos fo rmados no nível se 
cundár io , sem u m a di ferença precisa entre tais perfis, 

A formação em Enfermagem 

A Enfe rmagem é u m a categor ia profissional crítica nos quatro países da 
sub-região. O crít ico d e tal s i tuação se refere tanto a e l ementos quant i tat ivos 
( em geral uma s i tuação deficitária o u c o m tendênc ia dec rescen te no q u e se 
refere a disponibi l idade d e pessoal) , c o m o a e l ementos qual itat ivos refer idos 
à natureza subordinada e desvalor izada d e sua prática, à procura d e u m a re 
def in ição d e seu ob je to d e trabalho ou a def ic ientes cond i ções d e trabalho, 
entre outras característ icas. 

Esta categor ia profissional é u m a das mais complexas na def in ição dos 
níveis q u e c o n f o r m a m a sua estrutura c o m o o c u p a ç ã o . Seus c o m p o n e n t e s 
var iam de u m país para outro, assim c o m o os con teúdos dos seus ob je tos d e 
trabalho, q u e var iam inclusive no interior d e u m m e s m o país e ent re as diver 
sas modal idades d e organ ização da a t enção à saúde. D a m e s m a mane i ra , os 
processos históricos d e prof issional ização são diferentes entre os d iversos 
países, e m alguns dos quais t em a l cançado um significativo grau d e au tono 
mia e va lor ização social , a o passo que e m outros persistem e l emen tos d e se¬ 
miprofissionalismo e escasso status t écn i co e r e c o n h e c i m e n t o e c o n ô m i c o e 
social . 

Este desenvo l v imento desigual se reflete na f o rmação d e enfermei ras 
nos países da sub-região. O quadro seguinte demonst ra a d ivers idade d e m o 
dal idades e níveis d e f o rmação existentes, re lac ionados c o m as formas d e 
práticas existentes. 



T A B E L A 3 

A Prof issão d e En fe rmagem S e g u n d o Níve is d e F o r m a ç ã o 
Países d o M e r c o s u l , 1993 

F o n t e : H R D , S i s t e m a d e I n f o r m a ç ã o e m R e c u r s o s H u m a n o s e m S a ú d e . 

Esta d ivers idade d e níveis, requisitos, curr ículos e perfis ocupac iona is , 
t em u m a representação no grau d e dispersão das instituições formadoras , 
q u e nos quatro países se encon t r am e m universidades, Ministér ios de S a ú d e 
e d e E d u c a ç ã o e no setor pr ivado, tanto d e saúde, c o m o d e e d u c a ç ã o . 

N a Argent ina , país q u e t em uma das menores p roporções d e enfermei 
ras por p o p u l a ç ã o e u m a estrutura d e pessoal bas i camente desqual if icada, 
existem 95 instituições formadoras d e pessoal d e en fe rmagem, das quais 21 
são d e nível universitário, 45 d e nível terciário não universitário ( depen 
dentes d e e d u c a ç ã o e saúde) e 29 terciárias dependen tes d e e d u c a ç ã o . 

N o Brasil , existem a tua lmente 102 programas universitários d e Enferma
g e m , dos quais 4 4 % são pr ivados. N o Urugua i , existe uma escola universitá
ria q u e fo rma enfermeiras profissionais d e nível terciário e que o fe rece a o p 
ç ã o ad ic iona l d e uma l icenciatura, u m curso "profissionalizante" para auxilia
res d e p e n d e n t e d o Ministér io d e S a ú d e Públ ica e diversos cursos para for
mar auxil iares e m serv iço . N o Paraguai existe uma escola universitária. 

O u t r a s i tuação crítica nos países é o baixo número d e ingressantes, as
sim c o m o d e egressos, o q u e estaria c o l o c a n d o e m ev idênc ia não somente 
sérios p rob l emas nos processos educat i vos no interior das instituições (são 
c o n h e c i d a s as di f iculdades q u e a c o n t e c e m no curr ículo, na estrutura d o c e n 
te e na qua l idade d e ens ino) , s enão t a m b é m o baixo status social e técn ico 
da profissão na sub-região. A s i tuação d e e levada evasão estudantil (que e m 
méd i a é d e 6 0 % para a Argent ina e o Brasil) obrigaria a pensar e m p romove r 
p rocessos integrais d e t ransformação educac iona l na perspect iva da integra
ç ã o e q u e an teve j am novos perfis der ivados da t ransformação tecnológ ica e 
das t endênc ias da assistência à saúde . 

É sab ido in te rnac iona lmente que o pessoal d e En fe rmagem é u m dos 
q u e mais migram d e país e m país, o q u e na s i tuação genér ica d e relativa des 
qua l i f i cação d e m ã o d e obra existente nesta categor ia e a divers idade na for¬ 



mação , poder ia configurar uma difícil s i tuação sub-regional e agravar déficits 
existentes. Isto d e v e ser cons iderado pelas l ideranças polít icas e profissio
nais, l evando os países a co l abora rem na busca d e u m m e c a n i s m o d e m e 
lhoramento da f o rmação para a so lução d e p rob lemas q u e d e diversas for
mas são compart i lhados. 

A pós-graduação médica 

A respeito dos estudos d e pós-graduação, a s i tuação é mais comp lexa 
do que nos estudos d e g raduação , dev i do à he te rogene idade d o pape l d o s 
Estados na regu lamentação destas at iv idades. Ou t r a exp l i cação impor tante 
para tal comp lex idade é que os estudos d e pós-graduação vinculam-se direta 
e in t imamente à fronteira d o a v a n ç o d o c o n h e c i m e n t o e à i n co rpo ração tec 
nológica a o setor saúde , d e u m lado; e às exigências da compet i t i v idade dos 
mercados d e trabalho na atual o r d e m e c o n ô m i c a d e o rgan ização d a prát ica 
médica, d o outro. 

A regu lamentação dos processos d e p repa ração d e especial istas, ao 
contrár io daque les d e graduação , t em q u e enfrentar u m a ampla gama d e 
cenár ios e instituições, desde as formais a té as informais, c o m maior dif icul 
dade e m países c o m o a Argent ina, o n d e a Un i ve rs idade n ã o t e m t ido l ide
rança nesta área d e fo rmação . 

N a sub-região, no q u e se refere à Med i c i na , há mecan i smos distintos 
de p reparação d e especial istas: residências méd icas , cursos d e especia l iza
ção , ro tação por serv iços d e diversos graus d e formal idade, mest rados e 
doutorados , c ada u m a delas p rocu rando critérios para a sua regu lamenta 
ção . H á , a inda, as he te rogene idades ent re os países na in terpretação das d i 
ferentes moda l idades d e estudos. 

N a Argent ina, as residências méd icas são organizadas não s o m e n t e p e 
las facu ldades, mas t a m b é m pelos serv iços d e saúde (hospitais) q u e , a o mes 
m o t empo , estão v incu lados aos Ministér ios o u Secretar ias d e S a ú d e esta
duais, às Prefeituras, a obras sociais especí f icas, assim c o m o a o setor priva
do . C a d a uma destas instituições es tabe lece u m regu lamento própr io para 
suas residências (exceto e m alguns Estados o n d e a habi l i tação d e res idênc ias 
está concen t rada e m ent idades deonto lóg icas cr iadas por lei). O s mest rados 
e doutorados são muito p o u c o desenvo lv idos na área profissional da M e d i c i 
na. O s estágios e as espec ia l izações estão a inda m e n o s regu lamentados q u e 
as moda l idades anter iores. 

D e manei ra di ferente, existe no Brasil u m a rígida r egu l amen t a ção das 
residências méd i cas pela Comissão Nac i ona l d e Res idênc ia M é d i c a , d o M i 
nistério da Educação . H á regu lamentos a respeito da c o m p o s i ç ã o e estrutura 
d e t re inamento e m te rmos d e carga horária, exigências d e insta lações, c o m o 
bibl iotecas e necrópsias sistemáticas nas instituições. 



Estabelece-se a r e m u n e r a ç ã o dos residentes e se r e c o n h e c e m 42 espe 
c ia l idades méd i cas . P o r é m , há uma forte concen t r a ção nas residências nas 
áreas básicas da med ic ina e e m anestesiologia. 

O p rocesso da luta polít ica q u e e m p r e e n d e r a m os méd i cos residentes 
por me lho res c o n d i ç õ e s d e aprend izagem e r emune ração d iminuíram drasti
c a m e n t e a oferta d e vagas , q u e hoje se concen t ra quase q u e exc lus ivamente 
nos hospitais públ icos , espec ia lmente os universitários, q u e a t endem m e n o s 
d e 1/3 dos egressos dos cursos méd i cos . 

A s inst ituições assistenciais pr ivadas o f e r e c e m moda l idades d e "treina
m e n t o e m serv iço" o u outras moda l idades d e capac i t ação q u e e s capam das 
no rmas estabe lec idas e, portanto, não t êm o poder d e titular os egressos. O s 
cursos d e pós-graduação sensu strictu t êm c o m o principal objet ivo a prepara
ç ã o d e docen t e s e pesquisadores e não são mui to f reqüentes c o m o m e c a 
n ismo pr imár io d e f o rmação d e especial istas para a área profissional da M e 
dic ina. 

N o Paragua i há u m projeto d e regu lamentação d o exerc íc io profissio
nal espec ia l izado, q u é se encont ra a tua lmente t ramitando no poder legislati
v o . Enquan to isso, os egressos dos cursos méd i cos são preparados a lgumas 
v e z e s nos serv iços d e saúde existentes no país e, mais raramente , e m servi
ç o s d e referência sub-regional, nos países v iz inhos o u nos centros mais de 
senvo lv idos d o m u n d o . 

N o U rugua i , o Ministér io d e S a ú d e o f e r e ce um n ú m e r o fixo d e 100 va
gas d e res idência, q u e são preench idas por concurso nac iona l . A universida
d e t a m b é m part ic ipa d o f inanc iamento destas vagas. Existem t a m b é m cursos 
d e espec ia l i zação , fo rnec idos pelas cátedras e depar tamentos da Facu ldade 
d e M e d i c i n a , q u e c o n c e d e títulos d e espec ia l ização e m diferentes áreas. 
T a m b é m no U rugua i há u m a significativa procura pela cont inu idade dos es 
tudos nos cent ros t e cno log i camente mais desenvo lv idos . 

LICENCIAMENTO E CONTROLE D O EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

A existência d e organ ismos d e cont ro le deon to lóg i co e d e regu lamen
t a ção a u t ô n o m a da prát ica é u m a das característ icas d o processo d e "profis
s iona l ização" das o c u p a ç õ e s . É habitual que existam naquelas profissões 
c o m p l e t a m e n t e estabe lec idas e se ge rem nas organ izações corporat ivas, 
c o m o u m a forma d e defesa contra o char latanismo. 

É desnecessár io menc iona r q u e esta defesa t a m b é m inclui os estrangei
ros, sobre os quais pesa, para esses organismos, um "pecado original", para 
cuja r e d e n ç ã o d e v e r ã o demonst rar inocênc ia depo is d e u m per íodo d e atua
ç ã o cond i c iona l . 

O s estrangeiros q u e p r o c e d e m d e países o n d e existam convên ios ofi 
ciais são admit idos no exerc íc io profissional s em maiores dif iculdades, salvo 
u m trâmite formal . O s q u e real izaram estudos e m outros países d e v e m sub¬ 



meter seus planos d e estudo a cons ide ração d e uma univers idade, o n d e são 
comparados c o m os nac ionais e reval idados, c o m exigências q u e p o d e m va 
riar d e caso a caso. 

Naque las s i tuações e m q u e o organ ismo d e cont ro le deon to lóg i co está 
v incu lado a o Estado, c o m o no Urugua i , estes mecan i smos p o d e m ser modi f i 
cados por aco rdos d ip lomát icos , mas seguramente existirão resistências à 
ace i tação d o profissional fo râneo e m cond i ções similares a o nac iona l . N a Ar 
gentina e no Brasil estes mecan i smos , d o t ipo corpora t i vo , p o r é m d e caráter 
legal, são d e responsabi l idade estadual , pe lo q u e p o d e m se incluir nas áreas 
d e interesse das jur isdições das áreas d e fronteira no processo d e in tegração. 
N o Paraguai e no Urugua i existem projetos e m nível legislativo q u e t o c a m 
estes aspectos, q u e poder i am vir a integrar uma agenda d e d iscussão q u e 
envo lvesse par lamentares e organismos corporat ivos dos di ferentes países. 

U m a c o n d i ç ã o c o m u m a todos os países é que não existe requisito ad i 
c ional à apresentação d o d ip loma para a habi l i tação d o exerc íc io profissio
nal, tais c o m o exames d e capac idade feitos pe lo Estado o u pe la c o r p o r a ç ã o 
o u , mesmo , a obr igator iedade d o serv iço social , c o m o oco r r e na área and ina 
(Bol ívia e Peru) . O l i cenc iamento é definit ivo, não h a v e n d o exigências d e re 
cert i f icação para a f o rmação básica, existindo a tua lmente alguns projetos d e 
recert i f icação apenas c o m re lação às espec ia l idades. 

N a Argent ina, as Escolas titulam e aque les egressados na Capi ta l F e d e 
ral d e v e m registrar seus d ip lomas na Secretar ia d e S a ú d e da N a ç ã o , o q u e os 
habilita para o exerc íc io profissional. N o s Estados, o registro a c o n t e c e nas 
Secretarias (Estaduais) d e S a ú d e ou nos Co lég ios M é d i c o s por de l egação das 
primeiras. Em re lação às espec ia l idades médicas , há três instâncias q u e hab i 
litam para seu exerc íc io, que são as univers idades, as assoc iações e co lég ios 
profissionais e de te rminados serv iços credi tados para tal f inal idade. Estão 
atua lmente reconhec idas pela D i r e ção Nac iona l d e Regu l ação e Con t ro l e d o 
Exercício Profissional e d e Especia l idades M é d i c a s da Secretar ia d e S a ú d e da 
Argent ina 63 espec ia l idades méd icas e 7 pediátr icas, o q u e soma u m total 
d e 70 especia l idades. Existe u m projeto d e recert i f icação d o exerc íc io d e es 
pecia l idades a cada c inco anos , a inda n ã o regu lamentado nac iona lmen te . 
Em Córdoba , a recert i f icação d e espec ia l idades existe há trinta anos , c o m 
exames rigorosos e bancas pagas pela instituição deonto lóg ica . O cont ro le 
ét ico do exercíc io profissional está e m pr incípio a ca rgo dos conse lhos pro 
fissionais. 

N o Brasil, as Escolas, sejam públ icas o u pr ivadas, e m i t e m os d ip lomas 
que d e v e m ser registrados nos Conse lhos Regionais da respect iva profissão, 
autarquias públ icas responsáveis pe lo cont ro le é t ico d o exerc íc io profissio
nal. N ã o há necess idade d e revalidar o título durante toda a v ida profissional. 
N o caso da M e d i c i n a e da Odon to log i a , as espec ia l idades d e v e m ser igual
mente registradas nos Conse lhos e são obt idas através da rea l ização d e resi
dênc ias o u cursos d e pós-graduação sensu strictu o u d e outras moda l idades . 



E m M e d i c i n a se r e c o n h e c e agora u m leque d e 54 especia l idades e, e m 
Odon to l og i a , 14. 

Pau la t inamente , tende-se a exigir nos concursos públ icos os registros 
d e especial istas pe los Conse lhos , o q u e t em levado à va lor ização dos meca 
n ismos formais d e espec ia l ização. O u t r a forma d e o b t enção do registro d e 
especial ista é a c o m p r o v a ç ã o d o exerc íc io profissional por u m t e m p o deter
m inado , o q u e não passa d e u m m e c a n i s m o marginal e m re lação às demais 
moda l idades . 

N o U rugua i , o título obt ido no país o u o título d o exterior reval idado 
d e v e ser registrado e m divisão d e c o o r d e n a ç ã o e contro le d o Ministér io d e 
S a ú d e , q u e habilita para o exerc íc io e m todo o país. Ad i c iona lmente , os pro
fissionais q u e dese j em realizar o exerc íc io profissional d e v e m se registrar na 
Ca ixa d e Aposen tador i as e Pensões d e profissionais universitários. 

Existe u m a lei d e espec ia l idades méd icas que regula seu exercíc io, re
c o n h e c i d a pelas Escolas d e G r a d u a ç ã o , que es tabe lece c o m o obrigatório o 
registro c o m o especial ista para o exerc íc io legal de funções públicas o u pri
v adas . Des ta manei ra , o exerc íc io das espec ia l idades é regu lamentado e 
p o d e ser s anc ionado da m e s m a forma q u e o exerc íc io da Med i c ina . A fun
ç ã o d o cont ro le é t i co é exerc ida pela Comissão Honorár ia d e S a ú d e Públ ica, 
d o Min is tér io d e S a ú d e , q u e func iona desde 1934. 

N o Paragua i existe o D e p a r t a m e n t o d e Cont ro le Profissional d o Min is 
tério da S a ú d e , q u e registra e habilita para o exerc íc io profissional, desde 
q u e cumpr idas de te rminadas exigências formais, c o m o a apresentação d o d i 
p l o m a e p a g a m e n t o d e taxas. Este Depa r t amen to controla t a m b é m os aspec 
tos ét icos da prát ica profissional pela ap l i cação d o C ó d i g o Sanitário. Para os 
profissionais f o rmados no exterior se exige a reva l idação d e d ip loma pela 
Un i ve r s idade d e Assunção . A s espec ia l idades con t inuam aguardando a san
ç ã o d e u m a lei pe lo Congresso , a inda não aprovada , que es tabe lece a asso
c i a ção compu lsór i a dos profissionais. 

M E R C A D O S DE TRABALHO E EMPREGO 

U m dos impac tos mais diretos d o M E R C O S U L nos recursos humanos há 
d e se traduzir na livre c i r cu lação d e mão-de-obra entre os países signatários. 
Tratando-se d e mão-de-obra c o m u m a qual i f icação muito particular, sua cir
cu l a ção p o d e produzir mod i f i cações e m diversos c ampos , desde mudanças 
na e q u a ç ã o e c o n ô m i c a dos serv iços d e saúde , até a int rodução d e novas 
prát icas assistenciais nas regiões e m q u e não existia u m desenvo lv imento 
prév io . 

Esta c i r cu lação dever ia , d e a co rdo c o m as leis do mercado , contribuir 
para a r e p a r a ç ã o dos desequi l íbr ios d e oferta e d e m a n d a d e mão-de-obra, 
permi t indo a so lução d e excessos o u defeitos e regulando o custo d o insu¬ 
m o h u m a n o na e q u a ç ã o da p rodução d e serv iços. Entretanto, é conhec ida a 
insufic iência das leis d e m e r c a d o para explicar as var iações de oferta, de¬ 



manda e p reço d o pessoal e m saúde . A baixa elast ic idade dos m e c a n i s m o s 
d e fo rmação , o pape l social das profissões da saúde , as v incu lações entre a l 
gumas profissões e os papéis mascu l ino e femin ino, os mecan i smos co rpora 
tivos, entre outros fatores, expl icam a f o rmação d e significativos desequi l í 
brios entre a disponibi l idade e a uti l ização d e pessoal . 

Estes desequil íbrios t êm e m geral um caráter sub-regional, coexis t indo 
e m cada país zonas d e oferta excessiva c o m zonas d e déficit. Isto n ã o pe rm i 
te antecipar que a livre c i rcu lação d e pessoal através das fronteiras nac iona is 
venha a contribuir de forma substantiva para soluc ionar os desequi l íbr ios 
existentes, e n e m sequer poder ia se afirmar que os m e s m o s não irão se agra
var. P rovave lmente , o Tratado d e Assunção permitirá u m a ma ior l iberdade 
d e escolha para os profissionais, que p o d e r ã o eleger o âmbi to d e a ç ã o , s e m 
passar pelos atuais f enômenos d e exílio, a l ém d e o fe recer novas o p ç õ e s d e 
so lução a s i tuações transitórias d e escassez. 

O s diagnóst icos d e excesso d e méd i cos nas áreas metropol i tanas , d e 
falta de en fe rmagem profissional e m nível d o país, d e des igua ldades urbano-
rural d e distr ibuição d e profissões são c o m u n s aos quatro países. Ser ia r e co 
mendáve l realizar u m estudo compara t i vo sobre os me r cados d e t rabalho d e 
méd icos , d e en fe rmagem e d e odon tó logos nas diferentes zonas q u e c o m 
p õ e m a área a integrar, p rocurando estruturar u m sistema d e mon i to r i zação 
de variáveis de oferta, d e m a n d a e d e s e m p e n h o profissional. 

A s diferentes moda l idades d e e m p r e g o profissional t em espec ia l trans
cendênc i a na conf iguração deste m e r c a d o ampl iado d e t rabalho. Existem 
inúmeras var iáveis, desde a prática profissional liberal até o assa lar iamento, 
passando por sistemas mistos o u d e repart ição d e riscos, tais c o m o a c a p a c i 
tação o u a assoc iação dos prestadores e m cooperat i vas . U m es tudo deta lha
d o das diferentes o p ç õ e s d e e m p r e g o p o d e servir c o m o apo io para o d e s e n 
vo l v imento d e novos esquemas d e organ ização d o trabalho e c o m p a r a r as 
vantagens d e cada u m . P o d e , ademais , flexibibilizar as re lações ent re e m p r e 
gadores e empregados ao introduzir no menu d e negoc i a ção formas bem-su¬ 
ced idas e m outras real idades, que possam ser aval iadas e adaptadas . 

O mercado de trabalho médico 

C o m o p o d e ser visto na Tabe la 2, a d isponibi l idade d e méd i cos obser 
vada através da re lação médicos/10.000 hab . é mui to d i ferenc iada ent re os 
países, o n d e o Urugua i (31.0) e a Argent ina (26.0) se e n c o n t r a m e m vanta 
gem ante o Paraguai (7.7), enquan to o Brasil se local iza e m pos i ção in te rme
diária (13.3) . 

Esta s i tuação expressa t a m b é m a grande di ferença ent re as formas d e 
organ ização dos sistemas d e saúde e a sua cober tura (extensão e eqü idade ) . 
É previsível que no Paraguai subsistam a inda sem cober tura de te rminadas 
patologias o u a tend imentos d e "alta complex idade" . 



O processo d e femin ização é seme lhante e m todos os países, uma m é 
dia d e 3 0 % . N o Urugua i as mulheres representam agora 4 0 , 2 % da força d e 
t rabalho m é d i c o . 

N o s quatro países há uma concen t r a ção geográf ica d e profissionais 
m é d i c o s nas capitais o u e m áreas d e maior desenvo l v imento soc i oeconômi 
c o ( regiões metropol i tanas ) : a Capi ta l Federa l e a G r a n d e B u e n o s Aires c o n 
c en t r am 5 4 % dos méd i cos argent inos; a o m e s m o t empo , M o n t e v i d é u e As 
sunção t ê m d e 80 a 8 2 % da tota l idade dos méd i cos de seus respect ivos paí
ses. A região Sudes te (estados d e S ã o Paulo , R io d e Jane i ro e M i n a s Gera is ) 
são responsáve is pela loca l ização d e 6 1 % dos méd i cos e, se anexarmos a re
g ião Su l , a c o n c e n t r a ç ã o a lcança 7 4 % . 

Em todos os países oco r r e uma tendênc ia ao assalar iamento, o n d e se 
des t a cam o Brasil ( c o m 6 1 % ) e o Urugua i ( c o m 7 4 % ) . A prática pr ivada não 
chega a estar e m vias d e desaparec imento , p o r é m perde espaço no merca 
d o d e trabalho. 

Estudos recentes most ram u m a taxa d e desemprego de 7 % no U r u 
guai . N a Argent ina é d e 9 , 1 % (para a região d e Rosár io) no pr imeiro ano e 
5 , 2 % no segundo a n o após a g raduação . N o Urugua i , um estudo recente so
bre o s u b e m p r e g o dos méd i cos most rou taxas de 14 a 2 8 % nas diversas 
áreas d o país. 

O mu l t i emprego é u m a tendênc ia geral, c o m médias de 1,8 empregos 
por m é d i c o para o Brasil e d e 2,6 para o Urugua i . Isto reflete u m esforço d e 
supe ração dos baixos salários. 

N o Brasil, in fo rmações recentes most ram uma grande var iação dos ní
ve is salariais, q u e são d e 60 a 200 U S D , ap rox imadamente , nas Secretar ias d e 
S a ú d e estaduais ( poucas t êm salários ac ima d e 200 U S D ) , enquan to os salá
rios d o I N A M P S / M i n i s t é r i o de S a ú d e situam-se entre 500 a 750 U S D . 

H á uma tendênc ia apa ren temente irreversível para a espec ia l ização: o 
Brasil t em 5 7 % d e méd i cos especial istas, a Argent ina 6 9 % e o Urugua i 9 0 % . 
N o Paragua i a inda não existe u m sistema d e registro dos especialistas. 

O e m p r e g o no setor públ ico é majoritário no Brasil ( 5 5 % ) e representa 
1/3 das vagas d e t rabalho no Urugua i e no Paraguai . 

O mercado de trabalho dos odontólogos 

A disponibi l idade da força d e trabalho odonto lóg ica é mais h o m o g ê 
nea nos quatro países da sub-região, c o m o p o d e se observar na Tabe la 2. 
Entretanto, existem d e n o m i n a d o r e s c o m u n s , tais c o m o : a tendênc ia para a 
c o m p o s i ç ã o feminina da profissão, a concen t r a ção nas capitais e grandes 
cent ros u rbanos dos países ( sendo interessante que no caso paraguaio a dis
t r ibuição dos técn icos dentais se localiza na sua maior ia no interior d o país) 
e a moda l i dade dominan te d e prática pr ivada liberal. 



Esta moda l idade d e prática dominan te é significativa nos quatro países, 
chegando a 5 4 % o trabalho exclusivo no âmbi to pr ivado liberal na Argent ina 
e no Brasil. Este é um dado a considerar e m uma linha d e t rabalho or ientada 
pela eqü idade e a universal ização da cobertura para a popu l a ção , cons ide 
rando a escassa ênfase atribuída à saúde oral pelas polít icas d e saúde dos d i 
versos governos . 

O mercado de trabalho do pessoal de Enfermagem 

T e m sido apontada a d ivers idade e comp lex idade da estrutura da força 
de trabalho de En fe rmagem nos países da sub-região, o q u e se comp l i c a pela 
existência (ou não) d e profissionais da área d e obstetr ícia d i fe renc iados dos 
de en fe rmagem e m determinados per íodos históricos. Esta d ivers idade qual i 
tativa t em o seu corre lato na disponibi l idade deste pessoal , c o m o p o d e ser 
aprec iado na Tabela 1 . 

Em geral, estes dados expressam déficits para o con junto dos países, 
grave no que se refere ao pessoal d e qual i f icação superior, o q u e caracter iza 
uma estrutura básica desqual i f icada. Esta estrutura reflete a escassa hierar
quia técn ica e a baixa va lor ização social que r e cebe a profissão. 

O déficit quantitat ivo é part icu larmente p reocupan te no caso da A r g e n 
tina: a in formação censitária d isponíve l revela a d iminu ição d e 4 0 % e pesqu i 
sas mais dirigidas apon tam u m a importante imigração para o exterior d o pes 
soal mais qual i f icado. 

N a sub-região, c o m o e m todas partes, a en f e rmagem é u m a profissão 
feminina na sua maior ia (entre 8 3 % d e mulheres na Argent ina e quase 9 5 % 
no Brasil) que , c o m o a maior ia das categorias profissionais, t ende a se c o n 
centrar nas grandes c idades . 

É uma prática exc lus ivamente d e p e n d e n t e e assalariada, q u e a tua lmen 
te tem níveis d e mul t iemprego e subemprego var iáveis p o r é m significativos e 
c o m difíceis cond i ções d e trabalho nos quatro países. 

S e m dúvida, esta categor ia profissional m e r e c e uma a t enção espec ia l e 
políticas integrais d e desenvo l v imento quanti tat ivo e qual i tat ivo urgentes, 
tanto nos processo de fo rmação c o m o nos serv iços e cond i ções da sua prá
tica, sem o que o processo d e integração poderá agravar os desequi l íbr ios e 
def ic iências já existentes. 

O mercado de outras profissões 

N o s estudos real izados não foi possível verif icar a s i tuação das dema i s 
profissões da saúde. É c o n h e c i d o q u e a lgumas delas t êm impor tânc ia e spe 
cial e m u m contexto de u m m e r c a d o c o m u m , c o m o é o caso da med i c ina 
veterinária, a nutr ição, a farmácia-bioquímica e a engenhar ia sanitária. E m a l 
guns casos, as p r e o c u p a ç õ e s atuais c o m o p rob lema d e a l imentos e a e p i d e 
mia do cólera p õ e m e m especia l des taque estas profissões. Po r isto, seria for¬ 



t e m e n t e r e c o m e n d á v e l que essas e as dema is profissões de saúde fossem 
igua lmente estudadas para futuras ocas iões . 

REPRESENTAÇÃO CORPORATIVA 

N ã o m e n o s t ranscendente q u e os temas revisados antes é a a ç ã o da 
represen tação socia l d e cada profissão. De l a der iva o peso especí f ico q u e 
t e m na soc i edade e, portanto, nas dec isões do governo que as afeta, mas 
t a m b é m influirá na o r i en tação d e seus organismos d e classe e, subseqüente 
m e n t e , no seu pode r d e pressão. 

Ta lvez , n u m a primeira etapa, os organismos d e representação se jam os 
principais interessados nos processos d e integração de mercados d e traba
lho e n o l i cenc iamento e cont ro le profissional. D e fato, até o m o m e n t o tanto 
o C í r cu lo Paragua io d e M é d i c o s , o S ind icato M é d i c o do Urugua i e S indica
tos e As soc i a ções argentinas e brasileiras têm real izado contatos c o m seus 
pares a fim d e melhorar sua v isão d o pano rama futuro. S e b e m que exista 
u m a tendênc ia defensiva natural nessas organ izações , elas não p o d e m evitar 
q u e seus m e m b r o s se sintam incent ivados pelas opor tun idades que u m mer
c a d o d e t rabalho amp l i ado o fe rece e, d e qua lquer maneira , lutarão para que 
as aberturas se jam rec íprocas . 

U m aspec to particular está const i tu ído pe lo impac to que terá a integra
ç ã o nos mecan i smos habituais d e confl ito e negoc iação . Em outras áreas 
e c o n ô m i c a s , a in tegração empresar ia l impe le a integração sindical, que p o d e 
ser facil itada pe los organ ismos d e c o o r d e n a ç ã o nac ional de trabalhadores. 
N o caso dos países grandes terão t a m b é m t ranscendênc ia as agrupações re
gionais l imítrofes. 

N o s casos e m que existe u m sistema de regu lamentação oficial do mer
c a d o d e trabalho e m saúde , c o m o no Urugua i , o impac to d e novas realida
des deve rá ser cons iderado , l evando e m conta t a m b é m que existem esfor
ço s oficiais d e des regu lamentação d o m e r c a d o d e trabalho. 



ARGENTINA: 
SITUAÇÃO DOS RECURSOS 

HUMANOS EM SAÚDE 

Mónica C. Abramzón 

INTRODUÇÃO 

A Argent ina - c o m o todos os países da Amér i c a Latina - enfrenta, des 
d e o início da década d e 90 , uma persistente recessão e c o n ô m i c a q u e v e m 
dete rminando mudanças cada v ez mais profundas na sua estrutura s o c i a l 1 . 

A tentativa d e superar a crise da d é c a d a d e 80 foi baseada na apl ica
ç ão de severas políticas d e ajuste q u e afetaram as cond i ções d e v ida d e a m 
plos setores da popu lação , a u m e n t a n d o ainda mais os níveis d e e m p r e g o 
precár io e desemprego , p r o v o c a n d o uma queda geral no nível d e renda e, 
por conseqüênc ia , o c resc imento dos índices d e p o b r e z a 2 . 

Em função disso, é vál ido esperar, a méd io prazo, mod i f i cações nas 
cond i ções d e saúde da popu lação , que p o d e m ser d imens ionadas a partir da 

1 A título de exemplo, mencionamos os seguintes dados, referentes à Argentina: o PIB por ha
bitante caiu 2 3 , 5 % entre 1981 e 1989; o desemprego urbano aberto passou de 2,6 a 6,5 de 
taxa média anual entre 1980 e 1988 (CEPAL: Transformación Productiva con Equidade, Chile, 
1990). 

2 Segundo os dados da Encuesta Permanente de Hogares do INDEC para 1988, a evolução da 
pobreza na Grande Buenos Aires registra um crescimento de 7 3 % sobre 1980. 



t endênc ia , q u e já se faz sentir, d o ressurgimento d e perfis e causas d e morta
l idade e m o r b i d a d e q u e h is tor icamente supunha-se já te rem sido e l iminados. 

U m a das repercussões da imp l emen tação das polít icas d e ajuste que 
mais depressa a p a r e c e oco r r e no m e r c a d o d e trabalho. 

Essas polít icas afetaram t a m b é m o setor saúde, re forçando a tradicional 
falta d e c o o r d e n a ç ã o intra- e intersetorial, deter iorando a inda mais os servi
ç o s e a qua l idade d e sua prestação, resultando daí uma grande ineficiência 
das a ç õ e s . 

E m te rmos administrat ivos, g rande parte dos recursos públ icos existen
tes está sob jur isdição p rov inc i a l 3 e d e alguns munic íp ios maiores . Em nível 
nac iona l , sua gestão está sob a responsabi l idade d o Ministér io da S a ú d e e 
A ç ã o Soc ia l , que , através da Secretar ia d e Saúde , exerce certas funções de 
regu lação e c o o r d e n a ç ã o c o m as provínc ias . O ce rne das dec isões referen
tes a o s istema d e saúde passa pe lo mane jo dos recursos f inanceiros, o n d e se 
destaca o pape l d o Sistema Único de Seguridad Social (suss) c o m o órgão d e 
c o o r d e n a ç ã o e redistr ibuição da segur idade soc i a l 4 . 

A partir da recen te des regu lamentação da afi l iação às "obras sociais" e 
dos m e c a n i s m o s d e cont ra tação , o m o d e l o anterior d e três subsetores b e m 
d i fe renc iados está m u d a n d o ver t ig inosamente , verificando-se uma profunda 
re fo rmu lação na re lação d o Estado c o m a soc iedade , dev ido ao c rescente 
a fas tamento d o setor públ ico da sustentação d o setor saúde. A s obras so
ciais v i sam a ef ic iência e a produt iv idade, os hospitais públ icos desenvo l vem 
u m a "pr ivat ização periférica" e diversas moda l idades d e subemprego a lcan
ç a m leg i t imação. 

N e s s e contexto , as prát icas e m saúde que histor icamente se caracter i 
z a r am por u m impor tante excesso d e p roced imentos cirúrgicos e laborato
riais, b e m c o m o técn icas complexas d e diagnóst ico, incent ivam a uti l ização 
d e tecno log ias s e m u m a ava l iação a d e q u a d a de sua pert inência. 

E m estreita v incu l ação c o m as mod i f i cações ocorr idas nos serviços de 
saúde , registram-se m u d a n ç a s importantes no m e r c a d o d e trabalho. Em ter
m o s gerais, observa-se e m todas as categor ias uma forte tendênc ia à espec ia 
l ização, co inc id indo c o m a i nco rporação tecnológica . 

A o m e s m o t e m p o , a d iminu ição genera l izada da r emuneração determi 
na m e n o r qual i f i cação e m e n o r d e d i c a ç ã o no resto das categorias ocupac io 
nais, po rquan to o profissional precisa procurar outras alternativas para asse
gurar sua renda . 

3 "provincial" = "estadual": uma Provincia na República Argentina equivale a um Estado no Bra
sil. (N . da T.) 

4 Esse sistema, atualmente dentro da órbita do Ministério do Trabalho, substitui, desde fins de 
1991, a ANSAL (Administración Nacional de Seguro Social de Salud) criada em 1988, que por 
sua vez substituiu o INOS (Instituto Nacional de Obras Sociales), existente desde 1969. 



A c o m b i n a ç ã o dessas s i tuações gera inef ic iência e baixa qua l idade na 
prestação dos serv iços, sobre tudo no subsetor púb l i co e no subsetor das 
"obras sociais", q u e a t e n d e m pr inc ipa lmente aos grupos d e m e n o r renda. 

Por out ro lado, c o m o obse r vam Nogue i r a e Brito, a partir da d é c a d a d e 
80 c resceu d e manei ra marcan te a part ic ipação das mulheres no setor. E m 
bora a p roporção feminina há mui to seja importante nos níveis m e n o s hierar
qu izados ( en fe rmagem, auxiliares), a tua lmente ela t em a u m e n t a d o t a m b é m 
nas categorias mais qua l i f i cadas 5 . 

D e m o d o geral, observa-se o inc remento d o trabalho assalar iado e u m a 
e levada p ropo rção d e empregos múltiplos e subempregos . 

Em síntese, pode-se afirmar que não existe no país u m a contextual iza
ç ã o adequada da prob lemát ica no c a m p o dos recursos h u m a n o s q u e , l e van 
do e m conta a conf l i t iv idade d o setor, possibilite u m a a ç ã o p lane jada a servi 
ç o das necess idades sociais. C o m o conseqüênc i a , o m e r c a d o é a única ins
tância reguladora d o q u e o f e r e c e m dete rminados atores c o m interesses es 
pecí f icos no setor - interesses que obv i amen te n ã o c o i n c i d e m c o m os inte
resses dos recursos h u m a n o s e m saúde, n e m c o m os da p o p u l a ç ã o por e les 
atendida. 

A FORÇA DE TRABALHO D O SETOR 

É prec iso assinalar mais u m a vez q u e não é possível es tabe lecer c o m 
prec isão a d imensão real da força d e trabalho d o setor, seja d e fo rma global , 
seja para cada uma das diferentes categorias profissionais que a c o m p õ e m . 

C o m o já é sabido, a última in formação objet iva é d e 1980 e co r r e spon 
d e ao C e n s o d e Pessoal e a o Cadast ro Nac iona l d e Recursos e Se rv i ços para 
a S a ú d e ( C A N A R E S S A ) . A m b o s , por mot ivos distintos - o C e n s o , p o r q u e o ma 
p e a m e n t o incluiu apenas pessoas q u e t raba lhavam e m instituições d e serv i 
ços , e o Cadast ro , po rque registrou postos d e trabalho, e não pessoas - n ã o 
const i tuem uma base segura para q u e a partir deles seja ca lcu lada a atual d i 
mensão d o setor. 

Por out ro lado, n e m o C e n s o Nac iona l da P o p u l a ç ã o d e 1 9 9 1 , n e m a 
Encuesta Permanente de Hogares ( E P H ) q u e o Instituto Nacional de Estadísti
cas y Censos ( I N D E C ) realiza por amos t ragem nos c o n g l o m e r a d o s u rbanos 
mais importantes, c o m per iod ic idade bianual , pe rmi tem obte r d a d o s re feren
tes ao número d e pessoas por categor ia t raba lhando no setor. 

N a tabela da E P H co r respondente a o mês d e ou tubro d e 1 9 9 1 , e a p e 
nas para a G r a n d e B u e n o s Aires , foi introduzida u m a nova cod i f i cação q u e 
permite saber o n ú m e r o d e assalariados e m es tabe lec imentos d e saúde se
gundo a hierarquia ocupac iona l e o t amanho d o es tabe lec imento . 

5 Nogueira, R. Passos e Brito, P. L: Recursos Humanos en Salud de las Américas. Educación 
Médica y Salud, Vol . 20, n o . 3, OPSOMS, 1986. 



M e s m o assim, a possibi l idade d e obter-se in formação a partir d o C e n s o 
N a c i o n a l d e 1991 fica pre judicada po rque , por mot ivos orçamentár ios , não 
fo ram feitas - e m b o r a t e cn i camente fosse possível - as tabu lações corres
p o n d e n t e s aos dados bás icos d e c a d a o c u p a ç ã o . Desse m o d o , e e m ocas ião 
a inda n ã o prevista, o C e n s o permitiria c o n h e c e r apenas o n ú m e r o d e pes
soas q u e pres tam serv iços no setor por grandes grupos (profissionais, técn i 
cos , agentes , administradores) s e m dist inção d e categoria. 

P o r ou t ro lado, a in fo rmação produz ida por diversas instituições d o se
tor s aúde e assoc iações sindicais o u profissionais, e m b o r a seja e m geral mais 
atual izada, t em o inconven ien te d e n e m sempre utilizar categor ias compat í 
ve is , a l ém da possibi l idade d e conter dup l i cações o u d e ser incompleta . Tra
ta-se, p o r é m , da est imativa mais próx ima possível da d imensão da força d e 
t rabalho no setor. 

H o j e e m dia é difícil c o n h e c e r c o m cer teza a P o p u l a ç ã o E conomica 
m e n t e At i va ( P E A ) g lobal , já q u e os dados d o C e n s o Nac iona l d e Popu l a ção 
d e 1991 a inda n ã o fo ram tota lmente processados . S e g u n d o os dados par
ciais d isponíve is e as est imativas d o própr io I N D E C , a P E A abranger ia 13 mi lhõ
es d e pessoas ; dessas, ce rca d e 433 .000 trabalhar iam hoje e m dia no setor 
saúde , isto é, 3 , 3 % da P E A g lobal (Tabela 1). Esse d a d o indicaria u m estanca
m e n t o na par t i c ipação relativa da P E A d e saúde na P E A g lobal e m níveis histó
r icos equ iva lentes aos d e 1980 ( 2 , 9 % ) . Esta pe r cen tagem, por sua vez , repre 
senta u m retrocesso e m re lação às est imativas real izadas e m 1988 c o m base 
nas t endênc ias ver i f icadas desde 1984 no setor serv iços da e c o n o m i a argen
t i na 6 . 

S e g u n d o os dados disponíveis no m o m e n t o , e sobre u m a P E A total d e 
10 mi lhões d e pessoas , foi ca l cu lado q u e o setor saúde o c u p a v a ce rca d e 
400 .000 pessoas , isto é , 4 % d o total . Des se m o d o , o n ú m e r o d e pessoas 
o c u p a d a s n o setor teria exper imentado p e q u e n o c resc imento , a o passo q u e 
o c o r r e s p o n d e n t e à P E A total teria c resc ido e m 2 0 % . 

S e m dúv ida , deve-se buscar a exp l i cação para essa s i tuação nas m u d a n 
ças ocor r idas no setor saúde , no q u e diz respeito tanto à conf iguração d o 
s istema d e a t e n ç ã o quan to às moda l idades q u e os serv iços a ssumem e m 
c a d a u m dos subsetores . C o m o conseqüênc i a , fo ram modi f i cados - e m b o r a 
seja difícil fazer u m a ava l i ação - os processos d e o rgan ização e gestão d e 
t rabalho, o t ipo d e pres tação mais f reqüente , a ênfase e m determinadas prá
t icas e as a ç õ e s dirigidas à f o rmação , c ap t a ção e uti l ização dos recursos hu 
m a n o s . 

T u d o isso n o contexto d e u m significativo a cha tamen to d o setor públ i 
c o , d e u m a q u e d a genera l izada das r emune rações e d e uma duradoura ten 
dênc i a a d i f iculdades d e e m p r e g o , q u e de t e rm inam q u e o setor não apenas 
de ixe d e ser u m c a m p o d e trabalho atraente , mas t a m b é m passe v i r tua lmen¬ 

6 Argentina: Condiciones de Salud 1985-1988. OPAS/OMS, n o . 18, 1988, Argentina. 



te a expulsar a força d e trabalho, e m particular nas categor ias d e m e n o r nível 
h ierárquico. S egundo estimativas recentes da área d e En f e rmagem da Divi¬ 
sión de Recursos Humanos da OPAS-Argent ina , nos últ imos três anos c e r ca d e 
2.000 enfermeiros hav iam a b a n d o n a d o o país, atraídos pela oferta d e me lho 
res salários e m outros países - entre eles. Estados U n i d o s , Espanha, Itália e 
Austrália. 

T A B E L A 1 

Estimativa da Força d e Traba lho no Se tor S a ú d e 
por Categor ia - Argent ina , 1992 

Fonte: Estimativas do autor baseadas e m dados fornecidos pelas 
instituições consignadas no ANEXO IH. 

Desse m o d o , a estrutura ocupac iona l d o setor con t inua ap resen tando 
o formato d e u m a p i râmide invertida, na qua l a par t i c ipação relativa das ca 
tegorias profissionais é mui to superior à das categor ias técn icas e auxil iares. 

F ina lmente, n ã o se d i spõe d e in fo rmação suf ic iente para realizar u m a 
caracter ização comp le ta da distr ibuição da força d e t rabalho d o setor po r 
sexo. Conta-se apenas c o m dados parciais, p roven ientes d e a lguns es tudos 
sobre grupos profissionais especí f icos q u e , por seu caráter, n ã o p e r m i t e m ex
trair conc lusões vál idas para o con junto . 

Em linhas gerais, pode-se destacar u m a tendênc ia c rescen te à femin iza¬ 
ç ã o das matrículas universitárias nas carreiras da saúde , par t i cu larmente e m 
Med i c i na , Farmácia e B ioqu ímica , e Odon to log i a , mantendo-se - o u a c e n ¬ 
tuando-se - a tradicional p redominânc ia d e mulheres e m outras, c o m o Nutr i¬ 



ç ã o , Fonoaud io log ia e En fe rmagem. O s dados provenientes dos sucessivos 
C e n s o s d e A lunos real izados desde 1964 pela Un ivers idade d e B u e n o s Aires 
i lustram esta tendênc ia (Tabela 2) . 

Médicos 

C o m o já foi assinalado, não existem no país instrumentos conf iáveis 
q u e i n fo rmem o n ú m e r o exato d e profissionais méd i cos e m at iv idade. C o m o 
conseqüênc i a , a est imativa d e v e basear-se n u m conjunto d e fontes que , 
c o m b i n a d a s , d ã o consistência aos dados . 

D e a c o r d o c o m a revisão d e in fo rmação secundár ia , consulta efetuada 
a co leg iados e assoc iações sindicais e a lgumas pro jeções oficiais e particula
res, pode-se ca lcular que , para 1992 , o n ú m e r o d e méd i cos e m at iv idade es
taria ent re 88 e 90 mil . 

T A B E L A 2 

E vo lu ção da Par t i c ipação Femin ina nas Matr ícu las d e Facu ldades da 
Un i ve rs idade d e B u e n o s Aires ( e m Pe rcen tagem) 

Fonte: Elaboração do autor, baseado em dados dos Censos de Alunos da Universidade de 
Buenos Aires. 

Faz-se necessár io expl icar c o m o se c h e g o u a essa estimativa. S egundo 
tabelas inéd i t as 7 , o C e n s o Nac iona l d e Popu l a ção d e 1980 registrou 59.706 
m é d i c o s ; 14.300 t raba lhavam no setor públ ico e d e a ção social , e 45 .406 no 
setor p r i vado ; destes últ imos, 18.750 - 4 1 , 2 % - t rabalhavam apenas por 
con ta própr ia . 

A esse total d e méd i cos d e 1980 foram acrescentados os d ip lomados 
anua lmen te pe lo sistema universitário (Tabela 3) . Por não estarem disponí
ve is os dados dos d ip lomados entre 1990 e 1992 , estes foram est imados e m 
3.300 anuais . A essa soma aplicou-se a taxa méd ia d e morta l idade est imada 
para a faixa etária da categor ia , ca lcu lada por sexo (14/10.000) . A o n ú m e r o 
resultante descontou-se u m a taxa d e aposentador ia ou migração equiva lente 

7 Tabelas inéditas do Censo Nacional de População de 1980, processadas por convênio com 
o Projeto PNUD-OIT - Ministério de Trabajo, 1985. 



a 0 , 5 % dos d ip lomados e m cada ano . Desse m o d o foi es t imado o n ú m e r o 
de méd i cos e m at iv idade no país e m 1992 . 

É conven i en te expor pe lo m e n o s duas cons ide rações q u e pe rmi tam 
avaliar essa est imativa: 

1 . S egundo Katz, Tafani e M u ñ o z 8 , até 1987 podia-se calcular u m a pro 
po rção de 425 habitantes por méd i co , e, sabendo-se q u e o n ú m e r o d e m é d i 
cos c resceu histor icamente a u m a taxa anual superior à da popu l a ção , pode-
se supor que até 1992 essa razão perfaria 370 habitantes por m é d i c o . Já q u e 
a pro jeção da popu lação para 1992 a partir d o últ imo c enso nac iona l chega 
ria a 33.130.000 habitantes, o n ú m e r o d e méd i cos a lcançar ia 89 .542 . 

2. A Confederación Médica de la República Argentina i m p l e m e n t o u u m 
sistema d e cobertura de saúde para profissionais méd i cos d e n o m i n a d a 
" R e d e Argent ina d e Saúde" , que garante e m todo o país o a t end imen to m é 
d ico aos associados, i ndependen temen te do lugar d e residência. L a n ç a d o há 
um ano , esse sistema d e inscr ição voluntária, através das assoc iações regio
nais, já conta c o m 71.000 méd i cos assoc iados. Levando-se e m conta q u e a 
quant idade de alternativas equiva lentes disponíveis ho je e m dia no m e r c a d o 
aumenta e m função d o grau d e desenvo l v imento d e cada núc l eo popu lac io 
nal, é prováve l que o número d e assoc iados ao sistema tenha sido m e n o r 
nos grandes centros urbanos. Po r isso, esta cifra é u m b o m ind icador d o piso 
a partir do qual se p o d e est imar a quant idade d e méd i cos . 

Torna-se necessár io expor, neste m o m e n t o , a lgumas obse r vações a res
peito d e estimativas anter iores. 

A mais difundida entre elas foi a est imativa d o Instituto di Telia9, basea
da em informações elaboradas por organismos oficiais para 7 9 8 5 1 0 . 

Em a m b o s os documen tos , estimou-se o n ú m e r o d e m é d i c o s a partir 
d e dados do C A N A R E S S A , que registram 69.388 cargos méd i cos no país e m 
1980. Levando-se e m conta que , segundo a lgumas análises baseadas e m da 
dos d e r ecenseamento disponíveis , a re lação méd ia cargo/pessoa no setor 
a lcançava , nessa época , 1,69, conclui-se que o n ú m e r o d e m é d i c o s t o m a d o 
c o m o base constituía uma estimativa exagerada. 

A c o m p a r a ç ã o por subsetor dos dados que fundamen ta ram a m b a s as 
estimativas permite-nos estabe lecer q u e já nesta data a taxa d e dupla o c u p a 
ç ã o no setor públ ico a l cançava 1,33, a o passo q u e a taxa co r r e sponden te a o 
setor pr ivado chegava a 2,37. Essa di ferença se d e v e , por u m lado, à t radic io
nal l imitação e m termos d e jornada d e trabalho estabe lec ida para a admin is 
t ração públ ica, e, por outro, à maior va r i edade d e alternativas o ferec idas pe¬ 

8 Katz )., Muñoz A., Tafani R.: Organización e Comportamiento de los Mercados Prestadores 
de Servicios de Salud: Reflexiones sobre el Caso Argentino. 

9 Dieguez H., Llach J . (Coord.) e Petrecolla A.: El Gasto Público Social. Vol . IV: El Gasto Públi
co em Salud. Instituto Torquato di Telia, Buenos Aires, 1990. 

10 MSAS, OPAS/OMS, 1985. Argentina: Descripción de su Situación de Salud. 



las diversas formas d e trabalho assalariado no setor pr ivado. D e v i d o às carac 
terísticas das perguntas dos recenseamentos , na categoria "conta própria" in
cluíram-se aque les profissionais q u e só t raba lhavam assim, e q u e n ã o t inham 
sido c o m p u t a d o s pe lo C A N A R E S S A . 

T A B E L A 3 

M é d i c o s D i p l o m a d o s por Un i ve rs idade Argent ina, 1980-1989 

Fonte: Universidades Nacionales: Dirección de Estatísticas, Ministerio de Cultura y Educación 
de la Nac ión ; Católica de Córdoba: Situación Actual de 1 * Educación Médica en la Re
pública Argentina, OMS/OPAS. no 24. 1989. 

* Estimativa. 

A l é m disso, a distr ibuição geográf ica dos méd i cos t a m b é m é desigual, 
tanto reg iona lmente quanto , dent ro d e cada região, entre áreas urbanas e ru
rais. 

Embo ra não se possa determinar c o m precisão, pelos mot ivos já expos 
tos, o n ú m e r o d e méd i cos por província , é possível fazer uma estimativa par
t indo dos dados cor respondentes a 1980. 



Existem dois fatos que permi tem supor q u e a distr ibuição d e profissio
nais méd i cos por prov ínc ia não sofreu var iações significativas. Em pr imeiro 
lugar, desde 1980 não se produz i ram mudanças na loca l ização geográf ica 
d e novas Escolas d e M e d i c i n a ; e m segundo lugar, nesse pe r íodo n ã o fo ram 
implementadas polít icas or ientadas para estimular o u p r o m o v e r a r ea l ocação 
d e profissionais. 

Em conseqüênc ia , se distribuirmos o n ú m e r o es t imado d e m é d i c o s 
para 1992 (88.800) c o m base na estrutura co r responden te a 1980, e c a l cu 
larmos daí sua re lação para a popu l a ção registrada pe lo C e n s o N a c i o n a l d e 
Popu l a ção d e 1 9 9 1 , conc lu imos q u e para o total do país o n ú m e r o d e hab i 
tantes por m é d i c o at inge 367. N o s pontos ext remos da re lação encont ram-
se a Capita l Federa l , c o m uma re lação de 113 habitantes por m é d i c o , e For
mosa, c o m 911 habitantes por profissional (Tabela 4) . 

T A B E L A 4 

Estimativa da Distr ibuição d e M é d i c o s por Prov ínc ia Argent ina, 1991-1992 



E m pr imeira instância, essa s i tuação responde a o fato d e q u e as 
Un i ve rs idades e m q u e os méd i cos se f o rmam estão local izadas nos grandes 
cent ros u rbanos ( B u e n o s Aires , C ó r d o b a , M e n d o z a , Rosár io, La Plata, 
T u c u m á n e C o m e n t e s ) que , por sua vez , são os lugares que o f e r e cem as 
ma io res possibi l idades d e inserção profissional, concen t r ando a maior parte 
da renda e d o desenvo l v imen to dos serv iços e m suas diversas moda l idades 
e di ferentes níveis d e comp lex idade . 

Essa caracter íst ica facilita a i nco rporação ao m e r c a d o d e trabalho, não 
apenas c o m o a u t ô n o m o mas t a m b é m - pr inc ipa lmente nos últ imos anos -
através d e diversas formas d e trabalho assalariado. 

C a b e observar q u e , dev ido t a m b é m às part icular idades da estrutura d e 
serv iços , a ma ior parte da oferta d e residências méd icas concentra-se nos 
ag lomerados urbanos . Esta primeira forma d e inserção, ao m e s m o t e m p o 
q u e garante u m a r emune ração mín ima, constitui para o recém-formado u m 
m e i o acessível para comple ta r a f o rmação d e graduação , e m conta to direto 
c o m os serv iços - na maior ia dos casos, pela primeira vez . 

É sugest ivo q u e os níveis d e desemprego entre os méd i cos este jam 
mui to aba ixo daque les d e outras categor ias profissionais, não somen te no 
setor saúde . U m es tudo da popu l a ção méd i ca da c idade d e Rosár io 
registrou u m a grande c apac i dade d o m e r c a d o para a i nco rporação dos 
m é d i c o s : d o grupo pesquisado, apenas 9 , 1 % não tinha trabalho r emunerado 
no pr imei ro a n o d e fo rmado , reduzindo-se essa p ropo rção a 5 , 2 % no 
s egundo ano . 

A s s i tuações d e empregos mútiplos e s u b o c u p a ç ã o t a m b é m são 
caracter íst icas dos tipos d e o c u p a ç ã o dos méd icos . A primeira retrata a 
necess idade q u e t êm os profissionais d e aumentar sua renda c o m u m a série 
d e e m p r e g o s e m u m o u mais subsistemas que c o m p õ e m o setor, o u , a inda, 
combinando-os c o m a lguma forma d e prát ica au tônoma . 

A c o n d i ç ã o d e s u b o c u p a ç ã o p rovoca dois t ipos d e s i tuações: a 
pr imeira, eng loba os profissionais q u e investem na o c u p a ç ã o m e n o s t e m p o 
d o q u e estar iam dispostos ( s u b o c u p a ç ã o por t empo ) ; e a outra, d e d imensão 
mais comp lexa , inclui aqueles que d e s e m p e n h a m tarefas d e m e n o r 
qua l i f i cação d o q u e aque las para as quais eles fo ram capac i tados 
( s u b o c u p a ç ã o por qual i f icação) . 

Em geral , observa-se uma forte tendênc ia à prática especia l izada, 
or ientada desde a f o rmação e reforçada pelas cond i ções d o me r cado , 
ampa rada na c rescente in t rodução d e tecnologia e d e instrumental 
c o m p l e x o , e na c o n s e q ü e n t e reorgan ização dos serviços. 

N ã o existe in fo rmação comp le ta a respeito do exerc íc io das 
espec ia l idades méd icas , já q u e os mecan i smos d e habi l i tação são vários e 
n ã o existe u m registro ún ico . 

D i v e r s o s a u t o r e s 1 2 c o n c o r d a m q u e o g rau d e e s p e c i a l i z a ç ã o na 
A r g e n t i n a é b a s t a n t e e l e v a d o , c h e g a n d o a 5 0 % o u 6 0 % d o tota l d e 

11 Belmartino S., Bloch C , Luppi I., Quinteros Z. e Troncoso M. del C : Mercado de Trabajo e 
Médicos de Reciente Graduación, OPAS, Argentina, n o . 14, 1990. 



m é d i c o s . Esta p roporção ce r tamente aumenta e m re lação direta c o m a 
ant iguidade no exerc íc io profissional, c h e g a n d o a incluir 8 0 % dos m é d i c o s 
c o m mais anos d e fo rmado . 

A partir d e in formações fornec idas pelas diversas assoc iações e 
soc iedades d e especial istas é possível obter alguns dados q u e , dev i do às 
características das instituições q u e as fo rnece ram, representam quant i tat ivos 
mínimos cor respondentes para cada espec ia l idade. Em alguns casos , p o d e m 
incluir outros profissionais não méd i cos que t raba lhem na espec ia l idade -
u m número que , por ser p e q u e n o , não chega a c o m p e n s a r o fato d e q u e 
muitos dos especial istas e m at iv idade não se fil iaram às respect ivas 
ent idades (Tabela 5). C o m p a r a n d o a estimativa d o n ú m e r o d e m é d i c o s -
88.800 - c o m o n ú m e r o d e especial istas encon t rado pe lo m a p e a m e n t o 
parcial das principais espec ia l idades - 60.920 - pode-se constatar q u e e m 
torno d e 7 0 % dos profissionais são especial istas. 

T A B E L A 5 
Estimativa do N ú m e r o d e Profissionais M é d i c o s por 

Especia l idade, Argent ina 1992 

Fonte: Estimativa do autor com base em dados fornecidos pelas institui
ções consignadas no A N E X O III. 

12 Belmartino S., Bloch C. et al.: op. cit.; Katz J . , Muñoz A. et al.: op. cit.; Banco Mundia l : op. 
cit. 



Enfermagem 

C o m base na est imativa real izada e m 1 9 8 9 1 3 , e d e in formações forne
c idas pela Federación Argentina de Enfermeras, pode-se estabe lecer a seguin
te distr ibuição: 

Verifica-se q u e o n ú m e r o total, e m b o r a tenha registrado u m aumen to 
d e 5 % nos últ imos três anos , não a c o m p a n h a o c resc imento populac iona l 
no m e s m o per íodo . A categor ia co r respondente ao pessoal c o m fo rmação 
super ior teria sofr ido u m a d iminu ição absoluta e m razão da já c itada emigra
ç ã o . 

Ass im, agrava-se a tradic ional escassez d e pessoal d e en fe rmagem e au 
men ta a re lação méd ico/en fe rme i ro e m sent ido contrár io aos padrões uni
ve rsa lmente ace i tos . O país contar ia c o m 0,20 enfermeiros fo rmados para 
cada m é d i c o , q u a n d o o r e c o m e n d á v e l é 3 enfermeiros por méd i co . Em 
1992 , a re lação d e enfermeiros por 10.000 habitantes diminui para 5,2. 

A p e q u e n a oferta d e pessoal d e en f e rmagem foi conf i rmada pelos da
dos d o C e n s o d e P o p u l a ç ã o d e 1980, q u e registrou 110.419 enfermeiros 
(dos quais 8 3 % e r am mulheres) , a o passo q u e hoje esse número não chega 
a 70.000. Esta d im inu i ção d e quase 4 0 % afeta a prestação dos serviços. 

D e v i d o à div isão d o trabalho dentro da categoria, a maioria das tarefas 
d e e n f e r m a g e m recai sobre o pessoal auxiliar e empí r i co ("atendentes"). É 
este pessoa l , s em n e n h u m tipo d e qual i f icação adic ional para d e s e m p e n h o 
no serv iço , q u e t e m a seu cargo o a tend imento direto na maioria das institui
ç õ e s . 

U m es tudo recen te sobre e n f e r m a g e m 1 4 traz alguns dados reve ladores 
sobre as di f iculdades d e suas cond i ções d e v ida e d e trabalho. A l é m dos as
pec tos assinalados ( p o u c o pessoal , baixos salários), as autoras veri f icaram 
q u e as jo rnadas d e trabalho pro longadas , os p lantões noturnos e e m dias fe
r iados, u m a legislação inadequada às atuais característ icas do trabalho junta
m e n t e c o m a tensão q u e impl ica o conta to direto c o m a enfermidade e a 
mor te , m a r c a m a v ida d o pessoal d e en f e rmagem. 

13 Pesquisas de atualização realizadas pela área de Enfermagem da Dirección Nacional de Re
cursos Humanos e OPAS, 1989. 

14 Wa ine rman C. e Celdstein R., Condiciones de vida y de Trabajo de las Enfermeras en la Ar
gentina. Cuadernos del CENEP, n o . 44, Buenos Aires. 1990. 



M e n ç ã o especia l d e v e ser feita à p redominânc i a d e mulheres traba
lhando e m en fe rmagem. Embora seja uma característ ica histórica, p a r e c e ter 
se acen tuado nos últ imos anos , dev ido aos baixos níveis d e r e m u n e r a ç ã o 
que leva os h o m e n s cada vez mais a buscar opor tun idades d e t rabalho m e 
lhor remuneradas . 

Odontologia 

Segundo dados obt idos por l evantamentos r e c e n t e s 1 5 , e m 1991 traba
lhavam no setor ce rca de 31.000 pessoas, das quais e m torno d e 23 .000 
( 7 4 % ) na categoria profissional (Tabela 6) . 

T A B E L A 6 

Recursos H u m a n o s e m Odon to log i a Argent ina, 1991 

Fonte: Jaitt, Juan C , Prática Odontológica em América Latina. Investigación de Recursos Huma
nos, Acciones y Efectos de la Atención Odontológica, OFEDO-UDUAL-OPAS/OMS, Argentina, 
1991. 

Essa in formação conf i rma a p redominanc ia da prática pr ivada c o m o 
forma de inserção ocupac iona l dos odontó logos , o q u e não impl ica necessa 
r iamente e m prática au tônoma , já que sua renda p r o v é m d e diversas fontes : 
convên ios c o m empresas d e saúde e sistemas d e pré-pagamento, part icula
res etc. 

D e qualquer maneira , é significativo o número d e profissionais e m ativi 
dades "empresariais", que p ressupõem a existência d e sistemas d e pré-paga
mento de cobertura da saúde oral , nos quais a grande maior ia dos odon tó l o 
gos trabalha na cond i ç ão d e assalariado - o que constitui uma prát ica traba
lhista nova na Odonto log ia . Ce r ca de 1.300 profissionais t rabalhar iam exc lu 
s ivamente nesta última moda l idade , e os 1.000 restantes trabalhar iam t am 
b é m e m outros setores. 

M e r e c e t a m b é m m e n ç ã o o grupo co r respondente aos assistentes d e n 
tários, que abrange ce rca d e 8.100 pessoas. Sua distr ibuição por moda l i dade 

15 Jaitt, Juan C , Práctica Odontológica en América Latina - Investigación de Recursos Humanos, 
Acciones y Efectos de la Atención Odontológica, OFEDOUDUAL-OPAS/OMS, Argentina, 1991 . 



ilustra as caracter íst icas diferenciais da prática odonto lóg ica : no setor priva
do , a re lação é d e 0,54 assistentes para cada odontó logo , ao passo que nas 
moda l idades e m q u e os profissionais são assalariados essa re lação não passa 
d e 0,14. 

OUTRAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS 

Bioquímicos 

O desenvo l v imen to científ ico e tecno lóg ico dos últ imos 30 anos - so
b re tudo no c a m p o da enz imolog ia , da imunologia, da físico-química e da 
biologia molecu lar - ampl iou o hor izonte d o diagnóst ico e de te rminou 
maior inc idênc ia dos critérios laboratoriais na formulação d e diagnóst icos clí
n icos e a c o m p a n h a m e n t o terapêut ico. 

Po r sua vez , o desenvo l v imento d e novas tecnologias permit iu a difu
são industrial e comerc i a l de uma grande var iedade d e equ ipamentos d e 
d iagnóst ico , que facil itaram o acesso da maioria dos b ioqu ímicos a uma 
g rande quant idade d e técn icas antes l imitadas a poucos . 

Esse p rocesso significou uma m u d a n ç a na pos ição relativa dos bioquí
m i cos no âmb i to d o pessoal d e saúde , a l terando as cond i ções tradicionais 
d e sua prát ica profissional. 

S e g u n d o est imativas das assoc iações profissionais, ce rca d e 7.500 bio
qu ím icos t raba lham no país; por volta d e 8 5 % deles realizaria uma prática 
cl ínica nos di ferentes subsetores, e os restantes ter iam sua prática or ientada 
para a indústria e a pesquisa. N a Capita l Federal - o n d e se local izariam cerca 
d e 2.000 b ioqu ímicos - a moda l idade d e trabalho p redominante é a re lação 
d e d e p e n d ê n c i a nos 250 laboratór ios particulares de análises cl ínicas e 
n u m a va r i edade d e instituições d e serv iço públ icas e particulares. N o restan
te d o país, a prática a u t ô n o m a é a mais f reqüente . 

A p e n a s na Capi ta l insinua-se uma tendênc ia à espec ia l ização, a c o m p a 
n h a n d o as c o n d i ç õ e s gerais d o m e r c a d o . 

Fisioterapeutas 

Trata-se d e u m c a m p o d e at iv idade profissional que sofreu significativa 
expansão nos últ imos anos ; entre 1980 e 1989, o número d e f isioterapeutas 
egressos das Un ive rs idades c resceu numa taxa superior ao d o con junto dos 
g raduados . 

S egu indo a tendênc ia p redominan te no sistema d e e d u c a ç ã o superior, 
a maior ia dos p lanos curr iculares converteram-se e m l icenciaturas d e c inco 
anos d e du ração . 

A maior parte destes profissionais trabalha na Segur idade Soc ia l ; sua 
par t i c ipação no setor púb l i co é pequena , e meno r ainda no setor pr ivado. 



A reabil i tação constitui a principal o r ientação da prática, e m geral a t en 
dendo ao grupo da terceira idade. A s at iv idades d e p r e venção , dirigidas a 
grupos de risco distintos, não t êm signif icado. 

É na prática da fisioterapia q u e se verif ica uma das ma iores p r o p o r ç õ e s 
de mulheres t rabalhando e m saúde : ce rca d e 8 0 % d o total . 

Psicólogos 

Esta categoria profissional c o m e ç o u a desenvolver-se c o m o discipl ina 
au tônoma no final da década d e 50, teve c resc imento ace l e rado durante a 
década de 60 e hoje abrange ce rca d e 32.000 pessoas, segundo est imativas 
das ent idades profissionais. S e u principal c a m p o d e a tuação é a prát ica cl íni 
ca au tônoma, embora nos últ imos anos - e a partir da r egu lamentação da lei 
de seu exerc íc io - haja maior par t ic ipação dos ps icó logos e m instituições as
sistenciais públ icas e e m obras f i lantrópicas. 

C o m o conseqüênc i a dessa prática p redominante , a maior concen t r a 
ç ão d e profissionais se verif ica nos grandes centros urbanos , o n d e é maior a 
disponibi l idade d e recursos para f inanciar os t ratamentos part iculares. Ass im, 
cerca de 7 5 % dos profissionais concentram-se na Capi ta l Federa l e nas P ro 
víncias d e Buenos Aires, Santa Fé e C ó r d o b a ; desses, 8 5 % estão e x e r c e n d o 
a profissão nos dois c a m p o s m e n c i o n a d o s no parágrafo anterior. 

Assistentes Sociais 

O s assistentes sociais const i tuem uma das categorias não tradic ionais 
mais numerosas : dos quase 11.000 profisisonais e m at iv idade, ce r ca d e 3 0 % 
teria inserção ocupac iona l no setor saúde, t raba lhando e m hospitais públ icos 
provinciais e munic ipa is ! 1 6 . 

Essa inserção legitima-se no própr io processo d e fo rmação , a partir da 
recente inst itucional ização d o sistema d e residências d e três anos para os as 
sistentes sociais dentro d o reg ime da carreira hospitalar, c o m equ ipa ração 
aos demais profissionais d e saúde . 

Engenheiros Sanitários 

O s engenhe i ros sanitários representam uma categor ia profissional d e 
crescente importância , c o m o produto d o reaparec imento d e p rob lemas d e 
saúde gerados pela de te r io ração das cond i ções ambienta is e da infra-estrutu
ra básica. 

Estima-se que ce rca d e 1.000 profissionais este jam a tuando no setor, 
dos quais 400 estariam fo rma lmente capac i tados ( Pós-Graduação e m Enge¬ 

16 Estimativa do Centro de Estudios y Investigación em Trabajo Social (Diretor: Norberto 
Alayón), Buenos Aires, 1992. 



nharia Sanitária, da Facu ldade d e Engenharia da Un ive rs idade d e Buenos A i 
res) e o restante c o m fo rmação e m outros ramos da Engenharia, tais c o m o a 
Engenhar ia Hidrául ica o u a Engenhar ia C i v i l 1 7 . 

A FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

C o m o c o m e n t a d o na in t rodução, o sistema formador d e recursos 
h u m a n o s e m saúde na Argent ina constitui uma estrutura diversificada, 
integrada por instituições universitárias e d e serv iços, públ icas e privadas, e 
a inda, cent ros d e f o rmação d e técn icos e m diferentes práticas da at iv idade 
assistencial (Tabela 7). 

Essa estrutura d e f o rmação resulta da histórica a cumu la ção d e 
iniciativas a ca rgo d e governos nacionais e provinciais, univers idades 
públ icas e part iculares, empresas e instituições d e serv iço. Sa lvo e m algumas 
carreiras, tal estrutura não foi submet ida a qualquer instância d e 
c o o r d e n a ç ã o e regu lação q u e definisse a qua l idade e a quant idade dos 
recursos h u m a n o s q u e o país necessitaria. 

E m conseqüênc i a , n e n h u m a Escola o u Facu ldade d e Med i c i na foi 
c r iada na Argent ina entre 1959 e 1 9 9 1 , ao passo q u e no resto da Amér i c a 
Latina, para a tender o c resc imento da d e m a n d a d e e d u c a ç ã o superior, este 
n ú m e r o multiplicou-se nas últimas três décadas . 

Entre 1991 e 1992 , exa tamente nos m o m e n t o s e m que o ritmo d e 
expansão d o n ú m e r o d e matrículas nos cursos superiores apresenta uma 
t endênc i a à desace l e ração , foram cr iadas e autor izadas a funcionar quatro 
esco las part iculares, das quais apenas duas já entraram e m func ionamento e 
as dema i s c o m prev isão d e func ionamento e m 1994. Três delas estão 
loca l izadas na Capi ta l Federa l e u m a na Prov ínc ia d e Entre R ios (Tabela 8) . 

T A B E L A 7 

Es tabe lec imentos d e Ens ino Super ior e m S a ú d e Argent ina, 1992 

Fonte: Dirección de Asuntos Universitários. Ministerio de Cultura y Educación. 

17 Estimativa da Asociación Interamericana de Ingeniería Sanitaria (AIDIS). 



T A B E L A 8 

Tipologia d e Facu ldades d e M e d i c i n a por N ú m e r o s d e A lunos 
Argent ina, 1992 

Fonte: Elaboração do autor com base em dados do M in . de Cultura e Educação da Argentina. 

N a Argent ina, c o m a lgumas exceções , a ma ior par te da f o r m a ç ã o d e 
outras categorias profissionais - c o m o f is ioterapeutas, parteiras, nutr ic ionis
tas, fonoaudió logos - é real izada e m escolas subord inadas às Facu ldades d e 
Med i c ina . 

A fo rmação d e odontó logos e a d e fa rmacêut i cos e b ioqu ím icos é real i 
zada e m faculdades independentes . 

A fo rmação d e pessoal d e en f e rmagem é real izada e m nível universitá
rio e não universitário c o m u m a grande dispersão, tanto no t ipo quan to no 
número d e instituições formadoras d e cada u m a das duas categor ias : profis
sionais e auxiliares. 

Q u a n t o às cond i ções para o ingresso nas carreiras d e saúde , n ã o existe 
u m número prees tabe lec ido d e vagas , desde a r e cupe ra ção democ rá t i c a e m 
1983. 

N o entanto, a lgumas Facu ldades d e M e d i c i n a t êm impos to severas res
tr ições a o ingresso d e estudantes, conf igurando verdade i ros "numerus clau¬ 
sus. Tal é o caso d e univers idades c o m o as d e M e n d o z a e La Plata, e é o 
que pre tende fazer a Facu ldade d e M e d i c i n a d e B u e n o s A i res , a tua lmente 
e m confl ito c o m o co leg iado q u e dirige a Un i ve rs idade . 

N a maioria dos casos , o m e c a n i s m o para o ingresso é u m e x a m e e l imi 
natório o u u m curso d e ingresso c o m e x a m e final. N a Un i ve r s idade d e B u e 
nos Aires o sistema d e acesso é at íp ico, po rque desde 1985 os a lunos , para 
ingressar e m qua lquer facu ldade , d e v e m ser ap rovados no Ciclo Básico Co
mum (CBC) . 

Esse c ic lo consta d e seis matér ias, q u e var iam d e a c o r d o c o m a facu lda
de/carreira escolhida, c o m uma du ração teór ica d e dois quadr imestres leti
vos . A ap rovação d o CBC c o m p l e t o habilita o es tudante a ingressar au tomat 
i camente na carreira escolhida. Em média , ingressam na Facu ldade d e M e d i ¬ 



cina, por ano , 2 5 % dos a lunos q u e c o m e ç a r a m a cursar o CBC no a n o ante 
rior; outra impor tan te pe r cen tagem só o faz ao final d e dois anos . 

Em geral , não existem no país d isposições que es tabe leçam a lgum tipo 
d e e x a m e espec ia l para obter-se o d ip loma, já q u e a a p r o v a ç ã o comple ta 
das matér ias q u e c o m p õ e m o curr ículo constitui requisito suficiente para a 
o b t e n ç ã o d o título. D e a c o r d o c o m a norma v igente, uma vez formados , os 
profissionais p o d e m iniciar o exerc íc io da profissão, sem outra cond i ção 
a l ém da inscr ição no ó rgão regu lamentador oficial. 

Pode-se afirmar que , d e manei ra geral, a f o rmação de recursos huma
nos e m saúde encontra-se e m fase crítica. A maior parte das univers idades e 
dos cent ros d e f o r m a ç ã o públ icos, nos quais se fo rmam cerca d e 9 5 % dos 
profissionais d o setor, exper imenta ram u m severo corte nas do tações orça 
mentár ias p roven ien tes d o Estado. Essa r edução cria sérias dif iculdades, pois 
a p o u c a d e d i c a ç ã o dos professores, e m razão dos níveis decrescentes d e re
m u n e r a ç ã o , soma-se à escassez de recursos para sustentar os gastos d e equ i 
p a m e n t o , f unc i onamen to e m a n u t e n ç ã o que o exerc íc io da docênc i a exige. 

C a b e registrar q u e e m ma r ço d e 1992 o salário méd io de um professor 
ad junto c o m d e d i c a ç ã o simples (categoria que abarca ce rca de 6 3 % dos 
professores) e 10 anos de antiguidade, chegava a U S $ 1 2 0 mensais (Tabela 9). 

D e n t r o desse quad ro surge uma série d e confl itos, que inc luem greve 
d e professores e suspensão o u d iminu ição d e at iv idades fundamenta is , 
c o m o o t rabalho prát ico. A s univers idades, o u alguns setores delas, saem e m 
busca d e fontes alternativas d e f inanc iamento - entre elas, diversas formas 
d e pr ivat ização d e áreas básicas o u cl ínicas. 

Essa estratégia, entretanto, forta lece confl itos, pois vai contra a tradicio
nal au tonomia das univers idades e as co loca numa si tuação d e maior d e p e n 
dênc i a e m re lação às cont ingênc ias d e um m e r c a d o que cot id ianamente re
def ine as caracter íst icas da prática profissional. 

Nes t e contexto , pa rece necessár io instaurar u m debate , que a inda se
que r se insinua, a respeito da necess idade de reformular u m mode lo d e for
m a ç ã o q u e , por suas característ icas, não prepara o fo rmado para desenvo l 
ve r u m a prát ica or ientada para o a tend imento às necess idades da maioria 
dos setores sociais. 

A o contrár io , o m o d e l o d e prática q u e pa rece ter se conso l idado é 
aque l e q u e , superespec ia l izado no r itmo da complex idade tecnológica , reali
za in te rvenções d e curto a l cance , às quais só t êm direito os grupos sociais 
d e ma iores recursos. 



T A B E L A 9 
D o c e n t e s por Categor ia e Horâ r io 

Un ive rs idade d e B u e n o s Aires, Facu ldade d e M e d i c i n a 

(1) DE = Dedicação Exclusiva 
(2) DSE = Dedicação Semi-Exclusiva 
(3) DS = Dedicação Simples 
Fonte: Secretaria de Assuntos Académicos da UBA, com dados da Facultad de Medicina e da Di

rección General de Presupuesto ye Control Presupuestario da UBA. 

Essa estratégia, entretanto, forta lece confl i tos, pois vai contra a tradic io
nal au tonomia das univers idades e as co loca numa s i tuação d e ma ior d e p e n 
dênc ia e m re lação às cont ingênc ias d e u m m e r c a d o que co t id i anamente re 
def ine as característ icas da prática profissional. 

Nes te contexto , pa rece necessár io instaurar u m deba te , q u e a inda se 
quer se insinua, a respeito da necess idade de reformular u m m o d e l o d e for
m a ç ã o que , por suas característ icas, não prepara o f o rmado para desenvo l 
ver uma prática or ientada para o a tend imento às necess idades da maior ia 
dos setores sociais. 

A o contrár io, o m o d e l o d e prática que pa r e ce ter se conso l i dado é 
aque le que , superespec ia l izado no ritmo da comp lex idade tecno lóg ica , real i 
za in tervenções d e curto a l cance , às quais só t êm direito os grupos sociais 
d e maiores recursos. 



Médicos 

A supressão dos sistemas d e ingresso e vagas, v igentes durante os anos 
d e di tadura militar, permit iu e m 1984 o ingresso d e 15.000 novos a lunos nas 
Facu ldades d e M e d i c i n a d o sistema nac iona l . Ass im, o n ú m e r o total d e ma
tr iculados elevou-se a 50.000 estudantes e m 1985 . 

A partir d e 1988 registra-se u m a tendênc ia à d iminu ição no n ú m e r o d e 
matr icu lados . Desse m o d o , o n ú m e r o anual d e egressos d o sistema nac iona l , 
q u e no iníc io da d é c a d a rondava os 5.000 ( c o m o conseqüênc i a d o ingresso 
m a c i ç o no pe r íodo 1973-1975), reduziu-se a ce rca d e 3.000 méd i cos por 
a n o na segunda m e t a d e da década d e 80 e, conf i rmada essa tendênc ia , 
ficaria estabi l izado e m ce rca d e 3.300 na década d e 90 (Tabela 3). 

S imu l t aneamen te - e e m particular na Un ive rs idade d e B u e n o s Aires, 
q u e concen t r a mais d e 3 0 % dos a lunos d e Facu ldades d e M e d i c i n a do siste
ma nac iona l , verifica-se u m a d iminu ição da part ic ipação relativa dos es tudan
tes da carreira méd i ca no total d e a lunos da Facu ldade , conseqüênc i a d o 
c r e sc imen to d e outras carreiras, e m espec ia l Fisioterapia, Fonoaudio log ia e 
Nu t r i ção . 

H o j e se de fende , na maior ia das univers idades, a necess idade d e res
tringir o ingresso a o curso universitário d e Med i c i na , a partir d o pressuposto 
d e q u e o n ú m e r o d e méd i cos no país é excess ivo. N o entanto, não é de fen 
d ida a necess idade d e re formulação a c a d ê m i c a da perspect iva e m torno da 
qual os curr ículos são estruturados, c o m a f inal idade d e satisfazer as d e m a n 
das sociais. P e l o contrár io : reforçam-se as or ientações a-históricas, f ragmenta
das e paliativas, ignorando os mode los q u e postulam u m a fo rmação integral, 
interdiscipl inar, integrada c o m os serv iços e que , a partir d e uma contextual i 
z a ç ã o d o processo saúde/doença c o m o p rob lema e necess idade social , fa
v o r e ç a o ques t i onamento e as mudanças necessárias da prática e d o m o d e l o 
d e a t end imen to . 

É necessár io considerar , e m primeira instância, que esse exceden te sur
ge da i n capac idade d e absorção d o m o d e l o d e a tend imento v igente , que , 
por suas caracter íst icas, exclui d o acesso aos serv iços setores cada vez mais 
amp los da popu l a ção . 

A exper iênc ia internacional ilustra que a dec isão quanto ao n ú m e r o de 
profissionais méd i cos d e q u e o país necessita não é, e m caso a lgum, d e 
c o m p e t ê n c i a exclusiva das Escolas d e Med i c i na , gera lmente or ientadas pelos 
interesses espec í f i cos d e grupos corporat ivos . Essa dec isão d e v e resultar d e 
u m a a ç ã o c o o r d e n a d a entre os órgãos d o gove rno e as instituições d e servi
ç o s e d e f o rmação , u m a vez dev idamen te ava l iado o con junto das necessi 
dades sociais. 

N o s últ imos anos realizaram-se a lgumas tentativas de desenvo lver m o 
de los d e f o r m a ç ã o nessa perspect iva ; entre elas, m e r e c e destaque o mode lo 



da Un ivers idade d e B u e n o s Aires, que desde 1990 encont ra di f iculdades 
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para colocá-lo e m prática . 
Por outro lado, a tradição acadêmica , fragmentár ia, teór ica e t e n d e n d o 

a uma espec ia l ização p r e c o c e na fo rmação dos profissionais g raduados n o 
c a m p o das c iências da saúde já constitui u m fato histórico. 

Por sua vez , o desenvo l v imento tecno lóg ico e as c o n d i ç õ e s d o merca 
do press ionam, c o m força c rescente , as tendênc ias à espec ia l i zação e à su¬ 
bespec ia l ização. N o A n e x o II está transcrita u m a l istagem parcial das e s p e 
cial idades médicas reconhec idas no país. S e g u n d o a Dirección de Control 
del Ejercicio Profesional y de las Especialidades Médicas, a lista comp le ta , a in 
da não copi lada, teria o dob ro d o tamanho . 

Às def ic iências conjunturais observadas na fo rmação d e g raduação jun 
tam-se a rigidez estrutural que caracter iza as instituições a cadêm i cas , i m p e 
dindo-as d e incorporar, c o m a necessária rapidez, as m u d a n ç a s tecno lóg icas 
e o v o l u m e d e in formações adic ionais indispensáveis a o seu d e s e n v o l v i m e n 
to. Em conseqüênc ia , a f o rmação d e pós-graduação torna-se u m a e tapa im
prescindível para comple ta r a capac i t ação profissional. 

Essa fo rmação se realiza fundamenta lmente no setor públ ico , at ravés 
d e residências méd icas e cursos d e espec ia l ização, b e m c o m o dos colegia 
dos e assoc iações profissionais, que or ientam sua oferta segundo as c o n d i 
ç õ e s de prática v igentes no mercado . 

D e a co rdo c o m in formações disponíveis da Un i ve rs idade d e B u e n o s 
Aires, enquan to o número d e formados no curso d e M e d i c i n a d iminuiu d e 
2.189 e m 1980 para 1.141 e m 1989, o n ú m e r o de títulos ou to rgados a m é 
dicos especial istas no m e s m o per íodo passou de 341 para 712 , o q u e signifi
ca que , enquan to o n ú m e r o d e méd i cos formados dec resceu e m 4 8 % , o d e 
especialistas c resceu 1 0 9 % . Enquanto e m 1980 os títulos d e espec ia l i zação 
representavam 1 5 % dos d ip lomas fornec idos pela Facu ldade , e m 1989 cons 
tituíam 6 2 % deles. 

S e somarmos os especial istas fo rmados nas univers idades aos q u e o b 
têm sua espec ia l ização através d e a lgum dos tantos mecan i smos disponíve is 
no mercado , p o d e m o s ter u m a idéia da d imensão d o p rob lema d e habilita
ç ã o e de garantia d e qua l idade no exerc íc io profissional. 

Enfermagem 

Atua lmente , e apesar da escassez d e pessoal nessa categor ia o u e m 
conseqüênc ia dela, a f o rmação d e enfermeiros se desenvo l ve e m 9 5 institui
ções , das quais 21 são de nível universitário, 45 d e nível super ior n ã o univer 
sitário, subordinadas ao Ministér io da E d u c a ç ã o e a o Min is tér io da S a ú d e , e 

18 Uma síntese das principais características dessa proposta foi publicada em Educación Médi
ca y Salud, Vol. 26 (3), OPAS/OMS, 1992. 



29 na órbita d o Min is tér io da E d u c a ç ã o através d o Servicio Nacional de Ense
ñanza Privada ( SNEP) . 

T a m b é m n o caso da en f e rmagem pode-se afirmar que a f o rmação e m 
qua lquer das instâncias realiza-se a partir d e currículos desintegrados, que 
e n f o c a m os aspec tos curat ivos da prát ica e os c o m p o n e n t e s b io lógicos d o 
p rocesso saúde/doença , s e m cons iderar os cond ic ionantes sociais a partir 
dos quais esses processos o c o r r e m . 

O cont ingente f o rmado e m programas d e três a c i nco anos incorpora-
se a o m e r c a d o d e t rabalho c o m u m a série de l imitações que , somadas à 
oferta p ra t i camente inexistente d e o p ç õ e s d e fo rmação d e espec ia l ização 
e m c a m p o s espec í f icos e ao escasso r e conhec imen to social desses profissio
nais, de t e rm inam c o n d i ç õ e s d e v ida e d e trabalho p o u c o estimulantes. 

Essa s i tuação, à qual v e m juntar-se o baixo nível d e r emuneração , expli
c a a escassez d e enfermeiros no país, tanto e m nível de auxiliares c o m o no 
d e profissionais. 

É reduz ido o n ú m e r o anual d e ingressos e de graduados nas diversas 
Escolas, e e m geral é g rande o índ ice d e evasão escolar ; segundos dados d e 
u m a p e s q u i s a 1 9 , para a lgumas Escolas a evasão anual chegar ia a 9 4 % , e a 
méd i a ficaria e m torno d e 6 0 % . 

Esse fato faz c o m q u e no total d o país o n ú m e r o d e fo rmados por a n o 
seja reduz ido . S e g u n d o a Federación Argentina de Enfermería, entre 1990 e 
1992 formaram-se 800 enfermeiros , dos quais 5 0 % na Capita l Federa l e na 
P rov ínc ia d e B u e n o s Aires, e ce rca d e 4.000 auxiliares e m todo o país. 

C a b e assinalar q u e segundo a lei q u e regula o exerc íc io (Lei 24.004) , 
pe r t ence à categor ia "profissional" toda pessoa que , c o m nível secundár io , 
c o m p l e t e u m a f o r m a ç ã o d e mais d e três anos d e nível superior. N a categor ia 
d e auxil iares incluem-se aque les que , t endo comp le t ado seus estudos pr imá
rios, rea l izem u m curso d e n o v e meses d e du ração e m estabe lec imentos re
c o n h e c i d o s of ic ia lmente . Por últ imo, a categor ia dos empír icos (atendentes) 
- a ma is numerosa no país - c o m p r e e n d e as pessoas que , inde
p e n d e n t e m e n t e d e sua qual i f icação formal , capacitaram-se através da expe 
r iência. 

FORMAÇÃO EM S A Ú D E PÚBLICA 

Para comp le ta r este quadro , é preciso uma cons ideração sobre a for
m a ç ã o e m saúde públ ica, q u e enfrenta ho je e m dia, e m quase toda a Amér i 
ca Latina, o g rande desaf io d e reformular seus programas para dar uma res
posta ef ic iente às necess idades reais da popu lação , ante a ve loc idade e a 
p ro fund idade das m u d a n ç a s q u e estão sofrendo as suas cond i ções d e saúde. 

19 Pesquisa exploratória das Escolas de Enfermaria. Dirección Nacional de Recursos Humanos -
OPAS, Argentina, 1990. 



D e m o d o geral, pode-se afirmar q u e na Argent ina mantêm-se, neste 
c a m p o , as característ icas predominantes nos anos 60 , não h a v e n d o surgido 
nesses anos - salvo a lgumas tentativas ¡soladas, d e cur to a l c ance e p e q u e n o 
impacto - mudanças na estrutura das instituições formadoras , n e m e m sua 
v incu lação c o m os serv iços d e saúde e c o m o m o d e l o d e a t end imen to ; n ã o 
modificou-se a o r ien tação dos cursos q u e elas o f e r e c e m , n e m das pesquisas 
que real izam. 

Nesse quadro , a f o rmação e m S a ú d e Públ ica na Argent ina caracteriza-
se por uma grande dispersão d e instituições e d e propostas. 

U m estudo recente , real izado c o m o objet ivo d e identif icar as t e n d ê n 
cias gerais da fo rmação d e pós-graduação e m S a ú d e P ú b l i c a 2 0 , registra q u e 
e m 1991 existiam no país 51 instituições q u e o fe rec i am programas d e pós-
graduação e m S a ú d e P ú b l i c a 2 1 . Entre elas, verifica-se u m a impor tante part ic i 
pação d e instituições não-acadêmicas, pois apenas 3 1 % d o total são a c a d ê 
micas na área da saúde e as restantes co r r e spondem a instituições sindicais, 
d e serviço, d e governos provincia is o u nac iona is e a instituições a c a d ê m i c a s 
fora d o c a m p o das saúde. 

N a é p o c a da rea l ização da pesquisa, as instituições observadas o fe re 
c i am, e m conjunto , 76 programas d e fo rmação , dos quais a p e n a s 57 rea l 
mente se desenvo lv i am. S e g u n d o a regu lamentação v igente na ma io r par te 
das instituições acadêmicas , quase me tade cor responder ia a cursos d e e spe 
c ia l ização, isto é, c o m duração entre 4 0 0 e 6 0 0 horas letivas. 

A super ior idade das instituições não a cadêmi cas destaca-se t a m b é m 
e m re lação ao n ú m e r o d e a lunos. D o total d e a lunos egressos desses progra
mas e m 1990, 7 2 % v inham d e instituições não a cadêmi cas ; s egundo os da
dos disponíveis , e m 1991 essa p ropo rção se mant inha estável , e a o m e s m o 
t e m p o verificava-se u m inc remento no n ú m e r o d e matrículas e m instituições 
a cadêmicas não per tencentes à área das saúde e e m programas desenvo l v i 
dos por instituições pr ivadas, e m c o n v ê n i o c o m órgãos oficiais. 

A pequena importânc ia dada à f o rmação nesse c a m p o fica e v idenc i ada 
pe lo p e q u e n o n ú m e r o d e bolsas d e estudo, fato que , tratando-se d e gradua
dos, constitui uma l imitação à sua part ic ipação. O opos to o co r r e nos progra
mas oferec idos por instituições públ icas provincia is , muitos dos quais possi 
bilitam a capac i tação dos a lunos e m serv iço, m a n t e n d o a r e m u n e r a ç ã o esta
belec ida. 

Q u a n t o a o quadro docen t e , observa-se q u e é p e q u e n a a par t i c ipação 
d e professores das categor ias super iores: apenas 2 0 % são titulares e assisten-

20 Encuesta a Programas e Instituciones de Salud Pública (Diretor: Dr. Henrique Stein), OPAS/AES¬ 
PA. Em: Reunión sobre Formación de Posgrado em Salud Pública en la República Argentina. 
Publicação n o . 33, OPAS/OMS-AESPA, Argentina, 1992. 

21 O estudo não incluiu o mapeamento de instituições com programas de duração inferior a 
400 horas letivas. 



tes. P o r out ro lado, é mui to baixa a ded i c a ção d o co rpo d o c e n t e : 7 0 % d o 
con jun to t em d e d i c a ç ã o simples (entre 12 e 20 horas semanais , d e p e n d 
e n d o da instituição), e apenas 5 % o fe rece ded i cação exclusiva. 

E m finais d e 1993 registram-se duas propostas que tentam dar respaldo 
institucional a u m a c o n c e p ç ã o e a u m a prática d e Saúde Públ ica adequada à 
c o m p l e x i d a d e das m u d a n ç a s e as necess idades de saúde da popu lação . A 
pr imeira é u m M e s t r a d o r e cen temen te ap rovado pela Un ivers idade d e B u e 
nos A i res , cu ja imp l emen ta ção será compart i lhada por u m grupo significativo 
d e facu ldades ; a segunda iniciativa, e m vias d e ap rovação , é u m Mes t r ado a 
ser desenvo l v ido d e forma conjunta pe lo Mun i c í p i o de Rosár io, a Univers ida
d e N a c i o n a l d e Rosár io e a Assoc i a ção M é d i c a d e Rosár io. 

REGULAMENTAÇÃO E HABILITAÇÃO 

O c o r p o normat i vo que regula o exerc íc io da at iv idade dos profissio
nais d e saúde estrutura-se bas i camente e m torno da Lei 17.132/67 e dos de 
cretos q u e a r egu lamentam. S e u Art igo 43 possibilita a incorporação d e ativi
d a d e s d e apo io . Ne las enquadram-se os podó logos , os técn icos e m histopa¬ 
tologia e os instrumentadores . 

Leis poster iores regu lamentaram o exerc íc io profissional d e outras ca te 
gorias, c o m o as dos ps icó logos, protét icos dentais e enfermeiros. 

R e c e n t e m e n t e importantes mod i f i cações foram introduzidas no Art igo 
2 1 , q u e regu lamenta as espec ia l idades méd icas , e no Art igo 3 1 , que trata d o 
exerc íc io das espec ia l idades odonto lóg icas . 

A at iv idade farmacêut ica , no q u e diz respeito tanto à prática profissio
nal quan to à l icença d e farmácias, é reguladas pela Lei 17.565 e suas e m e n 
das . 

A s at iv idades profissionais não menc ionadas são regidas pela Lei 
17.132/67. 

O s d ip lomas são exped idos pelas Un ivers idades , e o registro profissio
nal é ou to rgado , no âmbi to da Capita l Federa l , pela Dirección Nacional de 
Control del Ejercicio Profesional y de las Especialidades Médicas (Tabela 10). 
Em a lgumas prov ínc ias existem co leg iados q u e habil itam quase todos os pro 
fissionais. N o resto d o país, os responsáveis pe lo registro são órgãos subordi 
nados a o Min is tér io da S a ú d e da jurisdição. 

O s co leg iados profissionais são os órgãos responsáveis pela ét ica e a 
deonto log ia d o exerc íc io profissional. 

H o j e e m dia c o m e ç a a definir-se uma po lêmica e m torno d e qual o u 
quais deve r i am ser os órgãos reguladores da habi l i tação profissional, mas 
a inda não se p o d e precisar se haverá , a curto prazo, mudanças na legislação. 

O s graduados e m cursos universitários no estrangeiro d e v e m efetuar a 
reva l idação d e seu d ip loma para p o d e r e m exercer a profissão; no caso de 
profissionais proven ientes d e países c o m os quais existe convên io , trata-se 



de u m m e c a n i s m o administrat ivo d e trâmite au tomát i co ; e m outros casos , a 
reva l idação exige exames d e equiva lênc ia o u d e c o m p l e m e n t a ç ã o . Esse as
pec to terá grande importanc ia no futuro próx imo, no c a m p o das pol ít icas d e 
integração regional (MERCOSUL ) . 

N o que diz respeito a o exerc íc io das espec ia l idades, são três as pr inc i 
pais instancias d e habi l i tação: 

1) as universidades, através d e cursos d e espec ia l ização ; 
2) os co leg iados méd i cos e as assoc iações profissionais; 
3) os serv iços r econhec idos a partir d e u m per íodo d e c i n co anos d e 

exerc íc io e m determinada espec ia l idade. 
C o m o conseqüênc i a dessa d ivers idade, os requisitos não são h o m o g ê 

neos. O custo d e muitos deles t a m b é m age c o m o m e c a n i s m o d i ferenc iador , 
embora n e m sempre se possa associar o custo à qua l idade. 

Q u a n t o aos mecan i smos d e reva l idação d e cert i f icados, só existem nor
mas estabelec idas por alguns co leg iados , c o m o o d e C ó r d o b a . N o âmb i to 
da Capi ta l Federa l , e a partir d e 1 f l . d e m a r ç o d e 1993, foi r egu lamentado 
u m reg ime d e reva l idação d e cert i f icados d e especial istas a c a d a c i n c o anos , 
sob a jur isdição da Secretar ia d e S a ú d e subord inada ao Min is tér io da S a ú d e 
e A ç ã o Soc ia l . A reva l idação será real izada através d e u m a ava l i ação d e a n 
tecedentes e u m e x a m e espec í f ico. Esse m e c a n i s m o a inda não foi i m p l e m e n 
tado, e, por sua envergadura , para ser c o l o c a d o e m a n d a m e n t o requer a for
mal ização d e convên ios c o m os serv iços. 

T A B E L A 10 

Regu l amen tação Ge ra l d o Exerc íc io Profissional 

Fonte: Estimativa do autor com base em dados fornecidos pelo Ministério de Cultura e Educa
ção e Ministério de Saúde e Ação Social da Argentina. 



ANEXO II 

RELAÇÃO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS 

Alergia , A n a t o m i a Pato lógica , Anestes io logia, Angio logia , Bacter iologia, 
Card io log ia , Cirurgia Card iovascular , Cirurgia d e C a b e ç a e P e s c o ç o , Cirurgia 
G e r a l , Cirurgia Plástica, Cirurgia Toráxica, Cirurgia Vascu lar e Periférica, Cl íni 
c a M é d i c a , Dermato log ia , Dermatosif i lografia, D iagnóst ico por Imagens : (ra
diologia, rad iodiagnóst ico, tomograf ia computador izada , ecograf ia , ultra-so¬ 
nograf ia) . Endocr ino log ia , Endoscop ia Digest iva, D o e n ç a s Infecciosas, Ep ide
miologia , Farmaco log ia , Fisiatria, Gastroentero log ia , Gené t i c a , Geriatr ia, G i 
neco log ia , Hemote r ap i a , Hemato log ia , H ig i ene Industrial, H ig iene e M e d i c i 
na P revent i va , Imunolog ia , Leprologia, Masto log ia , M e d i c i n a Aeronáut i ca e 
Espacia l , M e d i c i n a Esportiva, M e d i c i n a d o Traba lho, M e d i c i n a Legal , M e d i c i 
na Nuc l ea r , M e d i c i n a Sanitária o u Admin is t ração Hospitalar , o u S a ú d e Públ i 
ca , Nef ro log ia , Neuroc i rurg ia , Neuro log ia , Nut r i ção , Of ta lmolog ia , Obstetr í 
c ia, O n c o l o g i a , O r t o p e d i a e Traumato logia , Otorr inolar ingologia, Pediatria, 
P n e u m o n o l o g i a , Protologia , Ps icologia M é d i c a , Reumato log ia , Terapia Rad io 
at iva (Coba l to terap ia , Radioterapia , Rad iumoterap ia e Isótopos radioat ivos 
c o m fins terapêut icos ) . Terap ia Intensiva, Tisiologia, T i s iopneumonolog ia , To¬ 
cog ineco log ia . Toxicologia , Uro log ia . 

RELAÇÃO DE ESPECIALIDADES PEDIÁTRICAS 

Cl ín ica Pediátr ica, Card io logia Infantil, Cirurgia Infantil, Nefro logia Infan
til, Neu ro log i a Infantil, Neona to log ia , Psiquiatria Infantil. 

Fonte: Dirección Nacional de Control y Regulación del Ejercicio Profesional y de las Especialida
des Médicas. Secretaría de Salud. Ministerio de Salud y Acción Social. 



ANEXO III 

RELAÇÃO DE INSTITUIÇÕES E ORGANISMOS C O N S U L T A D O S 

Asoc iac ión Argent ina d e Alergia e Inmunolog ía 

Asoc iac ión Argent ina d e Cirugía 

Asoc iac ión Argent ina d e Dermato log ía 

Asoc iac ión Argent ina d e Dietistas y Nutr ic ionistas Dietistas 

Asoc iac ión Argent ina d e Neuroc i rug ía 

Asoc iac ión Argent ina d e O r toped i a e Traumato log ía 

Asoc iac ión B ioqu ímica Argent ina 

Asoc iac ión Fonoaud io lóg ica Argent ina 

Asoc iac ión Interamer icana d e Ingenieros Sanitar ios 

Asoc iac ión d e Psiquiatras Argent inos 

Cent ro d e Estudios e Invest igación en Trabajo Soc ia l 

Con fede rac ión Farmacéut i ca Argent ina 

Con fede rac ión M é d i c a d e la Repúb l i ca Argent ina 

Con fede rac ión Un i f i cada d e B ioqu ímicos d e la Repúb l i ca Argent ina 

Con fede rac ión d e Kinesió logos y Fis ioterapeutas d e la Rep . Argent ina 

D i recc ión Nac iona l d e Estadísticas d e Sa lud - Secretar ía d e Sa lud -

- Minister io d e Sa lud y A c c i ó n Soc ia l 

D i recc ión Nac iona l d e Cont ro l y Regu lac ión del Ejercicio Profes ional y d e las 
Especia l idades M é d i c a s - Secretar ía d e Sa lud -

- Minister io d e Sa lud y A c c i ó n Soc ia l 

Escuela d e Nutr ic ión d e la Un ive rs idad d e B u e n o s Ai res 

Federac ión Argent ina d e Asoc i ac iones d e Anestes io logía 

Federac ión Argent ina d e Card io log ía 

Federac ión Argent ina d e Enfermería 

Federac ión Argent ina d e G r a d u a d o s d e la R e p . Argent ina e n Nut r i c ión 

Federac ión Argent ina d e Soc i edades d e Endocr inología 

Federac ión Argent ina d e Soc i edades d e G ineco log ia y Obste t r i c ia 

Federac ión Argent ina de Soc i edades d e Otorr inolar ingología 

Federac ión Argent ina d e Trabajadores d e la San idad 

Federac ión d e Profesionales Mun ic ipa l es 

Federac ión d e Ps icó logos d e la Repúb l i ca Argent ina 



S o c i e d a d Argent ina d e Alergia e Inmunopato log ía 

S o c i e d a d Argent ina d e Card io log ía 

S o c i e d a d Argent ina d e Cirugía Plástica 

S o c i e d a d Argent ina d e Co loproc to log ía 

S o c i e d a d Argent ina d e Dermato log ía 

S o c i e d a d Argent ina d e D iabe tes 

S o c i e d a d Argent ina d e Ecograf ía e Ultrasonograf ía 

S o c i e d a d Argent ina d e Endocr ino logía y M e t a b o l i s m o 

S o c i e d a d Argent ina d e Gas te roentero log ía 

S o c i e d a d Argent ina d e Nefro log ia 

S o c i e d a d Argent ina d e Neuro log ía 

S o c i e d a d Argent ina d e Nutr ic ión 

S o c i e d a d Argent ina d e Of ta lmo log ía 

S o c i e d a d Argent ina d e Otorr inolar ingología 

S o c i e d a d Argent ina d e Pato logía 

S o c i e d a d Argent ina d e Pediatr ía 

S o c i e d a d Argent ina d e Radio logía 

S o c i e d a d Argent ina d e Uro log ia 

S o c i e d a d d e M e d i c i n a Veter inar ia 



ESTUDO DE CONDIÇÕES DE 
FORMAÇÃO E EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL EM SAÚDE NO 
BRASIL 

Mario Roberto Dal Poz 
Tereza Christina Var ella 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este d o c u m e n t o , p reparado c o m o subsídio à reunião d e M o n t e v i d é u , 
Urugua i , é u m a a b o r d a g e m prel iminar das cond i ções d e f o rmação e exercí 
c io profissional e m saúde no Brasil. A p r e o c u p a ç ã o maior d o texto, a o so
bressair dados e séries, é a carac ter ização d o con junto da prob lemát i ca , d e 
manei ra clara e sintética, permit indo sua c o m p r e e n s ã o e ut i l ização por d i 
ferentes inter locutores. 

A lgumas questões , c o m o se verá, são c o m u n s às diferentes categor ias 
profissionais. Den t re essas questões se encon t r am os mecan i smos d e ingres
so nas instituições d e ens ino superior, que permi tem o acesso aos es tudan 
tes que c o n c l u e m o 2o grau. A s provas seletivas são real izadas, anua lmente , 
pela assoc iação entre as diversas univers idades o u facu ldades isoladas, públ i 
cas o u privadas. Essas provas são e laboradas c o m base no c o n t e ú d o das dis
ciplinas e conhec imen tos exigidos no 2 a grau. A moda l i dade d e prova n ã o é, 
obr igator iamente, a mesma , pois os critérios p o d e m variar segundo o Estado 
ou grupo de instituições. 



O s estudantes estrangeiros p o d e m inserir-se e m cursos o u programas 
desenvo l v idos , no país, a partir dos mecan i smos decorrentes dos acordos 
culturais e científ icos, e m três moda l idades : 

1 . N o s cursos d e g raduação , o ingresso i ndepende d e ap rovação no proces 
so selet ivo das instituições d e ens ino. O s a lunos são encam inhados d o 
país d e o r igem já c o m habi l i tação para o curso escolh ido, pe lo consu lado 
brasi leiro, q u e se responsabi l iza por atestar a suficiência n o id ioma nac io 
na l ; 

2 . N o s p rogramas d e espec ia l i zação similares à Res idênc ia M é d i c a o p roce 
d imen to é o m e s m o da g raduação , apenas o processo selet ivo é feito nas 
própr ias instituições d e ens ino o u serv iços c redenc iados , pela análise cur
ricular dos cand idatos . O s interessados d e v e m comprova r cond i ções d e 
sustento própr io no pe r íodo d o curso, pois não existem bolsas para este 
t ipo d e p rograma ; 

3. N a pós-graduação stricto sensu são oferec idos cursos de nível d e Mest ra 
d o e D o u t o r a d o , ava l iados pela Co rdenador i a d e Ape r f e i çoamen to d e 
Pessoa l d e N íve l Super ior - CAPES - c o m o nível "A" o u "B " e a se leção é 
real izada por v ia documen ta l . 

N o q u e se refere a inda à pós-graduação, foi incluído no final d o d o c u 
m e n t o u m a b reve anál ise dos programas e cursos d e mest rado e dou to rado 
ag rupados sob a d e n o m i n a ç ã o d e "profissões da saúde" . 

Apesa r d e autor izado pela nova Const i tu ição, até hoje não foi regula
m e n t a d o o "serv iço civil obrigatório" . A s tentativas d e e n c a m i n h a m e n t o des 
ta ques tão não se concre t iza ram, encon t r ando resistência no me io estudan
til. O assunto t ende a ficar esquec ido , neste m o m e n t o , face à inexistência d e 
op in ião consensua l sobre o p rob lema. 

A anál ise da oferta d e empregos pelas instituições d e saúde , a partir d e 
1987, foi pre judicada, e m parte, pela exclusão d e dados d e recursos huma 
nos no " Inquér i to sobre Assistência Médico-Sanitár ia" , desenvo lv ido pe lo Ins
tituto Brasi leiro d e Geogra f i a e Estatística. Mu i to s dados foram obt idos c o m 
o S is tema d e In fo rmações d e Recursos H u m a n o s , da C o o r d e n a ç ã o Ge ra l d e 
D e s e n v o l v i m e n t o d e Recursos H u m a n o s para o SUS , d o Ministér io da S a ú d e 
e nos Conse lhos Profissionais. 

A lgumas tendênc ias , no entanto, p o d e m ser c la ramente obse r vadas 1 . A 
par t i c ipação femin ina na força d e t rabalho e m saúde cont inua aumentando . 
N o pe r í odo 70/80, a par t i c ipação feminina c resceu d e 40 para 6 0 % d o total 
da FTS. Esse p rocesso repercute fo r temente no nível d e r emuneração dos 
profissionais, pois, h is tor icamente, a m ã o d e obra feminina tem sido m e n o s 
r emune rada re lat ivamente. 

1 Girardi, S. N., A estrutura ocupacional da saúde no Brasil, M in . Saúde, Brasília, 1990. (M i¬ 
meo). 



O aumen to d o n ú m e r o d e horas trabalhadas, assoc iado a o mu l t i empre¬ 
go, m e s m o no setor públ ico tornou-se c o m u m entre os profissionais d e saú 
de , numa tentativa d e compensa r as perdas salariais, estendendo-se inclusive 
ao pessoal d e e n f e r m a g e m , . 

O u t r o aspec to a ressaltar é o c resc imento da forma assalariada e a re 
d u ç ã o d e espaço , no me r cado , para os profissionais na c o n d i ç ã o d e au tôno 
m o . N a década d e 70/80, o n ú m e r o d e profissionais a u t ô n o m o s passa d e 
4 2 , 8 % para 3 3 . 6 % da FTS. 

Em re lação à oferta d e e m p r e g o existe hoje u m a tendênc ia a o fortaleci 
men to da esfera munic ipa l . N o bojo das t ransformações q u e se p rocessam 
c o m a implantação d o sus e a conseqüen te descentra l ização dos serv iços e 
ações de saúde, h o u v e uma m u d a n ç a no eixo d o o fe rec imento d e vagas p ú 
blicas. Este processo deve rá ser cada v ez mais a cen tuado e m face d e a p o 
sentadoria e outras moda l idades d e afastamento definit ivo daque les q u e es 
tão empregados e m es tabe lec imentos federais e estaduais munic ipa l izados . 
Cabe rá às munic ipa l idades a absorção destes postos d e trabalho. 

As correntes migratórias internas são c la ramente observadas , na área 
d e saúde , no processo d e busca d e qual i f i cação/espec ia l ização. Percebe-se 
um fluxo constante , das regiões norte e nordeste , para a região sudeste , d e 
candidatos e a lunos para programas d e residência méd i ca e mes t r ado/dou 
torado. 

Ou t r a tendênc ia q u e se m a n t é m , desde os anos 70, é o c resc imento d e 
part ic ipação dos profissionais d e nível méd io no m e r c a d o d e t rabalho. 

A re lação empregat íc ia da maior parte das instituições públ icas d e saú 
d e é d e natureza efetiva, c o m estabi l idade para o func ionár io . A lei q u e esta
be leceu o reg ime jur ídico ún ico para os serv idores públ icos federais foi re 
produzida na maioria d o estados e munic íp ios brasileiros. 

N o processo d e real ização da 8 a Con fe rênc i a Nac i ona l d e S a ú d e , e m 
1986, constituiu-se u m co leg iado d e n o m i n a d o "P lenár ia Nac iona l d e S a ú d e " 
que t em se mant ido razoave lmente organ izado e re iv indicante. Sua c o m p o 
sição, bastante ampla , incluiu a maioria dos conse lhos federais e estaduais 
das profissões d e saúde, as f ederações nac ionais , s indicatos, assoc i ações 
profissionais das mais diversas, b e m c o m o assoc iações d e morado res e o u 
tras, c o m o as d e pac ientes renais c rôn icos . Sua a tuação t em sido mais inten
sa junto ao Conse lho Nac iona l d e S a ú d e e ao própr io Min is tér io da S a ú d e . 

MÉDICOS 

Formação 

Graduação 

A p ó s a c r i a ç ã o e m 1808 , da Esco la d e C i rurg ia no Hosp i t a l R e a l na 
Bah ia e a f u n d a ç ã o da Esco la A n a t ô m i c a , C i rú rg i ca e M é d i c a d o R i o d e 



J a n e i r o 2 , o p r o c e s s o d e f o r m a ç ã o d e n o v a s esco las m é d i c a s no Brasi l pas 
sou a o c o r r e r e m c i c los , a t e n d e n d o , e m c a d a p e r í o d o e con jun tu ra , aos 
v a r i ados in teresses po l í t i cos , e c o n ô m i c o s o u técnico-c ient í f icos . 

Em dois per íodos o surgimento d e novas escolas méd icas teve 
caracter íst icas quase d e "surto": d e 1950 a 1964 (23 novas escolas, o u seja, 
quase duas esco las por ano ) e d e 1965 a 1971 (37 escolas, o u seja, seis es 
co las novas por ano ) . N o s anos recentes fo ram poucas as novas escolas m é 
d icas cr iadas. 

T A B E L A 1 

Distr ibuição dos Cursos d e Med i c i na , S e g u n d o o Pe r íodo 
de Cr i ação , Brasil 

Fonte: MEC. 

T A B E L A 2 
Dist r ibuição d e Cursos d e M e d i c i n a S e g u n d o a D e p e n d ê n c i a da 

Instituição M a n t e n e d o r a , Brasil, 1990 

Fonte: SIRH/CGDRH-SUS/MS. 

Atua lmen te 80 instituições d e ens ino méd i co estão e m func ionamento , 
distribuídas e m pra t i camente todos os estados brasi le iros 3 . Enquanto os cur¬ 

2 Mendes , J . P. V., (1979), Expansão do ensino médico no Brasil e suas repercussões. In: Sim
pósio sobre ensino médico. Ed. Academia Brasileira de Medicina. 

3 Exceto nos estados do Acre, Amapá, Rondônia, Roraima e Tocantins . 



sos d e instituições públ icas federais tem presença e m todas as regiões, as 
instituições privadas c o n c e n t r a m nos estados da região sudeste a maior ia d e 
seus cursos. 

A curva d e c resc imento dos d ip lomados e m M e d i c i n a mostra u m a rela
tiva estabi l idade e m torno d e 7.000 egressos/ano, c o m ligeira r e d u ç ã o nos 
anos mais recentes . 

G R Á F I C O 1 
D ip lomados e m Med i c i na , Brasil, 1973/1989 

Fonte: SIRH/CGDRI I-SUS/MS. 

O f inanc iamento das faculdades públ icas é quase q u e exclus ivo d e fon 
tes governamenta is . N o caso de facu ldades federais, o Min is tér io da Educa 
ç ã o é responsável pelas at iv idades f inanceiras e a cadêmi cas e a remunera 
ç ã o do staff, igua lmente e m todo o território nac iona l , c o m base n u m a tabe 
la e critérios d e título, t e m p o parcial ou integral e d e d i c a ç ã o exclusiva. N o 
caso de faculdades estaduais, os recursos v ê m dos tesouros estaduais. 

Q u a s e todos os hospitais universitários per tencentes a facu ldades públ i 
cas ou privadas são f inanciados pe lo setor públ ico, através pr inc ipa lmente 
do INAMPS/Minis tér io da Saúde . A s escolas méd i cas pr ivadas r e c e b e m ajuda 
governamenta l através d o crédi to educa t i vo ( pagando ajuda aos estudantes 
menos favorec idos) e a r emune ração d e serv iços prestados por seus hosp i 
tais escola. Mu i tas t a m b é m o b t ê m subsídios para suas insta lações d e fundos 
d e desenvo lv imento social . Agênc i as governamenta i s para o d e s e n v o l v i m e n 
to tecno lóg ico e científ ico t a m b é m cont r ibuem através d e ajuda à pesquisa e 
d e programas d e t re inamento d e pós-graduação d e recursos h u m a n o s (CA¬ 
PES/CNPq) . Esta contr ibu ição, no entanto, é apl icada s o m e n t e a poucas e sco 
las médicas que desenvo l v em pesquisa. 

A t é os anos 40 as escolas méd icas brasileiras inspiravam-se no m o d e l o 
eu ropeu , espec ia lmente o francês, substituída, a partir da 2a G u e r r a M u n d i a l , 



pela med i c ina amer i cana , q u e passou a exercer u m a grande influência. A 
e d u c a ç ã o m é d i c a no Brasil a inda m a n t é m , no entanto, u m v íncu lo c o m a tra
d i ção das esco las francesas, pois as escolas médicas , e m geral, não incorpo
raram exper imentos e pesquisa c o m o at iv idades fundamenta is . A influência 
da med i c ina amer i cana foi s endo conso l idada pela c r iação da residência m é 
dica, hospitais universitários e, poster iormente , pela reforma universitária d e 
1968, q u a n d o o m o d e l o a c a d ê m i c o inspirado na Re fo rma Flexner foi definiti
v a m e n t e implantado , c o m a div isão d o curso e m cic lo bás ico e profissional. 

O C o n s e l h o Federa l d e Educação , e m 1969, através d e uma resolução, 
e s t abe l eceu o curr ícu lo m ín imo para os cursos méd i cos e sua duração . Essa 
reso lução es tabe lece o c o n t e ú d o das matér ias profissionais básicas a serem 
organ izadas e m discipl inas e divididas no curr ículo d e a co rdo c o m cada insti
tu i ção (públ ica o u pr ivada) . O curso d e v e incluir a teoria básica e exper iên
cias prát icas re lac ionadas c o m as disciplinas, esperando-se que os estudantes 
t raba lhem e m cent ros d e saúde , ambulatór ios e hospitais-escola. O internato 
é obr igatór io , sob superv isão d e staff, por u m per íodo mín imo d e dois se
mestres. O curso m é d i c o d e v e a lcançar 4.500 horas e durar no mín imo c in 
c o e, no máx imo , n o v e anos . 

A p e s a r da f lexibil idade, dada pela reso lução, e m estabe lecer diferentes 
programas , o curr ículo da maior ia das escolas méd icas estão organizadas d e 
mane i ra rígida e un i forme. 

A s caracter íst icas a seguir c o m p õ e m o t ípico curr ículo m é d i c o no Bra
s i l 4 : 
• estrutura curr icular inflexível c o m poucas disciplinas opc iona is ; 
• me todo log i a d e ens ino baseada na transmissão d o conhec imen to , o n d e é 

impor tan te a m e m o r i z a ç ã o da in fo rmação e ava l iação feita através d e 
exames teór i cos ; 

• entrada tardia d e estudantes nos serv iços d e saúde , c o m separação clara 
ent re os c ic los bás ico e c l ín ico. O c ic lo bás ico c o m duração de aproxima
d a m e n t e c i n c o semestres é essenc ia lmente teór ico e dado por professo
res q u e n ã o t raba lham no rma lmen te na cl ínica. O c ic lo profissional c o n 
siste d e discipl inas q u e co r r e spondem às espec ia l idades clínicas e c i 
rúrgicas e as " chamadas " áreas básicas (Med i c i na Interna, Pediatria, Cirur
gia e G ineco-Obste t r í c ia ) . O internato, parte obrigatória d o c ic lo profissio
nal , p o d e ser feito e m rodízio nas quatro áreas básicas c i tadas; 

• prát ica intra-hospitalar, o n d e o c ic lo c l ín ico é p redominan temente 
desenvo l v ido , cont r ibu indo assim para u m maior d i rec ionamento à med i 
c ina indiv idual e curat iva, à espec ia l ização p r e c o c e d o estudante e favore
c e n d o a inda os p roced imen tos diagnóst icos e terapêut icos sofisticados; 

4 Ribeiro, E. C. e Santini, L. A. Medical Education in Brazil, Rio de Janeiro, 1992. (Mimeo) 



• fraca f o rmação científ ica d o estudante, resultado da sepa ração ent re ens i 
no e pesquisa, b e m c o m o da p o u c a ênfase no uso d e instrumentos c o m o 
a ep idemio log ia ; 

• ênfase no m o d e l o b i oméd i co , o n d e a d o e n ç a é reduzida a u m a expres
são ana tomopato lóg ica , o c o r p o h u m a n o c o n c e b i d o c o m o u m a máqu ina 
compos ta d e órgãos e sistemas e ob je to da in te rvenção méd i ca . O im 
pac to da tecnologia na a t enção méd i ca en f raqueceu o pape l da re l ação 
médico-paciente e da ét ica na fo rmação . 

Condições de Ingresso 

O acesso à escola méd i ca é o m e s m o dos dema is cursos d e nível 
superior, o u seja: exames d e se leção , públ icos , para os estudantes q u e 
comp le ta ram o segundo grau. O s critérios para a admissão são def in idos por 
cada instituição, h a v e n d o no entanto u m a tendênc ia a assoc iações para a 
real ização dos exames , d iante d o grande n ú m e r o d e cand idatos . A re lação 
candidato / vaga t em se mant ido bastante alta nesses últ imos anos . 

T A B E L A 3 

Distr ibuição do N ú m e r o d e Vagas e Cand ida tos aos Exames 
d e Se l e ção para os Cursos d e Med i c i na , 1986/1990 

A n o V a g a s C a n d i d a t o s R e l a ç ã o 
c a n d i d a t o / v a g a 

Fonte: SIRH/CCDRH-SUS/MS. 

O Ministér io da E d u c a ç ã o é o ó rgão enca r regado d e a c o m p a n h a r e 
avaliar a qua l idade das instituições d e ens ino e m saúde , através d e suas 
estruturas c o m o a Secretar ia d e Ensino Super ior . Esse cont ro le , no entanto , 
t em sido, e m geral, apenas normat ivo e cartorial . R e c e n t e m e n t e o C o n s e l h o 
Nac iona l d e S a ú d e cr iou u m a Comissão Interinstitucional N a c i o n a l d e 
Ava l i ação d o Ensino M é d i c o (CINAEM ) . Essa comissão real izou u m a pr imeira 
ava l iação uti l izando u m quest ionár io d e auto-resposta ba seado e m mater ia l 
da O P A S . 5 , 6 

5 Picini, R. X. et al. Avaliação do ensino médico no Brasil: relatório da 1* fase. R. Brás. Educ. 
Méd., R.J., 16(1/3):37-52, jan/dez, 1992. 

6 Gonçalves, E. L. Perfil da escola médica brasileira em 1991. Rev. Hosp. Ctin. Fac. Med. S. 
Paulo 47(4), 1992. 



Dian te das pressões dos organ ismos representat ivos dos méd i cos e a in
da d e a lgumas instituições universitárias, a c r iação d e novos cursos na área 
d e saúde foi discipl inada pe lo D e c r e t o 98.377 d e 08/11/89, q u e a par d e es 
tabe lecer n o v o s p roced imentos , i nco rporou a part ic ipação d o Conse lho N a 
c iona l d e S a ú d e a o lado d o Conse lho Federa l d e Educação . 

• Pós-Graduação 
A l é m da pós-graduação stricto sensu, c o m o o mest rado e o doutorado , 

a área m é d i c a desenvo l veu fo r temente os cursos d e espec ia l ização e a resi
dênc i a méd i ca (lato sensu). 

Especialidades Médicas/Residência Médica 

Responsáve l pela f o rmação da maior parte dos especial istas, a 
Res idênc ia M é d i c a foi introduzida no Brasil entre os anos d e 1945 e 1947 
na FM-USP e no HSE/RJ. Of ic ia l izada e m 1977 pe lo D e c r e t o no 8 0 . 2 8 1 , d e 
5/9/77, constitui-se c o m o "moda l idade d e ens ino d e pós-graduação 
dest inada a méd i cos sob a fo rma d e espec ia l ização, caracter izada por 
t r e inamento e m serv iço, e m reg ime d e d e d i c a ç ã o exc lus iva 7 , f unc ionando 
e m instituições d e saúde , universitárias o u não , sob a o r ien tação d e 
profissionais m é d i c o s d e e l evada qual i f icação ética e profissional". 

E m decor rênc i a dessa legislação foi cr iada a Comissão Nac iona l d e 
Res idênc ia M é d i c a que , a partir da def in ição ac ima dedicou-se a estabe lecer 
no rmas , requisitos e critérios mín imos para o c r edenc i amen to dos progra
mas d e Cl ín ica M é d i c a , Cirurgia G e r a l , M e d i c i n a Prevent iva e Soc ia l , O b s t e 
trícia e G i n e c o l o g i a e Pediatr ia, cons ideradas áreas preferencia is e q u e até 
ho je o r i en tam o desenvo l v imen to dos p r o g r a m a s 8 . 

M o t i v o d e alguns m o v i m e n t o s e m e s m o greves, a f i l iação d o médico-
res idente a o sistema da prev idênc ia social foi regu lamentado e m 1987, asse
gurado a inda os direitos decor ren tes d e ac identes d o trabalho, licença-gesta¬ 
ç ã o e out ros benef íc ios . E m 1990 nova lei modi f ica o va lor da bolsa para o 
médico-res idente para 7 5 % dos v enc imen tos d o m é d i c o nível V , d o Min is té 
rio da E d u c a ç ã o , ac resc ido d e 1 0 0 % por reg ime espec ia l d e t re inamento, 
representando , a tua lmente , U S $ 300 mensais . 

C o m o o p rocesso d e registro d o d ip loma é feito cent ra l izadamente na 
C N R M , pe los p rogramas c redenc i ados , pode-se observar a tendênc ia d e cres
c i m e n t o no n ú m e r o d e especial istas fo rmados anua lmente , c o m picos a c e n 
tuados e m 1985 e 1988. 

7 Modif icada por legislação posterior. 
8 Gualberto, L D. Residência Médica no Brasil. Bras. Med. 30 Sup.(1): 19:21, jan-mar, 1993. 



G R Á F I C O 2 
Médicos-Res identes Registrados na C N R M , 1981/1992 

Fonte: CNRM. 

O s programas q u e registraram mais especial istas, nesse pe r íodo , f o r am, 
respect ivamente , Pediatr ia, Cirurgia Ge r a l , C l in ica M é d i c a , Gineco-Obstetr í-
cia e Anestesiología. 

G R Á F I C O 3 
Evo lução dos Médicos-Res identes Registrados na C N R M , 

por Especia l idade, 1981/1992 

Fonte: CNRM. 

N o a n o d e 1992 foram oferec idas 4.889 vagas para ingresso nos 
programas d e residência méd ica , nas 48 espec ia l idades o ferec idas por todas 
as instituições autor izadas pela C N R M . Essas vagas se c o n c e n t r a m na região 
sudeste, destacando-se o Ministér io da E d u c a ç ã o e a FUNDAP/SP c o m o as 
instituições c o m maior n ú m e r o d e residentes e por tanto c o m o ma iores 



f inanc iadores . Estima-se q u e existam 120.000 especialistas e m todo o país 
( u m p o u c o mais da m e t a d e dos méd i cos registrados a t i vos ) 9 . 

A s espec ia l idades reconhec idas pe lo Conse lho Federal d e Med i c i na , 
at ravés da Reso lução 1.295 d e 9.6.1989, para efeito de registro d e qualif ica
ç ã o d e especial ista, são as seguintes: administração hospitalar, alergia e imu
nologia, anestesiologia, angiologia, broncoesofagologia , cancero logia , cardio
logia, cirurgia da c a b e ç a e p e s c o ç o , cirurgia cardiovascular , cirurgia da m ã o , 
cirurgia geral , cirurgia pediátr ica, cirurgia plástica, cirurgia torácica, cirurgia 
vascular , c i topatologia , dermatologia , infectologia, eletroencefalograf ia, 
endocr ino log ia e metabolog ia , fisiatria, foniatria, gastroenterologia, genét ica 
cl ínica, hansenologia , hemato log ia , homeopat i a , medic ina geral comunitár ia , 
med ic ina legal, med ic ina nuclear, med ic ina sanitária, medic ina do trabalho, 
nefrologia, neuro logia pediátr ica, neurocirurgia, neurofisiologia cl ínica, neu 
rologia, nutrologia, obstetr ícia, oftalmologia, or topedia e traumatologia, 
otorr inolar ingologia, patologia, patologia clínica, pediatria, pneumolog ia , 
procto log ia , psiquiatria, radiologia, radioterapia, reumatologia, sexologia, fi
siologia e urologia. A l é m dessas, estão sendo desenvo lv idos programas d e 
espec ia l i zação e m informática méd i ca e medic ina do ado lescente . 

Exercício Profissional 

• Requisitos habilitantes/Controle deontológico 
A legislação brasileira estipula q u e as escolas médicas , uma vez autori 

zadas a func ionar , estão qual if icadas a fornecer o d ip loma (cert if icado) aos 
a lunos q u e c o m p l e t a r e m o curso. Para exercer sua profissão, o recém-gra¬ 
d u a d o d e v e registrar seu d ip loma no Conse lho Regional d e Med i c i na . Esse 
registro só p o d e ser feito e m dois estados s imul taneamente . 

Esses Conse lhos , organ izados e m cada estado e nac iona lmente , const i 
t u e m u m a autarquia, dotados , c ada u m deles, d e personal idade jurídica d e 
direito púb l i co numa autarquia, subord inada a o Ministér io d o Traba lho ( C o n 
se lho Federa l d e M e d i c i n a ) , responsabil izando-se pe lo cont ro le dos aspectos 
ét icos da profissão, examinando e ju lgando os processos d e infração ao C ó 
digo d e Ética, p o d e n d o inclusive cassar o registro profissional. 

A p ó s u m a m p l o processo d e debates q u e cu lminou numa Conferênc ia 
N a c i o n a l , o C F M , através da Reso lução 1246 d e 8/1/1988, ap rovou u m n o v o 
C ó d i g o d e Ética, substituindo as normas anter iores d e 1965 e 1984. 

O piso salarial dos méd i cos no setor pr ivado está fixado na Lei 
3 9 9 9 / 6 1 , e m três saláríos-mínímos (menos d e U S $ 250) , para uma duração 
norma l d e t rabalho d e 2 a 4 horas diárias (24 horas semanais) . A r evogação 
dessa lei, superada pela nova const i tu ição e pela pro ib ição d e v incu lação d o 

9 Machado , M . H. et al. Estudo exploratório sobre especialidades médicas no Brasil, 
ENSP/FiocRUZ/CGDRH-sus/MS, Rio de Janeiro, 1993. 



piso salarial ao salário-mínimo, é mot i vo d e m o v i m e n t o e mob i l i zação das 
ent idades méd icas q u e estão apo i ando o projeto d e lei no 1270/91 ( chama 
da d e "lei d o méd ico" ) , e m tramitação na C â m a r a dos D e p u t a d o s e q u e fixa 
c o m o n o v o piso salarial u m va lor ap rox imado d e U S $ 1,000. 

C o m o e l emen to d e c o m p a r a ç ã o c o m essa proposta d e piso salarial, a 
Federação Nac iona l dos M é d i c o s levantou alguns salários no nível inicial d e 
alguns órgãos d o setor públ ico, most rando a e n o r m e e dramát ica de fasagem 
salarial existente. 

T A B E L A 4 

Salário Inicial da Carreira d e M é d i c o e m A lguns Ó r g ã o s Públ i cos , Brasil , 
1993 

Fonte: FENAM. 

A estrutura sindical dos méd i cos é constituída por 45 ent idades sindi
cais, agrupadas na Fede ração Nac iona l dos M é d i c o s . Esses s indicatos c o n 
tam c o m 69.000 assoc iados, representando ap rox imadamente 3 0 % dos m é 
d icos e m at iv idade. Den t r e esses sindicatos 20 representam bases estaduais 
e 2 5 , bases munic ipais . 

• Registro de estrangeiros 
O s méd i cos estrangeiros que este jam no país para es tudo, sob superv i 

são e or ientação, não estão obr igados ao registro nos Conse lhos Reg iona is 
de Med i c ina , não es tando assim, "autor izado o u habi l i tado ao exerc íc io regu 
lar da profissão", nos termos da Reso lução 806 d e 29.07.1977, d o C F M . I dên 
t ico t ratamento é d a d o para os méd i cos estrangeiros c o n v i d a d o s para atos 
méd i cos d e demons t ração didática, por univers idades, ó rgãos oficiais o u e n 
t idades científicas. 

N o caso d o m é d i c o estrangeiro asi lado pol í t ico o u territorial, admite-se, 
c o m base na Reso lução 1.244 d e 8.8.1977, sua inscr ição nos Conse lhos R e 
gionais d e Med i c i na e o exerc íc io regular da profissão, de sde q u e c o m p r o v a ¬ 



da a c a p a c i d a d e profissional, pe los órgãos d e ensino, e a c o n d i ç ã o d o asilo, 
pe lo Min is tér io da Justiça. 

O s d ip lomas o u cert i f icados exped idos por escola méd i ca no exterior 
necess i tam ser reva l idados por instituição d e ensino c redenc iada pe lo 
Min is tér io da E d u c a ç ã o . Este p roced imen to se apl ica aos estrangeiros o u 
brasileiros, s egundo Reso lução d o Conse lho Federal d e Educação . 

Oferta/Demanda 

O s m é d i c o s e m at iv idade, e m todo o Brasil, s o m a m 208.966, c o m uma 
par t i c ipação feminina d e apenas 2 9 % . O Sudeste t em mais da me tade de 
todos os méd i cos e m at iv idade ( 6 1 , 5 % ) , a o passo q u e a Reg ião A m a z ô n i c a 
e t odo o N o r t e d o país é ex t remamente carente d e profissionais. O N o r t e e 
o N o r d e s t e t êm três v ezes m e n o s méd icos , por 10.000 habitantes, que o 
Sudes te . 

T A B E L A 5 

M é d i c o s Cadas t rados nos Conse lhos Regionais d e Med i c ina , e m At iv idade, 
por Reg ião , Brasil, 1993 

Fonte: CFM. 

O c resc imento dos empregos dos méd i cos , no per íodo 81/87, foi d e 
3 4 , 3 9 % e m todo o país. A m e n o r taxa, 7 , 4 5 % , foi registrada pela região 
Sudes te . 

U m a das tendênc ias verif icadas no per íodo 81/87 foi o c resc imento d o 
e m p r e g o no setor públ ico . O n ú m e r o d e postos d e trabalho m é d i c o t eve u m 
c resc imen to d e 1 6 , 5 6 % . Essa par t ic ipação d o setor públ ico no m e r c a d o de 
t rabalho a inda é na esfera federal , p o r e m c o m progressivo aumen to relativo 
dos setores estaduais e munic ipa is . 

10 Nogueira, R. P. Emprego em saúde por natureza jurídico-administrativa dos 
estabelecimentos, 1981/1987. In: Boletim Informativo RH-sus, 1 , ago, CGDRH/SUS, Min. Saúde, 
Brasília, 1991. 



T A B E L A 6 

Total d e Postos d e Traba lho M é d i c o s , e m Estabe lec imentos 
d e Saúde , S e g u n d o Reg iões , Brasil, 1981/1987 

Fonte : AMS/IBGE. 

G R Á F I C O 4 

Evo lução d o Total d e Postos d e Traba lho para M é d i c o s , por Reg iões , Brasil , 
1981/1987 

Fonte: AMS/IBGE. 



T A B E L A 7 

Par t i c ipação Percentua l dos Empregos d e M é d i c o no 
Se tor Púb l i co , por Reg iões , Brasil, 1981/1987 

Fonte: AMS/IBCE. 

G R Á F I C O 5 

Par t i c ipação Percentua l dos três Níve is do Setor Púb l i co e m Re lação a o T o 
tal d e Empregos d e M é d i c o , Brasil, 1981/1987 

Fonte: AMS/IBCE 



PESSOAL DE ENFERMAGEM 

Formação 

A s categorias d e En fe rmagem são estruturadas ve r t i ca lmente pe los e n 
fermeiros ( formados e m cursos d e g raduação d e nível super ior ) , t é cn i cos d e 
en fe rmagem ( formados e m cursos d e nível méd io d e 2o grau) , auxil iares d e 
en fe rmagem ( formados e m cursos d e 1o e 2o grau) e parteiras, c o n f o r m e d e 
f inição da Lei 7.498 d e 26.06.86 e d o D e c r e t o 94 .406 d e 08.06.87, q u e "dis
p õ e sobre a regu lamentação d o exerc íc io da en fe rmagem" . A força d e traba
lho e m en fe rmagem está a inda constituída pe lo a tenden te , s e m p repa ro for
mal , submet ido o u não a programas d e t re inamento , e n g l o b a n d o todas as 
demais categorias d e pessoal auxiliar não regu lamentadas pe la legis lação. 

• G r a d u a ç ã o 
A en fe rmagem mode rna no Brasil t eve seu m o m e n t o inicial c o m a cria

ção , e m 1923, da Escola d e En fe rmagem d o D e p a r t a m e n t o N a c i o n a l d e S a ú 
de Públ ica (hoje Escola A n a Nér i , da UFR J ) , c o m recursos da F u n d a ç ã o R o c ¬ 
kefeller e enfermeiras amer i canas c o m o f u n d a d o r a s 1 1 . 

O n ú m e r o d e cursos d e enfermeiros , a tua lmente , é d e 102 , e m t o d o o 
Brasil. As ent idades pr ivadas são responsáveis por 45 deles , cu ja grande c o n 
cent ração está na Reg ião Sudeste . 

A distr ibuição geográf ica dos cursos mostra u m a grande c o n c e n t r a ç ã o 
na região Sudeste . 

T A B E L A 8 

Distr ibuição dos Cursos d e En fe rmagem S e g u n d o a D e p e n d ê n c i a 
Administrat iva da Ent idade M a n t e n e d o r a , Brasil, 1990 

Fonte SIRH/CGDRH-SUS/MS. 

11 Vieira, T. T.; S ILVA, A. L. C. Recursos Humanos na área de enfermagem: adequação da for
mação à utilização. Rio de Janeiro, 1991. (Mimeo) 



Condições de Ingresso 

O s mecan i smos d e ingresso são os m e s m o s para todos os cursos d e ní
ve l superior, o u seja, p rovas seletivas públ icas, para as quais c o n c o r r e m os 
estudantes conc lu in tes d o 2o grau. 

N o pe r í odo 87/90 os cursos d e enfermei ro t iveram u m inc remento no 
n ú m e r o d e vagas , assoc iado, no entanto , à pequena , mas constante , r edução 
na re lação entre os cand ida tos cuja 1a o p ç ã o foi esta, e o n ú m e r o d e vagas 
ofer tadas. 

T A B E L A 9 

Dist r ibuição d o N ú m e r o d e Cand ida tos e Vagas Ofe rec idas 
pe los Cursos d e En fe rmagem, Brasil, 1986/1990 

Fonte: SIRH/CCDRH-SUS/MS. 

U m d a d o bastante p reocupan te é o a u m e n t o d o número d e alunos 
afastados durante o curso, espec ia lmente por a b a n d o n o . 

T A B E L A 10 

Dist r ibuição d o N ú m e r o d e A lunos Afastados dos Cursos de En fe rmagem 
S e g u n d o as Reg iões , Brasil, 1986/1990 

Fonte: SIRH/CGDRH-SUS/MS. 



O c o n t e ú d o m ín imo dos cursos d e en f e rmagem, b e m c o m o sua dura
ção , estão def inidos pe lo Conse lho Federa l d e E d u c a ç ã o através d o Pa rece r 
163/72 e Reso lução 04/72 . Constituindo-se d e três partes - pré-profissional, 
t ronco profissional e habi l i tações, o curso d e en f e rmagem d e v e ter carga h o 
rária mín ima d e 2.500 a 3.000 horas, integral izados no pe r íodo d e 4 a 6 
anos letivos. 

As habi l i tações possíveis, segundo o parecer , são a e n f e r m a g e m m é d i ¬ 
co-cirúrgica, a en fe rmagem obstétr ica o u obstetr íc ia e a e n f e r m a g e m d e saú 
d e pública, a l ém da l icenciatura facultativa após o té rmino d o t ronco profis
sional. 

A estrutura curricular v igente acha-se sob severa crítica dos ó rgãos rep 
resentativos da en fe rmagem que , através da Assoc i a ção Brasileira d e Enfer
m a g e m , e laboraram nova proposta para o curr ículo m í n i m o 1 2 . 

A mesma influência sofrida pela esco la méd i ca repercut iu na f o r m a ç ã o 
dos enfermeiros. Ass im, a ênfase na a t enção individual-curativa e a p o u c a uti
l ização da ep idemio log ia t em sido a tônica dos cursos. O u t r o pon to a re le
var é a massiva uti l ização d e bibliografia d e or igem amer i cana e a quase a u 
sência d e material nac iona l . 

D a d o s d e 1983 reve lam a existência d e 115 cursos d e Técn i cos d e En 
f e rmagem e 145 d e Auxiliar d e En fe rmagem. G r a n d e parte desses cursos es 
t avam local izados na Reg ião Sudeste e e ram d e natureza pr ivada. 

• Pós-Graduação 
O número d e cursos d e pós-graduação stricto sensu vo l tados especi f i 

c a m e n t e para a área de en fe rmagem, no país, a inda é reduz ido. A t é 1989 a 
CAPES tinha c r edenc i ado 11 cursos, sendo quatro d e dou to rado . O u t r o s dez 
cursos ( c inco d e douto rado ) estão e m ava l iação, neste m o m e n t o . 

Exercício Profissional 

• Requisitos habilitantes/controle deontológico 
"A en f e rmagem e suas at iv idades auxiliares somente p o d e m ser exerc i 

das por pessoas lega lmente habil i tadas e inscritas no C o n s e l h o Reg iona l d e 
En fe rmagem c o m jurisdição na área o n d e ocor re o exercíc io." A t ravés desse 
artigo da Lei 7.498/86 está fixada a obr igação d e inscr ição no C O R E N para o 
exerc íc io das at iv idades d e en f e rmagem. 

O cód igo d e deonto log ia da en f e rmagem foi a p r o v a d o pela R e s o l u ç ã o 
9 de 4.10.1975, pe lo Conse lho Federal d e En fe rmagem. 

A organ ização sindical dos enfermeiros é recente . O pr imeiro s indicato 
d e enfermeiros, no Brasil, foi f undado apenas e m 1976, cu lm inando u m p ro¬ 

12 Associação Brasileira de Enfermagem. Proposta de novo currículo mínimo para o curso su
perior de enfermagem, Brasília, 1991. ( Mimeo) . 



cesso q u e t e ve no a n o d e 1961 u m a assoc iação profissional d e en fe rmagem. 
A F e d e r a ç ã o Nac iona l dos Enfermeiros foi cr iada somen te e m 1987. 

D i f e r en temen te d e outras categor ias profissionais, os enfermeiros não 
t êm u m a lei especí f ica regulando o piso salarial. Projetos nesse sent ido t êm 
sido propostos na C â m a r a d e D e p u t a d o s sem, no entanto, a lcançar êxito. 

Oferta/Demanda 

A distr ibuição dos profissionais d e en fe rmagem nas diversas regiões do 
país é bastante irregular, c o m grande concen t r a ção no Sudeste , q u e apresen 
ta u m a re lação por 10.0000 habitantes três vezes superior às Reg iões No r t e 
e No rdes t e . 

T A B E L A 11 

Distr ibuição dos Profissionais d e En fe rmagem Registrados nos COREN , 
por Reg iões , Brasil, 1992 

Fonte: COFEN. 

O s dados d o COFEN não c o n t e m p l a m uma parte importante da força d e 
t rabalho e m e n f e r m a g e m , q u e são os "atendentes" q u e c o m var iadas d e n o 
m i n a ç õ e s c h e g a m a representar 6 0 % d o pessoal d e en fe rmagem. N ã o regis
t rados no Conse lho , obr igados a se regularizar no prazo d e dez anos (Lei 
7.498/86), representam u m prob lema e u m desafio para os órgãos e institui
ç õ e s d e saúde e e d u c a ç ã o . 

O pe r í odo 81/87 trouxe u m cresc imento d e 8 0 % no número d e postos 
d e t rabalho d e enfermeiros , e m todo o Brasil. Apesa r d o nível federal ter au 
m e n t a d o , é nos segmentos estadual e munic ipa l que a amp l i ação dos postos 
d e t rabalho no setor públ ico oco r r e c o m maior intensidade. A tendênc ia , as
s im, é q u e essa a l teração tenha se a cen tuado após o per íodo 89/90, ante o 
p rocesso d e amp l i a ção das rendas munic ipa is e a transferência de encargos 
federais na saúde para estados e munic íp ios . 



G R Á F I C O 6 

Evo lução dos Postos d e Traba lho d e Enfermeiros, S e g u n d o as Reg iões , 
Brasil, 1981/1987 

Fonte: AMS/IBCE. 

G R Á F I C O 7 

Evo lução dos Postos d e Traba lho para Enfermeiros nos Es tabe lec imentos d e 
S a ú d e d o Setor Púb l i co , Por N íve l , Brasil, 1981/1987 

Fonte: AMS/IBCE. 

O pessoal d e en f e rmagem, na sua grande maioria, é e m p r e g a d o e assa
lariado, sendo o cont ingente d e a u t ô n o m o s insignificante. 



O D O N T Ó L O G O S 

Formação 

• Graduação 
Cons ide r ado c o m o nível super ior e m 1879, o pr imeiro curso d e O d o n 

tologia foi e m e fe t i vamente r e conhec ido e m 1884, anexo à Facu ldade d e 
M e d i c i n a d o R io d e Jane i ro . O r i tmo e o processo d e c r iação e instalação d e 
n o v o s cursos d e O d o n t o l o g i a não p a r e c e m ter se assoc iado a n e n h u m fator 
demográ f i co o u d e polít ica educac iona l , mas aos fatores d e natureza d e polí
tica loca l , o u e c o n ô m i c a . 

T A B E L A 12 

Distr ibuição dos Cursos d e Odon to log i a , S e g u n d o 
o Pe r í odo d e Cr i ação , Brasil, 1992 

Fonte: MEC. 

O s 81 cursos d e O d o n t o l o g i a e m func ionamento distribuem-se desi 
gua lmen te no país, c o m marcada concen t r a ção nos estados da região Sudes 
te, e spec i a lmen te por parte das instituições privadas. 

T A B E L A 13 

Dist r ibuição dos Cursos d e O d o n t o l o g i a S e g u n d o a D e p e n d ê n c i a Admin is 
trativa da Instituição M a n t e n e d o r a , Brasil, 1990 

Fonte: SIRH/CCDRH-SUS/MS. 



Considerando-se que , desde 1987, o n ú m e r o d e cand ida tos a o curso 
d e Odon to log i a t em se mant ido e m torno d e 100.000, a re lação cand ida 
to/vaga me lhorou u m p o u c o , pois as vagas aumen ta r am 1 2 , 5 % no pe r íodo . 

T A B E L A 14 

Distr ibuição d o N ú m e r o d e Cand ida tos e Vagas O fe r e c i das 
pelos Cursos d e Odon to log i a , Brasil, 1986/1990 

Fonte: SIRH/CGDRH-SUS/MS. 

O curr ículo mín imo, segundo o Pa rece r 840/70 d o C o n s e l h o Federa l 
de Educação , es tabe lece e m 3.600 horas a carga horária mín ima, integraliza¬ 
das no per íodo d e 8 a 18 semestres letivos. A estrutura dos cursos é prat ica
men te a mesma e m todas as instituições, cons tando d e dois c i c los : bás i co 
(carga horária méd ia d e 1200 horas) e profissional (carga horár ia méd i a d e 
2.400 horas). O c ic lo bás ico, e m geral , é c o m u m c o m outros cursos da área 
d e c iênc ias da saúde . U m e s t u d o 1 3 most rou q u e mais d e 8 0 % d o c ic lo p ro 
fissional é c o m p o s t o pelas "disciplinas re lac ionadas às patogen ias e suas es 
peci f ic idades c o m o Dentíst ica, Cirurgia, Endodont ia , D iagnóst i co O r a l , O r t o 
dontia, Radiologia e t c . " . 

• Pós-Craduação 
O Conse lho Federa l d e Odon to log i a , através da R e s o l u ç ã o 181 d e 

06.06.1992, discipl inou a espec ia l ização e m Odon to log i a , a d o t a n d o as dec i 
sões da I Assemblé ia Nac iona l d e Especia l idades O d o n t o l ó g i c a s , real izada 
e m abril d e 1992. 

O s requisitos para o registro e inscr ição, c o m o especial ista, d o cirur¬ 
gião-dentista são, assim, os seguintes: 

- título d e livre docen te , dou to rado o u mestrado, na área da espec ia l idade ; 

13 Melo, M . L. T. O s cursos de Odontologia e a realidade nacional brasileira: contribuição para 
um estudo. Tese de mestrado, UFF, Niterói, 1981. 



- cert i f icado d e curso d e espec ia l ização e m Odonto log i a ministrados por 
instituições d e ens ino, escola d e saúde públ ica o u militar o u ent idade d e 
classe, respei tadas as normas d o CFE e d o própr io CFO . 

A s espec ia l idades admit idas, e m n ú m e r o d e 14, são as seguintes: cirur
gia e t raumato logia buco-maxilo-faciais; dentística restauradora; endodont ia ; 
odonto log ia legal ; odonto log ia e m saúde colet iva ; odontopedia t r ia ; o r todon 
tia; pato logia buca l ; per iodont ia ; prótese buco-maxilo-facial; prótese dentária; 
radio logia ; implantologia ; estomatologia . 

A t é 1989 a CAPES t inha c r edenc i ado 52 cursos d e mestrado e doutora 
do . A tua lmen te , outros 33 cursos estão sob ava l iação. A imensa maior ia dos 
cursos se loca l izam no Estado de S ã o Pau lo . 

Exercício Profissional 

• Requisitos habilitantes/Controle deontológico 
A s at iv idades profissionais d o cirurgião-dentista são reguladas pelas Leis 

4 .324/64 e 5.081/66, b e m c o m o pe lo D e c r e t o 6 8 . 7 0 4 / 7 1 . C o m base nessa 
legis lação, o C o n s e l h o Federa l d e Odon to log i a es tabe lece as normas para o 
exerc íc io profissional pe los cirurgiões-dentistas, incluindo-se os requisitos 
para o exerc íc io legal das categor ias profissionais d e nível méd io re
l ac ionadas : t écn i cos e m prótese dentária, técn icos e m higiene dental e aten¬ 
dentes d e consul tór io dentár io . 

Para o exerc íc io legal das at iv idades os cirurgiões-dentistas estão obr i 
gados à inscr ição nos Conse lhos Regionais d e Odonto log ia . 

O exerc íc io das at iv idades d e técn i co e m prótese dentária exige o d i 
p l oma o u cert i f icado d e curso d e prótese dentária, e m nível de 2o grau, c o n 
fer ido por es tabe lec imento oficial o u r econhec ido . N o caso d e d ip lomas ou 
cert i f icados exped idos por instituições estrangeiras, é necessár io a revalida
ç ã o e o registro n o Min is tér io da Educação . 

O t é cn i co e m hig iene denta l e o a tendente d e consultór io dentár io são 
habi l i tações profissionais d e 1o e 2o graus, regulamentadas pelos Pareceres 
540/72 e 460/75 d o C o n s e l h o Federa l de Educação , que t a m b é m estão su 
jeitas a o registro nos Conse lhos Regiona is d e Odonto log ia . 

O cód igo d e ét ica e as normas relativas aos processos ét ico odonto ló 
g icos fo ram r e c e n t e m e n t e renovadas , e m decor rênc ia da I Confe rênc ia N a 
c iona l d e Ética Odon to l óg i c a , através das Reso luções 179 d e 19.12.1991 e 
183 d e 01 .10 .1992 , no contexto d e u m deba te bastante amp lo sobre a ques 
tão da ét ica nas profissões da saúde . 

• Reg is t ro d e es t range i ros 
O s cirurgiões-dentistas estrangeiros portadores d e "visto temporár io" o u 

"registro provisór io" pode rão , durante sua estadia no Brasil, trabalhar c o m 
inscr ição profissional provisória. 



N o caso dos estrangeiros d ip lomados no Brasil , no reg ime d e c o n v e 
nio-cultural, as normas são mais restritivas ( Reso lução 13 d e 9.12.1967) . 

Oferta/Demanda 

N a última década , o c resc imento d e inscr ições d e cirurgiões-dentistas 
nos Conse lhos Regionais d e Odon to l og i a a u m e n t o u 5 1 % e m todo o país. A 
Reg ião Nordes te teve , re lat ivamente, o m e n o r i nc remento ( 4 4 % ) e, a o l ado 
da Reg ião N o r t e t em quatro a c i n co v ezes m e n o s profissionais q u e o Su l e o 
Sudeste . 

T A B E L A 15 

Distr ibuição dos Cirurgiões-dentistas Inscritos nos Conse lhos Reg iona is d e 
Odon to log i a , por Reg iões , Brasil , 1981/1992 

Fonte: CFO. 

N o pe r íodo 81/87 os postos d e trabalho para odon tó logos t i ve ram u m 
aumen to d e 4 8 % . A Reg i ão No r t e , c o m 1 2 7 % , foi a q u e mais c r e s ceu , a p e 
sar d e p e r m a n e c e r c o m u m baixíssimo n ú m e r o d e cirurgiões-dentistas. 

N o setor públ ico , apesar dos estados te rem assumido a l iderança na 
quant idade d e postos d e t rabalho para odontó logos , c h a m a a a t e n ç ã o o 
c resc imento d o segmento munic ipa l . N o s últ imos anos , c o m a progressiva 
r edução d o nível federal (não-contratação assoc iado às saídas por aposenta 
doria, pr inc ipa lmente) e a polít ica d e "munic ipa l ização" , d e v e ter a ce l e r ado 
mais a inda a oferta d e empregos pe los munic íp ios . 



G R Á F I C O 8 

E vo lu ção dos Postos d e Traba lho para O d o n t ó l o g o s , por Reg ião , Brasil, 
1981/1987 

Fonte: AMS/IBCE. 

Entre os odon tó logos é expressivo o cont ingente d e au tônomos , h a v e n 
d o u m dec r é s c imo p o u c o significativo a o longo da d é c a d a d e 70, d e 6 9 . 6 % 
para 5 4 . 5 % . 

G R Á F I C O 9 

E vo lu ção dos Postos d e Traba lho para O d o n t ó l o g o s nos Estabe lec imentos 
d e S a ú d e d o Setor Púb l i co , por N íve l , Brasil, 1981/1987 

8.000 T 

Fonte: AMS/IBCE. 

O s profissionais d e nível m é d i o registrados nos Conse lhos Regionais d e 
O d o n t o l o g i a a l c a n ç a m apenas 1 2 % da força de trabalho e m Odonto log i a , 
expressando grande debi l idade nessa compos i ç ão . 



T A B E L A 16 

Distr ibuição das Habi l i tações Profissionais e m O d o n t o l o g i a Inscritos nos 
C R O , por Reg iões , Brasil, 1992 

Fonte: CFO. 

OUTRAS PROFISSÕES 

Nes te i tem foram cons ideradas e incluídas diversas profissões, c a d a v e z 
mais presentes na c o m p o s i ç ã o da força d e trabalho dos serv iços d e saúde . 
Agrupá-las neste estudo se explica, e m parte, pela própria insufic iência d e 
dados para uma análise mais aprofundada. A l é m disso, e m seu con junto , sig
nif icam parcela a inda pequena se comparadas c o m os méd i cos e pessoal d e 
en f e rmagem. 

Mu i tas dessas profissões foram cr iadas o u se es tabe lece ram c o m o pro
fissões d e saúde há poucas décadas . U m a e x c e ç ã o é o curso d e farmácia , 
cr iado c o m o anexo ao d e medic ina e m 1832. 

A medic ina veterinária v e m ampl iando seu e s p a ç o t écn i co e m e s m o 
polít ico nos serv iços públ icos d e saúde, tanto no cont ro le das z o o n o s e s 
c o m o na vigilância sanitária d e a l imentos (VISA ) . C o m a munic ipa l ização des 
sas ações , t êm sido ampl iados os postos d e trabalho para m é d i c o s veter iná
rios nas Secretar ias Mun ic ipa i s d e Saúde . 

Das profissões mais recentes , a psicologia v e m se des tacando pe lo rápi 
d o c resc imento d o n ú m e r o d e profisionais inscritos nos Conse lhos , total izan
do 79.524 inscr ições até 1992 . A Reg ião Sudeste concen t ra a imensa ma io 
ria desses profissionais ( 7 4 , 8 8 % ) , numa re lação d e 9/10.000 habitantes. 



T A B E L A 17 

Dis t r ibu ição d e Profissionais d e S a ú d e Inscritos nos Conse lhos Profissionais, 
por Reg iões , Brasil, 1992 

. Fonte: CF 's (* = sem informação / # = parcial). 

T A B E L A 18 

Dist r ibuição d e Profissionais d e S a ú d e Inscritos nos Conse lhos Profissionais, 
por Reg iões , por 10.000 Habi tantes , Brasil, 1992 

Fonte: CF's (* = sem informação). 

A r ede particular d e ens ino mostra-se c o m grande p redomín io na oferta 
d e cursos para a f o rmação d e ps icó logos, fonoaudió logos , assistentes sociais 
e f is ioterapeutas. O s cursos d e f o rmação d e méd i cos veter inários t em uma 
s i tuação oposta , c o m 7 1 , 4 % e m instituições públ icas d e ensino. 

D a m e s m a forma q u e a distr ibuição dos profissionais, a oferta d e cur
sos t a m b é m está concen t rada na Reg ião Sudeste . 



T A B E L A 19 

Distr ibuição dos Cursos d e Vár ias Profissões d e S aúde , S e g u n d o a Ent idade 
M a n t e n e d o r a , por Reg ião , Brasil , 1992 

PÓS-GRADUAÇÃO 

Dent ro d e u m sistema universitário ma r cado por graves def ic iênc ias , a 
pós-graduação no Brasil t em sido cons iderada c o m o u m setor bem-sucedi-
d o 1 4 , " embora constitua u m setor restrito e esteja mui to des igua lmente distri
buída entre as instituições d e ens ino superior". 

O s dados disponíveis estão agregados sob a área "profissões da saúde " 
que c o m p r e e n d e : e d u c a ç ã o física, en f e rmagem, farmácia, fonoaudio log ia , 
medic ina (administração da saúde, alergia e imunologia , anestesiologia, an¬ 
giologia, cardiologia, cirurgia méd ica , cl inica geral, dermato log ia , d o e n ç a s in
fecciosas e parasitárias, endocr ino log ia , gastroenterologia, g ineco log ia e obs 
tetrícia, hemato logia , med ic ina prevent iva e social , nefrologia, neurologia , 
nutrologia, ofta lmologia or topedia e traumatologia, otorr inolar ingologia, pa
tologia, pediatria, pneumolog ia , psiquiatria, radiologia, reumato logia , uro lo 
gia), nutr ição e odonto log ia . 

Em seu con junto , os dados e séries ind icam uma tendênc ia a o c resc i 
mento . A concen t r a ção dos cursos na área públ ica faz u m con t r apon to c o m 
a graduação, q u e t em no setor pr ivado parcela importante d e seus cursos. A 
Reg ião Sudeste , mais a té que a g raduação o u a residência méd i ca , c o n c e n 
tra a imensa maioria dos cursos, tanto de mest rado c o m o dou to r ado . O n ú 
mero d e bolsas conced idas a lcança ap rox imadamente a m e t a d e dos a lunos 
novos . 

14 Durhan, E. R.; Gusso, D. A. A pós-graduação no Brasil: problemas e deficiências, CAPES, Brasí
lia, 1991. 



A C o o r d e n a ç ã o d e Ape r f e i çoamen to d e Pessoal d e N íve l Super ior -
CAPES - é O ó rgão responsáve l pela c o o r d e n a ç ã o e ope r a ção d o sistema d e 
ava l i ação e d e subsidiar o Conse lho Federal d e Educação no processo d e 
c r e d e n c i a m e n t o dos programas . O s sistemas d e bolsas d e estudo d e pós-gra
d u a ç ã o são compar t idos entre e o Conse lho Nac iona l d e Desenvo l v imen to 
Cient í f ico e Te cno lóg i co - C N P q . N o âmbi to federal , a F inanciadora d e Estu
dos e Pesquisas - FINEP, se associa a o C N P q e à CAPES no f inanc iamento d e li
nhas d e pesquisas e programas d e pós-graduação. N o âmbi to estadual fun
c i o n a m a lgumas agenc ias d e f omen to à pesquisa, destacando-se as agênc ias 
dos Estados d e S ã o Pau lo , R io G r a n d e d o Sul e M inas Gera is . 

T A B E L A 20 

Distr ibuição dos Cursos e dos A lunos Inscritos nos Curso 
d e Pós-graduação, nas Profissões da Saúde , Brasil, 1989 

Fonte: CAPES. 

G R A F I C O 10 

Distr ibuição Percentua l dos A lunos Matr i cu lados nos Cursos d e 
Pós-graduação das Profissões d e S aúde , S egundo a D e p e n d ê n c i a 

Administrat iva, Brasil, 1989 

Fonte: CAPES. 



T A B E L A 21 

Distr ibuição Percentua l dos A lunos V incu l ados aos P rogramas d e Pós-gra
d u a ç ã o das Profissões da S aúde , por Reg ião e N íve l d o Curso , Brasi l , 1989 

G R Á F I C O 11 

Distr ibuição dos A lunos d e Mes t r ado nos Cursos das Prof issões da S a ú d e , 
1986/1990 

Fonte: CAPLS. 

G R Á F I C O 12 
Distr ibuição dos A lunos d e D o u t o r a d o nos Cursos das Prof issões da S a ú d e , 

Brasil, 1986/1990 



LEGISLAÇÃO SOBRE REGULAMENTAÇÃO D O EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL E CRIAÇÃO D O S C O N S E L H O S D A S 
PROFISSÕES D A S A Ú D E 

Documento Data Ementa 

D e c r e t o 2 0 . 8 6 2 2 8 / 1 2 / 1 9 3 1 R e g u l a o exe r c í c i o d a o d o n t o l o g i a pe l o s 
dent is tas prá t i cos . 

D e c r e t o 2 0 . 9 3 1 1 1 / 0 1 / 1 9 3 2 R e g u l a e f iscal iza o exe r c í c i o da m e d i c i n a , 
d a o d o n t o l o g i a , d a ve te r inár ia e da s 
pro f i ssões d e f a r m a c ê u t i c o , parte i ra e 
en f e rme i r a n o Brasi l . 

D e c r e t o 2 1 . 0 7 3 2 2 / 0 2 / 1 9 3 2 R e g u l a o exe r c í c i o d a o d o n t o l o g i a . 

Dec r e to-Le i 3 .171 0 2 / 0 4 / 1 9 4 1 Cr ia o S e r v i ç o d e F i s ca l i zação d a 
M e d i c i n a e F a rmác i a . 

Dec r e to-Le i 7.718 0 9 / 0 7 / 1 9 4 5 D i s p õ e s o b r e a f o r m a ç ã o d o cirurgião-
dent is ta e r e g u l a m e n t a a prof issão. 

Dec re to-Le i 7.955 1 3 / 0 9 / 1 9 4 5 Cr ia o s C o n s e l h o s Fede ra l e Reg i ona l d e 
M e d i c i n a . 

Dec r e to-Le i 8 .778 2 2 / 0 1 / 1 9 4 6 Regu l a o s e x a m e s d e hab i l i t ação para o s 
auxi l iares d e e n f e r m a g e m . 

Le i 7 7 5 0 6 / 0 8 / 1 9 4 9 D i s p õ e s o b r e o ens i no da e n f e r m a g e m n o 
Pa ís . 

Le i 1.314 1 5 / 0 1 / 1 9 5 1 R e g u l a o exe rc í c io d o s c irurgiões-

dent is tas . 

Le i 2 .604 1 6 / 0 9 / 1 9 5 5 Regu l a o exe r c í c i o da e n f e r m a g e m . 

Le i 3 .268 3 0 / 0 9 / 1 9 5 7 D i s p õ e s o b r e os C o n s e l h o s d e M e d i c i n a . 
D e c r e t o 4 4 . 0 4 5 1 9 / 0 7 / 1 9 5 8 A p r o v a o r e g u l a m e n t o d o C o n s e l h o 

Fede ra l e dos C o n s e l h o s Reg iona i s d e 
M e d i c i n a . 

Le i 3 .820 1 1 / 1 1 / 1 9 6 0 R e g u l a m e n t a a prof issão d e f a r m a c ê u t i c o . 

Le i 3 .640 1 0 / 1 0 / 1 9 5 9 R e v i g o r a o Decre to-Le i 8 .778 d e 1946 
q u e d i s p õ e s o b r e o exe r c í c i o da 
e n f e r m a g e m e lhe al tera o a l c a n c e d o 
ar t igo 1 " . 

D e c r e t o 5 0 . 3 8 7 2 8 / 0 3 / 1 9 6 1 R e g u l a o exe r c í c i o d a e n f e r m a g e m e suas 
f u n ç õ e s auxi l iares. 

Lei 3 .999 1 5 / 1 2 / 1 9 6 1 A l te ra o sa lár io-mínimo d o s m é d i c o s e 
c i rurg iões dent is tas . 



Documento Data Ementa 

Lei 4 .119 2 7 / 0 8 / 1 9 6 2 D i s p õ e s o b r e o s cu r sos d e f o r m a ç ã o e m 
ps i co log ia e r e g u l a m e n t a a prof issão d e 
ps i có l ogo . 

Lei 4 .324 1 4 / 0 4 / 1 9 6 4 Cr i a os C o n s e l h o s F e d e r a l e R e g i o n a i s d e 
O d o n t o l o g i a . 

Lei 5.081 2 4 / 0 8 / 1 9 6 6 Regu l a o exe r c í c i o d a o d o n t o l o g i a . 

Decre to-Le i 1 5 0 0 9 / 0 2 / 1 9 6 7 D i s p e n s a d e registro n o Se rv . N a c . d e 
F i sca l i zação d a M e d i c i n a e d a F a r m á c i a 
o s d i p l o m a s e x p e d i d o s p o r e s c o l a s o u 
f a c u l d a d e s d e m e d i c i n a e f a rmác i a . 

Lei 5.517 2 3 / 1 0 / 1 9 6 8 D i s p õ e s o b r e o exe r c í c i o prof iss iona l d o 
m é d i c o ve te r iná r io e cr ia o s C o n s e l h o s 
Fede ra l e R e g i o n a i s d e M e d i c i n a 
Ve te r iná r i a . 

D e c r e t o 6 4 . 7 0 4 1 7 / 0 6 / 1 9 6 9 A p r o v a o r e g u l a m e n t o d a prof i ssão d e 
m é d i c o ve te r iná r io e d o s C o n s e l h o s d e 
M e d i c i n a Ve te r iná r i a . 

Decre to-Le i 9 3 8 1 3 / 1 0 / 1 9 6 9 R e g u l a m e n t a o exe r c í c i o prof iss iona l d o 
f i s io terapeuta e t e r apeu ta o c u p a c i o n a l . 

Decre to-Le i 6 7 . 0 5 7 1 4 / 0 8 / 1 9 7 0 D i s p õ e s o b r e a v i n c u l a ç ã o d o C o n s e l h o 
Fede ra l d e O d o n t o l o g i a e C o n s e l h o s 
Reg iona i s d e O d o n t o l o g i a . 

D e c r e t o 6 7 . 2 8 4 2 8 / 0 9 / 1 9 7 0 A p r o v a o r e g u l a m e n t o da C o m i s s ã o d e 
E n q u a d r a m e n t o S i nd i ca l . 

D e c r e t o 6 8 . 7 0 4 0 3 / 0 6 / 1 9 7 1 R e g u l a m e n t a a Lei 4 .324 q u e c r i ou o s 
C o n s e l h o s d e O d o n t o l o g i a . 

Lei 5.766 2 0 / 1 2 / 1 9 7 1 Cr ia os C o n s e l h o s F ede r a l e R e g i o n a i s d e 
Ps i co log ia . 

Lei 5.905 0 2 / 0 7 / 1 9 7 3 Cr i a os C o n s e l h o s Fede ra l e R e g i o n a l d e 
E n f e r m a g e m . 

Lei 6 .316 1 7 / 1 2 / 1 9 7 5 Cr i a os C o n s e l h o s F ede r a l e R e g i o n a i s d e 
F is ioterapia e Te rap i a O c u p a c i o n a l . 

Lei 6 .583 2 0 / 1 0 / 1 9 7 8 Cr ia os C o n s e l h o s Fede ra l e R e g i o n a i s d e 
Nut r i c ion is ta e r e g u l a m e n t a s e u 
f u n c i o n a m e n t o . 

D e c r e t o 79 .137 1 8 / 0 1 / 1 9 7 7 Inclui os c o n s e l h o s na c l ass i f i cação d e 
ó r g ã o s d e d e l i b e r a ç ã o co le t i va . 

D e c r e t o 79 .822 2 7 / 0 6 / 1 9 7 7 R e g u l a m e n t a a Le i 5 .766 d e 2 0 / 1 2 / 7 1 
q u e c r i ou os C o n s e l h o s Fede ra l e 
Reg iona i s d e Ps i co log ia . 



Le i 6 .684 0 8 / 0 9 / 1 9 7 9 R e g u l a m e n t a a prof issão d e b i ó l o g o e 
b i o m é d i c o e cr ia os C o n s e l h o s Fede ra l e 
R e g i o n a i s d e B io log ia e B i o m e d i c i n a . 

Le i 6 .965 0 9 / 1 2 / 1 9 8 1 R e g u l a m e n t a o exe r c í c i o prof iss ional d e 

f o n o a u d i ó l o g o . 

Le i 6 .839 3 0 / 1 0 / 1 9 8 0 D i s p õ e s o b r e o registro d e e m p r e s a s . 

Le i 6 .994 2 6 / 0 5 / 1 9 8 2 D i s p õ e s o b r e a v i n c u l a ç ã o d o s C o n s e l h o s 
a o M in i s té r io d o T raba lho . 

D e c r e t o 8 7 . 4 9 7 19/08/1982 R e g u l a m e n t a n o r m a s para c o n t r a t a ç ã o d e 
e s tudan te s d e e s t a b e l e c i m e n t o s d e ens i no 
supe r io r e d e 2 " g rau regular e sup le t i vo , 
na c o n d i ç ã o d e estagiár ios. 

Le i 7 .017 3 0 / 0 8 / 1 9 8 2 D i s p õ e s o b r e o d e s m e m b r a m e n t o d o s 
C o n s e l h o s Fede ra l e Reg iona i s d e B io log ia 
e B i o m e d i c i n a . 

D e c r e t o 8 8 . 1 4 7 0 8 / 0 3 / 1 9 8 3 R e g u l a m e n t a a Le i 6 .994 d e 1 9 8 2 q u e 
d i s p õ e s o b r e a v i n c u l a ç ã o d o s C o n s e l h o s 
a o M in i s t é r i o da T raba lho . 

Le i 7.498 2 5 / 0 6 / 1 9 8 6 D i s p õ e s o b r e a r e g u l a m e n t a ç ã o d o 
exe r c í c i o da e n f e r m a g e m . 

D e c r e t o 9 8 . 3 7 7 0 8 / 1 1 / 1 9 8 9 D i s p õ e sob re a c r i a ç ão d e n o v o s cursos 
d e e n s i n o super io r na á rea d e s a ú d e . 

Le i 8 .138 2 8 / 1 2 / 1 9 9 0 D i s p õ e s o b r e as a t i v idades d o m é d i c o 
r e s iden te e assegura o va lo r d a bo l s a d e 
e s t udo . 

Le i 8 .234 1 7 / 0 9 / 1 9 9 1 R e g u l a m e n t a o exe rc í c io p ro fess iona l d e 
nutr ic ionista. 

Le i 8 .662 0 7 / 0 6 / 1 9 9 3 R e g u l a m e n t a o exe rc í c io prof isss ional d o 
ass is tente soc ia l . 
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INTRODUÇÃO 

Embora he te rogêneas e dispersas, as in formações a q u e se t em acesso 
no Urugua i sobre a disponibi l idade, a distr ibuição e o ap rove i t amen to d e re 
cursos humanos para a saúde ref letem a e vo lu ção histórica d o m o d e l o d e 
a tenção p redominan te n u m quadro demográ f i co , e c o n ô m i c o e pol í t ico c o m 
a lgumas característ icas próprias e outras c o m u n s aos países latino-america
nos. 

Resumidamente , pode-se dizer que o país ado tou u m m o d e l o c o m for
te influência da med ica l i zação e da superespec ia l ização para u m a popu la 
ç ã o escassa, enve lhec ida e c o m marcan te tendênc ia ao e m p o b r e c i m e n t o . 

A s políticas d e recursos humanos , no que se re ferem a o t ipo, à qual ida
d e e à necess idade d e pessoal , n e m sempre são conjuntas e c o m b i n a d a s e n 
tre os organismos diretores, empregadores e formadores , e a lgumas v e z e s 
encont ra ram resistências por parte da popu lação . U m exemp lo disso foi a 
pressão exerc ida para anular as med idas d e l imitação d e vagas na univers ida¬ 



d e e o c o n s e q ü e n t e a u m e n t o d o n ú m e r o d e matr iculados, apesar d o amp io 
r e c o n h e c i m e n t o d e q u e o m e r c a d o d e trabalho era cada v ez mais reduzido. 

Essa mão-de-obra e m c resc imento inclui u m número muito e l e vado d e 
profissionais espec í f i cos d e saúde , q u e const i tuem u m segmento importante 
d o m e r c a d o d e t rabalho. 

Existe u m a ún ica Un i ve rs idade públ ica no Urugua i , q u e data d e mea 
dos d o sécu lo X I X e q u e con ta c o m Facu ldades e Escolas. A univers idade 
part icular foi cr iada há p o u c o t e m p o e t em escassa v incu lação c o m o c a m p o 
da saúde . 

S e g u n d o dados extraídos da Dirección General de Estadísticas y Censo 
(DGEC ) , a v e l o c i dade d o c resc imento das matrículas universitárias é muito su
per ior a o c resc imento da popu l a ção d o país: para o per íodo 1976-1984, por 
exemp lo , c o m u m c resc imento zero da popu lação , duplicou-se o número d e 
matr ículas universitárias. 

Esse forte c resc imento mostra característ icas diferentes nas Facu ldades 
e nas Escolas universitárias: as primeiras mostraram p e q u e n o a u m e n t o no 
n ú m e r o d e matr icu lados, a o passo que nas últimas o a u m e n t o foi b e m 
maior . M u i t o s fatores p o d e m ter inf luenciado esse f e n ô m e n o - tais c o m o , 
ent re outros , a pro l i feração d e cursos curtos n u m m e r c a d o d e trabalho redu
z ido, os exames vest ibulares nas Facu ldades o u a l imitação de vagas nos 
anos d e 1982 e 1983. 

A e v o l u ç ã o histórica mostra q u e a o r igem da maior parte dos a lunos é 
urbana, o q u e reflete a d inâmica migratória da popu l ação d o país. 

A maior ia dos fo rmados pe r tence ao sexo femin ino, espec ia lmente no 
setor saúde , fato re lac ionado à urban ização, às mudanças das atr ibuições so
ciais d o h o m e m e da mulher e à deter ioração e c o n ô m i c a , que obriga a m u 
lher a preparar-se para at iv idades profissionais não-domésticas (Tabela 1). 



T A B E L A 1 

N ú m e r o d e Egressos da Un ive rs idade U rugua i , 1989 

Fonte: Dirección Ceneral de Planeamiento Universitario, 1990. 

Mercado de Trabalho para Profissionais de Saúde 

O f e n ô m e n o mundia l d e c resc imento da mão-de-obra e m p r e g a d a no 
setor terciário e, dent ro deste , major i tar iamente, no setor saúde , verifica-se 
t a m b é m no Urugua i . Embora o acesso às in formações util izadas pe la D C E C 
seja restrito, é possível ca lcular a e vo lução do setor através das tabelas dos 
Censos E c o n ô m i c o s Nac iona i s d e 1978 e 1988, apresentadas na Tabe la 2. 

Tabe la 2 

N ú m e r o d e Profissionais e m Serv iços d e A t e n ç ã o M é d i c a * 
U rugua i , 1978 e 1988 

Fonte: DCEC. Censos Económicos Nacionales 1978-1988. 
* Código 9331 , classificação CILU, D C E C 



S e g u n d o estes dados , a força d e trabalho empregada e m instituições 
méd i ca s (pois assim estão definidas pe lo Censo ) a lcançar ia a tua lmente 7 % 
da PEA , a o passo q u e há uma década esta pe r cen tagem era d e 4 , 3 % , t endo 
sofr ido u m ac résc imo d e 6 2 % . 

D e n t r o da mão-de-obra empregada nos serv iços d e a t enção méd i ca 
dist inguimos, a l ém dos profissionais espec í f icos da saúde , u m grupo d e pro 
fissionais n ã o espec í f icos d o setor - o c u p a d o s c o m administração, serv iços 
gerais e tc . O alto grau d e espec ia l ização dos profissionais d o pr imeiro grupo 
dificulta sua r e l ocação para outros ramos da at iv idade e c o n ô m i c a e m caso 
d e re t ração da oferta d e trabalho no seu setor. 

Den t ro dessas categor ias específ icas, a profissão méd i ca mot i vou o 
ma ior n ú m e r o d e estudos e revisões, o que possibilita, no presente trabalho, 
u m desenvo l v imen to mais deta lhado das in formações a ela referentes. 

MÉDICOS 

Graduação 

A f o r m a ç ã o básica d e méd i cos é feita na Facu ldade d e M e d i c i n a cr iada 
e m 1875 , q u e outorga o título de "Dou to r e m Med ic ina " . 

U m a v e z f inal izado o nível secundár io da e d u c a ç ã o , o ingresso d o alu
n o na Facu ldade é feito por me io de inscr ição anua l ; não se cobra matrícula 
e a tua lmente inexistem exames d e admissão o u limite d e vagas. N ã o obstan
te, observa-se u m dec l ín io natural no n ú m e r o d e matrículas, e m contraste 
c o m o a u m e n t o global d o n ú m e r o d e estudantes universitários no país. 

A du r a ção da g raduação é d e oi to anos . Para a ob t enção da habi l i tação 
exige-se, de sde 1 9 9 1 , u m a n o d e internato, dos quais u m dos trimestres é 
rea l izado no interior d o país. 

O s programas curr iculares não são estáticos, e a tua lmente tenta-se re
verter a t endênc ia biologicista e hierarquizar a re lação médico-paciente, c o m 
a inserção d o es tudante na c o m u n i d a d e , desenvolvendo-se, ao longo da car
reira, os aspec tos psicossociais e m que tal re lação implica. 

Vár ias instituições part ic ipam da fo rmação prática dos méd i cos : a uni 
vers idade , o Min is tér io da S a ú d e Públ ica e, e m alguns casos, o Mun i c í p i o d e 
M o n t e v i d é u . A Facu ldade d e M e d i c i n a é responsável pela c o n c e p ç ã o , e labo 
ração e ava l i ação dos cursos, ao passo q u e as demais instituições asseguram 
u m local para prática e co l abo ram c o m o ens ino f a vo recendo a f o rmação d e 
recursos h u m a n o s . 

Põs-Graduação 

A Escola d e Pós-Graduação criada e m 1953 é a responsável pelos cur
sos d e espec ia l i zação méd ica através das Cátedras e Depa r t amentos da Fa
c u l d a d e d e M e d i c i n a , ou to rgando o título d e "Especialista". 



Em 1983, as espec ia l idades e r am 4 4 ; a tua lmente existem vár ias outras 
e m trâmite d e r e conhec imen to formal . A distr ibuição dos m é d i c o s e m ativi 
d a d e por espec ia l idade para os anos d e 1974 e 1992 é apresentada na Ta 
bela 3. 

T A B E L A 3 

Distr ibuição d e M é d i c o s At ivos por Espec ia l idade 
Urugua i , 1974 e 1992 

Fonte: SMU Padron Médico Nacional. 1974-1992. 
* Inclusive Medicina Geral. 

C o m o demonst ra a Tabela , a lgumas espec ia l idades - c o m o M e d i c i n a 
Intensiva, Nefrologia , M e d i c i n a Interna e Geriatr ia - i nc rementa ram radica l 
mente seu número d e méd i cos e m at iv idade e m números absolutos e fre
qüênc ias relativas; por out ro lado, as espec ia l idades básicas - cirurgia, ped ia 
tria e ginecologia - d iminuíram seu c resc imento , t a m b é m nas pe rcen tagens . 
A lgumas das causas desse f e n ô m e n o p o d e m ser o enve l hec imen to da p o p u 
lação nac iona l , o desenvo l v imento e a in t rodução d e novas tecno log ias , a sa
turação do m e r c a d o d e trabalho e m a lgumas espec ia l idades e a c r i ação , e m 
1979, d e um sistema de f inanc iamento espec ia l (Lei 14.897) para a presta¬ 



ç ã o d e serv iços no âmb i to da med ic ina a l tamente especia l izada, f a vo recen 
d o o desenvo l v imen to d e prát icas méd i cas d e alta tecnologia . 

O s cursos d e pós-graduação t êm du ração não m e n o r q u e três anos . 
Pode-se obte r o título d e especial ista através d e duas v ias : 

1) Cu rsos e Res idênc ias 

O acesso aos cursos se realiza med ian te livre inscr ição anua l o u bia
nual , d e p e n d e n d o da espec ia l idade . A f reqüênc ia às aulas teór icas e práticas 
é diária, e m geral c o m a obr igator iedade d e 12 o u 24 horas semanais . Exis
t e m t a m b é m reg imes especia is d e f reqüênc ia para méd i cos d o interior d o 
país. 

A C o m i s s ã o Nac i ona l d e Res idênc ias M é d i c a s , cr iada por Lei Nac iona l 
e m 1983 , é enca r regada d e administrar o P rograma d e Res idênc ias . C a d a 
ano , med i an t e concu r so , ingressam c e m novos residentes e dez Che fes d e 
Res idênc ia . E m a lgumas espec ia l idades , c o m o , por exemplo , a cirurgia geral, 
o ingresso é l imitado exc lus ivamente à residência co r respondente . 

2) No tó r i a C o m p e t ê n c i a o u A t u a ç ã o D o c u m e n t a d a 

A o b t e n ç ã o d o título d e especial ista pela via d e notória c o m p e t ê n c i a 
o u a t u a ç ã o d o c u m e n t a d a exige a apresentação d e d o c u m e n t a ç ã o q u e c o m 
p r o v e esse fato e o pa rece r d e comissões d e assessoria per tencentes à Esco
la d e Pós-Graduação . 

Participação de Estrangeiros na Formação 

U m aspec to d e particular importânc ia no quadro d e u m processo d e 
in tegração é const i tu ído pela par t i c ipação de estudantes estrangeiros na gra
d u a ç ã o e na pós-graduação. 

O s ped idos d e reva l idação d e cursos d e graduação e d o título d e méd i 
c o são cana l izadas pela Facu ldade d e Med i c i na . O maior n ú m e r o d e solicita
ç õ e s p r o v é m d e uruguaios que real izaram seus estudos no exterior. 

A un ivers idade t em convên ios c o m dez países latino-americanos e u m 
país e u r o p e u ; entre os pr imeiros, encontram-se todos os países integrantes 
d o M E R C O S U L N ã o são real izadas reva l idações c o m terceiros países. 

P o r dec i são d o Consejo Director Central, a Comissión de Revalidación 
da Facu ldade d e M e d i c i n a está habil i tada a considerar as sol ic i tações d e paí
ses c o m os quais não existem convên ios f i rmados, mas q u e possuam univer
s idades cons ideradas aptas para a a d e q u a d a f o rmação d e recursos humanos . 

C o m re lação aos títulos d e especial istas, as reva l idações são c o m p e t ê n 
cia da Escola d e Pós-Graduação . Para c a d a ped ido forma-se u m a banca q u e 
julga e anal isa espec i a lmente o c o n t e ú d o e o t ipo das matér ias cursadas, exi 
g indo, e m alguns casos , monograf ia e exame . 



O n ú m e r o d e ped idos d e reva l idação d e títulos osci la ent re d e z e v in te 
anuais. 

Q u a n t o aos dest inos e p rocedênc ias , mantêm-se as m e s m a s caracter ís 
ticas descritas para os graduados , c o m a ressalva d e q u e o dest ino prefer ido 
pe los méd i cos uruguaios inclui espec ia lmente os países eu ropeus . 

A Escola d e Pós-Graduação , c o m quase quarenta anos d e existência, 
r e cebe anua lmente entre c inqüenta e c e m estudantes estrangeiros. 

Em 1990 f icou dec id ida a cob rança d e u m a taxa anua l d e U S $ 2.000 
por estudante, q u e só c o m e ç o u a ser e fetuada a partir d o presente a n o . 

A or igem dos m é d i c o s q u e buscam estudos d e espec ia l i zação no U r u 
guai é fundamenta lmente a A m é r i c a d o Sul (Brasi l , C o l ô m b i a e Argent ina ) e 
a Europa (Espanha) . A s espec ia l idades preferidas inc luem pediatr ia, g ineco lo 
gia, psiquiatria, neuro logia e ofta lmologia. 

Demografia Médica 

a) N ú m e r o e Distr ibuição Geográ f i ca 

D e s d e fins d o sécu lo passado o U rugua i conta c o m u m a alta oferta d e 
méd icos , e m c o m p a r a ç ã o c o m o resto da Amér i c a Latina. Em 1889 exist iam 
7 méd i cos para 10.000 habitantes; v inte anos depo is , e m 1908, a taxa e leva 
ra-se para 8 méd i cos para 10.000 habitantes (Rial , 1983 ; Rigol i , 1991) . A 
e vo lução dos últ imos anos p o d e ser observada na Tabe la 4. 

T A B E L A 4 

N ú m e r o d e M é d i c o s por 10.000 Hab i tantes 
U rugua i , 1962-1992 

U m a u m e n t o mui to significativo no n ú m e r o d e egressos da Facu ldade 
d e M e d i c i n a a partir da d é c a d a d e 70, a d iminu ição da imigração m é d i c a e a 
estabi l idade numér i ca da popu l a ção d o país f izeram c o m q u e e m 3 0 anos 
triplicasse o número d e méd i cos para 10.000 habitantes. 

Di ferentes estimativas técnicas da do t a ção ideal d e recursos m é d i c o s 
necessários para assistir e f i cazmente u m a popu l a ção va r i am entre 8 e 13 



m é d i c o s para c a d a 10.000 habitantes ( Schonfe ld , OPAS , 1973) . Existe no U r u 
guai , por consegu in te , u m a impor tante superoferta d e méd i cos . Esse fato 
terá diversas mani fes tações n o m e r c a d o d e trabalho e repercutirá d e forma 
impor tan te no S is tema Nac i ona l d e S aúde . 

A anál ise da disponibi l idade d e méd i cos por região mostra u m a nítida 
d i fe rença da s i tuação e m M o n t e v i d é u e n o resto d o país (Tabela 4 ) : 

A d i ferença reflete a distr ibuição desigual d e méd i cos no território na
c iona l . E m M o n t e v i d é u , o n d e se loca l izam 4 5 % da popu l a ção , res idem 8 0 % 
dos méd i cos , a o passo q u e no resto d o país, o n d e hab i tam 5 5 % dos uru 
guaios , localizam-se apenas 2 0 % d o s méd i cos . N o entanto , u m a polít ica d e 
r e l o c a ç ã o dos m é d i c o s n ã o pa rece ser u m a so lução ef icaz para o p rob lema 
d e superofer ta d e méd i cos , pois, c o m o se observa na Tabe la 4, t a m b é m no 
interior d o país existe u m a a d e q u a d a oferta d e profissionais. 

b) Caracter ís t icas Demográ f i cas dos M é d i c o s 

N o s úl t imos 3 0 anos , a p o p u l a ç ã o m é d i c a registrou u m a importante fe¬ 
m in i z a ção - e m 1962 , apenas 1 4 % dos méd i cos e r am mulheres ( S M U , 1973) , 
a o passo q u e e m 1992 as mulheres já const i tuem 4 1 % . A atual c o m p o s i ç ã o 
por sexo das matr ículas universitárias permi te prever q u e essa femin ização 
da prof issão será a cen tuada nos anos v indouros . 

C o m o resultado d o sistema d e papé is famil iares e dos va lores culturais 
imperantes , a mulher t e m par t i c ipação secundár ia no m e r c a d o d e trabalho, 
r eduz indo suas taxas d e at iv idade e emprego . Dessa forma, a femin ização da 
oferta d e t raba lho m é d i c o cont raba lança o efeito da entrada mac i ça d e pro 
fissionais j o vens n o m e r c a d o d e trabalho. 

A expansão d o n ú m e r o d e matr ículas na Facu ldade d e Med i c i na , c o m 
o c o n s e q ü e n t e a u m e n t o d o n ú m e r o d e fo rmados , mod i f i cou a estrutura etá
ria d o c o r p o m é d i c o , a u m e n t a n d o a inc idênc ia dos estratos mais jovens . 

A s d i f icu ldades d e e m p r e g o são mais crít icas na faixa etária ent re 2 5 e 
3 9 anos . P o r consegu in te , é nessa faixa q u e existe u m maior est ímulo à supe¬ 
respec ia l i zação e à in t rodução d e novas tecnologias . 

Grau de Especialização dos Médicos 

O grau d e espec ia l i zação dos m é d i c o s uruguaios c resceu no tave lmen 
te nos úl t imos anos . Esse p rocesso explica-se, e m parte, pelas m u d a n ç a s 
c ient í f ico-tecnológicas; a l ém disso, a superespec ia l ização t em sido u m a das 
estratégias desenvo lv idas pe los m é d i c o s para melhorar suas possibi l idades 
d e e m p r e g o e ingresso n u m m e r c a d o saturado. Essa tendênc ia acelerou-se 
nos úl t imos anos , p roduz indo u m c resc imento da "segunda espec ia l ização" . 
E m 1985 , 6 7 % dos méd i cos possu íam uma espec ia l ização, e de les , 1 2 % 
possu íam mais q u e duas espec ia l izações , a o passo q u e e m 1990 são 9 0 % os 



q u e possuem u m a e c h e g a m a 4 2 % os q u e possuem mais d e duas . (SMU-
FEMl , 1985 ; S M U , 1990) . 

Mercado de Trabalho 

S e g u n d o dados d o Padrón Médico Nacional, no mês d e j unho d e 1992 
existiam no Urugua i 9.789 méd i cos at ivos, 568 inativos e 1.173 no exterior. 

S e g u n d o as pesquisas real izadas e m 1980 e 1985 , pe lo m e n o s 3 0 % 
dos méd i cos e r a m subocupados o u desocupados . 

Em 1990, a Encuesta Médica Nacional ca lcula a taxa d e oc ios idade e m 
7 % , e e m 3 3 % a pe r cen t agem d e méd i cos q u e r e c e b e m , por sua a t iv idade 
profissional, m e n o s q u e dois Salários-Bases M é d i c o s . U m Salário-Base M é d i 
c o equiva le a ce rca d e U S $ 200 . 

Essa prob lemát ica afeta pr inc ipa lmente o m é d i c o j o v e m e significa q u e , 
e m te rmos absolutos, a tua lmente mais d e 3.000 profissionais t ê m di f icu ldade 
d e emprego . 

Modalidades de Vinculação Jurídica dos Médicos às Instituições 

C o m o se verá ad iante , a no rma d e v incu lação trabalhista m é d i c a n o 
Urugua i é d e mul t i emprego . Por tanto , as cons ide rações seguintes referem-se 
a postos d e trabalho. E m geral , c ada m é d i c o t em vár ios dos t ipos d e v incu la 
ç ã o jurídica aqui descr i tos. 

N o setor públ i co , os méd i cos são funcionár ios assalariados, r e c e b e n d o 
u m salário fixo mensa l q u e varia segundo o nível h ierárquico d o profissional. 

À s instituições d e pré-pagamento (no U rugua i , c h a m a d a s Instituciones 
de Asistencia Médica Colectiva, I A M C ) , O m é d i c o é v incu l ado po r m e i o d e 
dois mecan i smos jur ídicos distintos: o cont ra to salarial o u o cont ra to d e pres 
tação d e serv iços. 

N o pr imeiro caso , existe u m a s i tuação d e d e p e n d ê n c i a d o m é d i c o à 
instituição, e a e le se apl ica a legis lação trabalhista e os a c o r d o s salariais. E n 
tre seus direitos, c a b e destacar : l icenças, grat i f icação natal ina, férias pagas , 
inden ização po r demissão , aposentador ia e o direito a salários-mínimos e 
cond i ções d e trabalho fixadas pe los a co rdos salariais. 

O segundo grupo é integrado pe los profissionais q u e a tuam na re fe rên 
cia por alta espec ia l ização, man tendo , por isso, apenas v íncu los a leatór ios 
o u e fêmeros c o m as IAMCS . Eles a t e n d e m pac ientes refer idos d e v i d o a graus 
d e comp lex idade n ã o cobe r tos pela instituição. Seus honorár ios são fixados 
pelas soc iedades q u e os a g r u p a m ; n ã o lhes é apl icada a legis lação trabalhis
ta, t a m p o u c o os convên ios salariais. A fixação das tarifas é real izada através 
d e critérios diferentes e e m ocas iões distintas dos a co rdos salariais. 

O s diversos sistemas d e r e m u n e r a ç ã o d o trabalho m é d i c o p o d e m ser 
resumidos da seguinte fo rma: 



1) P a g a m e n t o d e u m a tarifa por parte das IAMC . Essa é a forma c o m o as 
I A M C f r eqüen temente r emune ram os méd i cos muito espec ia l izados o u d e 
referência. 

2) P a g a m e n t o d e u m salário var iável por c ada ato méd i co real izado; a r e m u 
ne r a ção final d e p e n d e r á d o n ú m e r o d e atos efetuados. 

3) P a g a m e n t o d e u m salário misto, uma parte fixa e uma parte var iável . Ce r 
tas f unções são pagas por hora e outras por ato méd i co . Essa é a forma 
es tabe lec ida pe los aco rdos salariais e é a mais f reqüente nas IAMCS . A s ati 
v idades d e consul tór io , p lantões, a tend imento d e urgência e t c , são pagas 
por hora, e as at iv idades esporádicas - c o m o , por exemplo , in te rvenções 
cirúrgicas, visitas a domic í l io etc . - são remuneradas por serv iço prestado. 

4) P a g a m e n t o d e u m salário fixo segundo o número mensal d e horas c o n 
tratadas. Esse sistema foi introduzido nos últimos anos nas IAMCS d e 
ma ior por te . Sua ap l i cação a c o m p a n h a a cr iação d e hierarquia méd i ca 
por espec ia l idade o u serv iço. O custo/hora dependerá d o grau e da es
pec ia l idade d o méd i co , e d o t ipo d e trabalho por e le real izado. Esse é 
t a m b é m o sistema d e pagamen to d o setor públ ico. 

5) P a g a m e n t o direto d e u m honorár io por parte do pac iente a o méd i co , 
moda l i dade q u e se m a n t é m exc lus ivamente no exercíc io liberal da profis
são e nós seguros parciais dest inados a setores d e alto pode r aquisit ivo. 
Calcula-se q u e m e n o s d e 9 % da popu l ação goza d e assistência pr ivada. 
Essa baixa inc idênc ia da at iv idade liberal na prestação d e assistência refle
te-se no n ú m e r o d e méd i cos que r e c e b e m honorár ios : na Encuesta Médi
ca Nacional d e 1990, apenas 1 7 % dos entrevistados dec la rou recebê-los 
e m a lguma opor tun idade . 

Número de Cargos Médicos (Tabela 5) 

E m ou tub ro d e 1991 existiam 12.396 cargos nas IAMC , s endo 9.798 e m 
M o n t e v i d é u e 2.598 no interior. O s hospitais e os seguros parciais possuem 
mais 723 cargos, tota l izando 13.119 cargos no setor pr ivado. 

E m se tembro d e 1990 existiam 2.648 cargos no Ministér io da S a ú d e 
Púb l i ca ; no resto d o setor públ ico - S a ú d e militar, S a ú d e pol icial , administra
ç ã o centra l , prefeituras etc. - calcula-se mais 4.000 cargos. 

Levando-se e m conta que 8 5 % dos méd i cos at ivos o c u p a m a lgum car
go e q u e a méd ia d e cargos a cumu lados por c ada méd i co assalariado osci la 
ent re 2,5 e 2,7, existiriam, no total, d e 20.700 a 22.400 cargos. A di ferença 
ent re os cargos ca lcu lados e os conhec idos - entre 1.000 e 2.700 - fica dis
tr ibuída por cl ínicas d e diagnóst ico e t ratamento (centros d e diálise, t omo 
grafia, anál ises cl ínicas etc.) e empresas que não fazem propr iamente parte 
d o setor (c l ínicas d e emagrec imen to , peritos méd i cos e t c ) . 



T A B E L A 5 

Evo lução d o N ú m e r o d e Cargos e d e M é d i c o s At i vos 
Urugua i , 1966-1991 

Fonte; Yanicelli 1972, Meerhoff 1988, SMU-Serra 1992. 
* Em 1966 foram computados apenas os cargos de Montev idéu. 

O cresc imento d o n ú m e r o d e méd i cos at ivos es teve assoc iado a u m a 
expansão similar no n ú m e r o d e cargos, e m b o r a esses últ imos t e n h a m a u 
men tado e m ritmo l e vemen te mais lento. Esse c o m p o r t a m e n t o da d e m a n d a 
institucional d e trabalho m é d i c o imped iu que se registrassem altas taxas d e 
desemprego entre os méd i cos . C o m o os recursos disponíveis para a r e m u n e 
ração do trabalho m é d i c o não c resce ram na m e s m a p ropo r ção , o a u m e n t o 
d o número d e cargos nas IAMCS foi f inanc iado c o m u m a drástica r e d u ç ã o d o 
salário real. O Salário-Base M é d i c o v igente no mês d e m a r ç o d e 1965 , atual i 
z ado pelo índ ice d e P reços a o Consumido r e t ransformado e m dólares e m 
se tembro de 1992, totaliza U S $ 1.137; se c o m p a r a r m o s c o m seu va lor atual 
d e U S $ 206 , t emos uma idéia da magni tude da perda sofrida pe lo salário 
real. 

Número de Cargos por Médico 

O sistema d e trabalho organ izado e m torno d e cargos c o m baixa carga 
horária semana l e a de te r io ração do salário real expl icam a atual s i tuação d e 
mul t iempregos. 

N o s últ imos anos , a méd ia de cargos por m é d i c o t em se mant ido está
ve l . Em 1980 e r am 2,7 (Meerhof f , 1988) , c o m a m e s m a méd ia e m 1985 
(SMU-FEMI , 1985) ; e m 1990 a méd ia era de 2,5 ( S M U , 1990) . Essas méd ias não 
refletem f ie lmente a real idade, que registra u m a alta c o n c e n t r a ç ã o d e traba
lho. 

De ta lhando os dados , obse r vamos que , e m 1980, 5 9 % dos m é d i c o s 
o c u p a v a m 3 2 % dos cargos. E m 1990, 1 9 % dos méd i cos c o n c e n t r a v a m 3 6 % 
dos cargos, a o passo que 5 3 % dos méd i cos o c u p a v a m 3 3 % dos cargos . 

Em sua pesquisa, Mee rho f f es tudou a assoc iação entre o n ú m e r o d e 
cargos, a r emuneração , o sexo, a idade e a espec ia l ização dos profissionais e 
conc lu iu que os méd i cos que mais cargos concen t r am são os h o m e n s ent re 



4 0 e 50 anos e c o m espec ia l ização cirúrgica; obv i amente , t a m b é m c o n c e n 
t ram a ma io r parte da r e m u n e r a ç ã o (Meerhof f , 1988) . 

Remuneração por Médico 

C o m o conseqüênc i a d o mul t i emprego , a r emuneração méd ia d o méd i 
c o não t em o r igem direta no salário d e cada cargo. A s in formações disponí
ve is encontram-se na Tabe la 6. 

T A B E L A 6 

Dist r ibuição Percentua l dos M é d i c o s S egundo G r u p o s Salariais 
U rugua i , 1980 e 1990 

Fonte: Meerhoff, 1988 e SMU, 1990. 

N o Ministér io da S a ú d e Públ ica d o Urugua i (MSP ) existe uma hierarquia 
d e cargos d e n o v e graus. O s três graus inferiores co r r e spondem aos cargos 
operac iona i s , os três intermediár ios a chefias d e serv iço e os três super iores 
à d i r eção d e hospitais o u un idades . Em todos os casos cumpre-se u m horário 
d e 24 horas semanais . O s va lores méd ios das r emunerações estão na Tabe la 
7. 

T A B E L A 7 

Va lo r M é d i o dos Salários S e g u n d o os Cargos 
Min is tér io da S a ú d e Públ ica do Urugua i , 1991 

* em US$ de junho de 1991 . 



N o Ministér io da S a ú d e Públ i ca uruguaio, 9 7 % dos cargos são ope ra 
c ionais, o que significa q u e a quase tota l idade dos méd i cos daque l e ó rgão 
ganham, e m média , U S $ 169 mensais . 

Em outubro d e 1 9 9 1 , o con jun to d o setor pr i vado dest inou ce r ca d e 
U S $ 6,6 mi lhões para remunerar o trabalho méd i co . A méd ia por ca rgo foi 
d e U S $ 505 . 

Den t ro d o setor pr ivado, o maior e m p r e g a d o r fo ram as l A M C s , q u e des 
t inaram U S $ 6,4 mi lhões para o salário m é d i c o no m e s m o mês , o q u e signifi
ca u m a r e m u n e r a ç ã o méd ia po r ca rgo d e U S $ 5 1 5 ( SMU-Ser ra 1992) . A re 
m u n e r a ç ã o méd i ca apresenta grandes var iações , s egundo a loca l ização d o 
profissional e a sua espec ia l idade, c o n f o r m e se verif ica na Tabe la 8. 

T A B E L A 8 

R e m u n e r a ç ã o M é d i a por Ca rgo N a s IAMCS por Espec ia l idade 
Urugua i , 1991 

E m U S $ d e 10/91 

Fonte: SMU-Serra 1992. 

Em todo o país, o p a g a m e n t o por salário fixo representa 5 0 % d o total 
das r emunerações , o p a g a m e n t o por serv iço prestado representa 1 7 % , as 
c o m p e n s a ç õ e s per fazem 1 5 % e outras moda l idades , 1 7 % . 

Nes ta anál ise f i cam ev identes a lgumas tendênc ias c o m u n s a out ros paí
ses, q u e p o d e m ser resumidas e m : 
• A u m e n t o geomét r i co da taxa d e méd i cos para c a d a 10.000 habitantes. 
• C o n c e n t r a ç ã o dos recursos méd i cos na capita l . 
• Femin ização da popu l a ção méd ica . 
• A u m e n t o da espec ia l ização e da mult iespecia l ização. 

C o n c o m i t a n t e m e n t e , e e m parte c o m o conseqüênc i a desses p roces 
sos, produziram-se m u d a n ç a s nas práticas d e trabalho dos méd i cos , a saber : 
• A deter ioração das cond i ções d e e m p r e g o d o m é d i c o : d im inu i ção d o sa

lário real, a u m e n t o das taxas d e desemprego e s u b e m p r e g o . 



• A conso l i dação d o mu l t i emprego c o m o forma d e aumenta r a renda e o 
grau d e au tonomia profissional. 

• A altíssima c a p a c i d a d e q u e os méd i cos t iveram d e expandir a d e m a n d a 
c o n j u n t a m e n t e c o m a oferta ev i tou q u e o desemprego e a r edução da 
renda per capita chegasse aos ext remos q u e a manifesta superoferta p o 
der ia p rovoca r . 

• A a d o ç ã o d e estratégias individuais d e diversi f icação d e postos d e traba
lho c o m base na a c u m u l a ç ã o d e cargos, e a posse d e várias especia l ida
des s imu l taneamente , para me lhorar a renda. 

N u m m e r c a d o livre, o p r e ço d e u m b e m o u serv iço surge da in teração 
da d e m a n d a por parte dos consumidores c o m a oferta por parte d o setor 
produt ivo . O s p reços se f o rmam no m e r c a d o q u a n d o a d e m a n d a e a oferta 
se e n c o n t r a m . O m e r c a d o age c o m o u m mecan i smo distribuidor e f ixador 
d e recursos, es t imulando o u depr im indo a p rodução . O m e r c a d o d e traba
lho d o pessoal da saúde não é regido por essas leis. Entre suas principais ca 
racterísticas, a lgumas se des t acam, a saber: 
• N o m e r c a d o m é d i c o , a d e m a n d a é regida apenas parc ia lmente pela v o n 

t ade d o consumido r (o pac ien te o u a instituição d e assistência méd i ca ) ; 
os própr ios produtores (os méd icos ) , graças a o seu c o n h e c i m e n t o espe 
c ia l izado, de t e rm inam, e m grande parte, o t ipo e a med ida d o serv iço a 
ser prestado. U m ind icador dessa c apac i dade q u e a oferta possui d e indu
zir a d e m a n d a é, c o m o já v imos , o grande inc remento no n ú m e r o d e car
gos d isponíve is c o m base na p lur iespec ia l ização e na d i ferenc iação d e 
serv iços . 

• É ma r can t e o pape l social dos profissionais d e saúde , revest ido d e u m sig
n i f icado cultural que torna certas profissões desejáveis e a lvo d o apo io 
púb l i co i n d e p e n d e n t e m e n t e d e sua real d e m a n d a . 

• A a ç ã o corporat iv ista das diversas categor ias situa o salário n u m nível su
per ior a o d e u m salário estr i tamente de te rminado pelas leis d o m e r c a d o . 

O D O N T Ó L O G O S 

Formação 

A Facu ldade d e O d o n t o l o g i a é a responsáve l pela f o rmação d e profis
sionais e outorga o título d e "Dou to r e m Odonto log ia " . 

O curso universitário t em du ração curricular d e c i n co anos . O s progra
mas atuais pr ior izam aspectos v incu lados à odonto log ia social nos cursos re 
gulares. 

E m 1 9 9 1 , o n ú m e r o d e matr icu lados c h e g o u a 3.204. O n ú m e r o d e d i 
p l o m a d o s mantém-se pra t i camente estável nos últ imos anos ( ce rca d e 130), 
c o m f ranco p redomín io femin ino. 



Aspectos Demográficos e de Mercado de Trabalho 

Em 1985, o país con tava c o m 2.723 odontó logos - u m profissional 
para cada 1.977 habitantes. A distr ibuição geográf ica d e odon tó logos é d e 1 
para cada 673 habitantes e m M o n t e v i d é u e u m para cada 2.91 7 no interior 
do país (Tabela 9) . 

T A B E L A 9 

Distr ibuição Geográ f i ca d e O d o n t ó l o g o s 
Urugua i , 1985 

Fonte: Ca/a de Profesionales Universitarios. 

Informes normat ivos d e metas d e pessoal d e saúde para as A m é r i c a s 
p r o p õ e m , c o m o taxa dese jáve l para odontó logos , três profissionais para 
cada dez mil habitantes (OPAS , 1973) . C o m p a r a n d o esta taxa c o m as existen
tes, observa-se uma superoferta d e profissionais e m M o n t e v i d é u e u m a situa
ç ã o mais equi l ibrada no interior. 

N ã o existem in fo rmações conso l idadas sobre o m e r c a d o d e e m p r e g o s 
e m Odonto log ia , pois as at iv idades odonto lóg icas estão excluídas, e m geral , 
das prestações d e serv iço d o Ministér io da S a ú d e Públ ica e dos seguros pré-
pagos (salvo as a ções prevent ivas e as d e emergênc ia ) . Isso faz c o m q u e 
exista ainda u m amp lo desenvo l v imento da prática a u t ô n o m a e, por ou t ro 
lado, uma baixa cober tura da popu lação , apesar dos estudos ep idemio lóg i 
cos que mostram a alta preva lênc ia d e patologias orais. 

ENFERMAGEM 

Formação 

A s Escolas Universitár ias (que se d i ferenc iam das Facu ldades por se rem 
formadoras d e técn icos d o nível méd io ) l igadas ao setor saúde são se te : Es
co la d e Tecno log ia M é d i c a , Escola d e En fe rmagem, Escola d e Nu t r i ç ão e 
Dietét ica, Escola d e Parteiras, Escola d e Auxil iares d e Odon to l og i a , Instituto 
de Psicologia e Se rv i ço Soc ia l . 

A s quatro primeiras pe r t encem a o domín io da Facu ldade d e M e d i c i n a ; 
a quinta, à Facu ldade d e Odon to log i a ; as duas últ imas, à Reitor ia da Un i v e r 
s idade. O s d ip lomados nas Escolas Universitár ias r e c e b e m o título d e profis
sional de nível intermediár io, e ant igamente e ram d e n o m i n a d o s , e m alguns 
casos, auxiliares o u co laboradores . A carga curricular desses cursos osci la e n 
tre 2 e 5 anos . 



S e g u n d o dados da División Estadística da Dirección General de Planea
miento Universitario para 1989, o total d e d ip lomados nas Escolas Universi tá
rias l igadas à saúde c h e g o u a 2 2 % d o total d e d ip lomados d e nivel superior 
d e e d u c a ç ã o e m todo o país. Em números absolutos, 721 formados d e u m 
total d e 3.203. 

a) Escuela Univers i tár ia d e En fe rmagem 

F o r m o u Enfermeiras Universitár ias até 1974, ano e m que foi determina
da a sua fusão func iona l c o m a Escuela Dr. Carlos Ne/y, d e p e n d e n t e do M i 
nistério da S a ú d e Públ ica , t endo re tornado à esfera universitária e m 1985 . 

O U rugua i , c o m o a maior ia dos países lat ino-americanos, possui peque 
no n ú m e r o d e enfermei ros profissionais, p rob lema agravado part icularmente 
pela m ig ração para países c o m maior desenvo l v imen to econômico-soc ia l . 

A extensão curr icular da L icenciatura e m En fe rmagem é d e c inco anos, 
n ã o exist indo subespec ia l izações . 

Calcula-se e m 1.700 o n ú m e r o d e enfermeiras universitárias graduadas 
( uma para c a d a 1.700 habitantes) , das quais somen te 8 % estão radicadas no 
interior d o país. 

b) Escuela d e San idad 

Cr iada por Lei O r g â n i c a d o Ministér io da S a ú d e Públ ica e m 1934, é a 
ún ica instituição d o c e n t e d o M S P que forma pessoal d e nível intermediár io 
( não universitário) . O s cursos t êm lugar e m M o n t e v i d é u e no interior do 
país. 

A f o r m a ç ã o mais importante co r r e sponde às auxiliares d e en fe rmagem, 
c o m carga curr icular d e 16 meses . A l é m disso, a Escola forma 12 diferentes 
t ipos d e auxiliares d e saúde . 

Du ran t e o úl t imo ano , essa instituição c o m e ç o u a desenvo lver uma Li
cenc ia tura e m En fe rmagem, c o m du ração d e quatro anos e u m semestre. 

T A B E L A 10 
D i p l o m a d o s e m Escolas Universitár ias 

U rugua i , 1989 



exigindo nível secundár io d e e d u c a ç ã o e a f o rmação prév ia d e Auxil iar d e 
En fe rmagem c o m dez anos d e exper iênc ia prática. 

Demografía e Mercado de Trabalho (Tabela 11) 

In formes normat ivos d e metas para pessoal d e saúde na área das A m é 
ricas es tabe lecem, c o m o taxa desejáve l para Enfermeiras Profissionais, 4,5 
para cada 10.000 habitantes (OPAS , 1973) . C o m p a r a n d o essa taxa c o m as 
existentes, v e m o s q u e a oferta global d e enfermeiras é adequada , e m b o r a 
exista u m a péssima distr ibuição entre M o n t e v i d é u e o interior d o país. 

T A B E L A 11 

Distr ibuição Geográ f i ca d e Pessoal d e En fe rmagem 
Urugua i 

Fonte: Ca/'a de Profesionales Universitarios. 
* Taxa por 10.000 habitantes. 

N ã o existem dados conf iáve is sobre o número e a distr ibuição d e auxi 
liares d e en f e rmagem, e m b o r a os cá lculos da Div isão d e P lan i f i cação d o M i 
nistério da S a ú d e Públ ica c o l o q u e m esse n ú m e r o e m torno d e 15.000, isto 
é, cerca de 10 auxiliares para cada enfermeira profissional e 50 para c a d a 
10.000 habitantes. 

O pessoal d e En fe rmagem Profissional t em alta d e m a n d a no m e r c a d o 
d e trabalho, e m b o r a e m geral não cons iga a c o m p a n h a r essa d e m a n d a c o m 
níveis salariais adequados , dev ido à estrutura de representação corpora t i va 
da profissão, v incu lada a o resto d e profissionais não-médicos através da Fe
deración Uruguaya de Salud (FUS) . 

A FUS agrupa ce rca d e 18.000 profissionais e func iona desde 1967. Or-
ganiza-se por empresa : seus sindicatos d e base ab rangem os func ionár ios 
das diversas profissões e m cada instituição. Essa he te rogene idade se reflete 
nas dif iculdades d e uni f icação das re iv ind icações d e setores di ferentes - por 
exemplo , as re iv ind icações das enfermeiras profissionais c o m as d e Auxil ia
res d e Serv i ço , as primeiras d e alta d e m a n d a e baixa oferta, e as segundas , 
e m cond i ções inversas. Essa s i tuação contr ibui para a d e p r e c i a ç ã o da mão-
de-obra da En fe rmagem e m geral, e e m particular d e seu setor profissional. 



Q U A D R O LEGAL E ÉTICO D O EXERCÍCIO 
DE PROFISSÕES DE S A Ú D E N O URUGUAI 

N o U rugua i , para q u e o profissional d e saúde possa exercer sua profis
são é necessár io , e m primeira instância, obter u m título a c a d ê m i c o no país 
o u reva l idado no m e s m o . 

U m a v e z obt ido , o d ip loma d e v e ser registrado no Ministér io da S a ú d e 
Púb l i ca através d e seu D e p a r t a m e n t o d e C o o r d e n a ç ã o e Cont ro le , f i cando o 
profissional habi l i tado ao exerc íc io da profissão e m todo o território uru
guaio . A l é m disso, o Ministér io outorga uma carteira d e habi l i tação profissio
nal . 

Dec larando-se o u não o exerc íc io pr ivado da profissão, o profissional 
d e v e t a m b é m realizar o registro co r respondente na Caja de Jubilaciones Pro
fesionales. 

A Lei O r g â n i c a d e 1934, q u e cr iou o Ministér io da Saúde , previa uma 
estrutura d e n o m i n a d a Comisión Honoraria de Salud Pública, formada, segun
d o reza a lei, "por pessoas respeitáveis, encar regadas da superv isão das pro
fissões d e Saúde " , isto é, d o cont ro le dos aspectos ét icos - na real idade, u m 
tribunal d e ét ica e m saúde organ izado pe lo própr io Estado. Essa estrutura v i 
gora até hoje . 

N o início d e 1992 , o Ministér io da S a ú d e Públ ica c o l o c o u e m estudos 
u m projeto d e D e c r e t o d o Pode r Execut ivo versando sobre regras d e c o n d u 
ta m é d i c a e direitos dos pac ientes , projeto duramente ques t ionado pelas as
soc i a ções d e classe da área méd ica . 

N o entanto , a c r i ação desse co leg iado e a ap l i cação d e u m C ó d i g o d e 
Ética q u e a tue c o m o regulador e cont ro lador da at iv idade profissional const i 
t u e m , para os méd i cos e outros profissionais da saúde, uma antiga aspiração 
q u e até hoje , por mot i vos diversos, não c h e g o u a concretizar-se. 

O S ind icato M é d i c o d o Urugua i teve part ic ipação decis iva na r edação 
d e u m antepro je to q u e e m 1988 foi apresentado para estudos à Comissão 
co r r e sponden te no Pa r l amento uruguaio e que sugeria a instauração d o C o 
legiado d e M é d i c o s c o m o "pessoa jurídica pública, não estatal, encar regada 
d e assegurar a i ndependênc i a profissional dos méd i cos e o cont ro le de sua 
at iv idade moral " . Esse ó rgão ditaria normas de c o m p o r t a m e n t o profissional e 
seria o responsáve l pe la reso lução d e prob lemas d e ét ica e d e deonto logia . 

N ã o existem instâncias o u projetos de estruturas d e regu lamentação 
ét ica o u deonto lóg i ca das categor ias restantes, a lém da q u e possa ser reali
zada por suas assoc iações d e classe. 
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PARAGUAI: SITUAÇÃO DA 
FORMAÇÃO E MERCADO DE 

TRABALHO NA ÁREA DA SAÚDE 

Alicia Arnau 
Célia Regina Pierantoni 

INTRODUÇÃO 

O Paraguai , c o m o todos os países da A m é r i c a Latina, enfrenta u m a cr i 
se d e transição d o seu m o d e l o d e saúde . É u m país e m i n e n t e m e n t e j o v e m , 
o n d e quase 5 0 % da p o p u l a ç ã o t e m m e n o s d e 15 anos , c o m altos índ ices d e 
natal idade e ferti l idade, e l evadas taxas d e morta l idade infantil, c o m u m a i m 
portante popu l a ção rural ( 5 4 % da popu l a ção total) e c o m significativa p ro 
po r ção v i v e n d o e m c o m u n i d a d e s espa lhadas e c o m di f iculdades d e c o m u n i 
c a ç ã o . 

O Ministér io d e S a ú d e Públ ica e Bem-Estar Soc ia l (MSPBS ) enunc ia , e m 
seu discurso, a pr ior idade nas a ç õ e s d e p r o m o ç ã o e p r e v e n ç ã o e m saúde ; 
no entanto, a ma ior parte d e seus recursos f inanceiros e h u m a n o s são a loca 
dos na prestação d e serv iços assistenciais. Para isto, con ta c o m un idades as
sistenciais d e diferentes níveis d e comp lex idade e m t o d o o território nac io 
nal . 

H á dois anos , ap rox imadamente , está e m deba t e o t ema da descentra l i 
zação , p r o v o c a n d o s i tuações d e r e a c o m o d a ç ã o orgânica e func iona l nos ní
veis central e regional . O s serv iços d e saúde encontram-se e m processo d e 
reorganização, c o m o desenvo l v imento d e iniciativas q u e v i sam a normat iza¬ 



ç ã o da assistência, e s t abe l ecendo os t ipos e a natureza dos serviços, b e m 
c o m o a def in ição d e perfis ocupac iona i s . 

N e s t e pe r í odo d e transição democrá t i c a é notór ia a intencional idade 
polít ica d e forta lecer a assistência através da R e d e Nac iona l d e Saúde , en¬ 
frentando-se, no entanto , c o m l imitações importantes, tanto para a a locação 
d e recursos, c o m o na c apac i dade técnica , que permitiria a imp lementação 
desta v o n t a d e d e m u d a n ç a . 

Envo l v ido n u m contexto d e descentra l ização sob red imenc ionado buro
c ra t i camente , c o m l imitações f inanceiras e técnicas, o sistema d e saúde apre 
senta dois níveis estratégicos d e gestão: u m nível central , c o m l imitações téc 
nicas para realizar o processo d e reforma estrutural; e u m nível regional , 
c o m p o s t o d e qu inze regiões sanitárias, que real izam a prestação d e serviços 
através d e hospitais d e terceiro, quarto e quinto nível , junto c o m os centros 
e postos d e saúde . 

N o s p rogramas e subprogramas é nítida a atr ibuição da função d e c o n 
d u ç ã o a m é d i c o s e das funções operat ivas a outros profissionais, c o m o a e n 
fermeira. A o m é d i c o atribui-se, a l ém d o seu pape l clássico d e diagnóst ico e 
terapêut ica , t a m b é m o ge renc i amento das instituições; à l icenciada e m e n 
f e r m a g e m , as tarefas d e c o n d u ç ã o , capac i t ação d e auxiliares e d e supervisão 
reg iona l ; e a o pessoal auxiliar, g rupo d e baixo nível educa t i vo e d e estrato 
social pob re , os serv iços d e auxiliar d e en fe rmagem e at iv idades gerais ( l im
peza e t c ) . 

Embo ra t e n h a m sido imp lementados cursos de S a ú d e Públ ica e A d m i 
nistração d e Serv i ços , há carênc ia d e pessoal capac i tado para a função d e 
c o n d u ç ã o . 

O M S P B S cons idera a capac i t ação c o m o uma estratégia básica para a 
m u d a n ç a no m o d e l o assistencial. C o m a c o o p e r a ç ã o da OPS/OMS , foi analisa
d o o m o d e l o d e capac i t a ção uti l izado, t endo f icado demons t rado que este 
se real izava d e fo rma episódica , c o m base nas necess idades d o nível central . 
O es tudo permit iu , a inda, q u e a capac i t a ção seja reor ientada segundo os 
pr inc ípios da e d u c a ç ã o pe rmanen te , cu jo desenvo l v imento na rede d e servi
ç o s é a té agora inc ip iente. 

O Min is tér io incorpora tecnolog ia d e a co rdo c o m os níveis d e comp l e 
x idade, da básica a a vançada , s em ava l iação prévia, o que c o n d u z a uma in
c o r p o r a ç ã o acrít ica, incomple ta e c o m déficits na sua manu tenção técnica. 

N a P rev idênc ia Soc ia l (PS ) , observa-se u m a estrutura organizac ional e 
func iona l carac ter izada pelos níveis central e regional , a m b o s desenvo l vendo 
u m trabalho coope ra t i vo entre as un idades d e saúde , i ndependente d o seu 
grau d e comp lex idade . 

Embo ra a PS tenha se mant ido h is tor icamente isolada, no per íodo d e 
moc rá t i co atual verificam-se assinaturas e desenvo lv imento d e acordos de 
c o o p e r a ç ã o c o m outras instituições prestadoras d e serv iços e formadoras d e 
recursos h u m a n o s e m saúde . 



Para o desenvo l v imento e ap l i cação progressiva da polít ica d e s e n h a d a 
pe lo Conse lho Nac iona l d e S a ú d e , estabeleceram-se estratégias d e a ç ã o , 
c o m diferentes c o m p o n e n t e s programát icos . 

Isto inclui l inha d e c o o p e r a ç ã o interinstitucional no c a m p o da assistên
cia méd ica , capac i t a ção d e pessoal e desenvo l v imen to d e projetos d e pes 
quisa. O objet ivo deste e m p r e e n d i m e n t o é obter maior eqü idade ent re o s 
diferentes prestadores - logrando, assim, u m a cober tura assistencial mais ef i 
c iente -, fortalecer os serv iços d e assistência méd i ca e me lhorar a p r o d u ç ã o 
médico-cirúrgico e laboratorial . 

O Hospi ta l das Forças A r m a d a s es tabe lece c o o p e r a ç ã o c o m outras un i 
dades que t a m b é m pe r t encem à S a ú d e Mil itar, b e m c o m o c o m outras insti
tu ições assistenciais e d e fo rmação . 

A div isão d e trabalho apresenta dois níveis d e s e g m e n t a ç ã o : d e u m 
lado, o de te rminado pela hierarquia militar e, por out ro , a h e g e m o n i a no se 
tor d e c o n d u ç ã o da gestão méd i ca . Possui sistema d e c apac i t a ção p e r m a 
nente e m serv iço para o g rupo d e assistência, enquan to o g rupo d e gestão 
capacita-se fora d o hospital . 

Tanto o grupo d e gestão, quan to o d e assistência, t em a p r e o c u p a ç ã o 
c o m a organ ização d e u m n o v o hospital , t endo e m conta q u e os o r ç a m e n 
tos não t êm incluído f inanc iamento para recursos h u m a n o s e tecno log ia . 

N o Hospi ta l Pol ic ial oco r re , da m e s m a forma, a dupla s e g m e n t a ç ã o 
que refer imos para o Hospi ta l das FFAA: pela hierarquia pol ic ial e pe la hege 
mon ia méd ica . Deve-se assinalar, con tudo , q u e as o rgan izações assistencial 
e administrativa são incipientes, e m b o r a se este jam cr iando novas un idades 
d e prestação d e serv iços. 

O Hospi ta l das Cl ínicas, por sua vez , inic iou r e c e n t e m e n t e a centra l iza
ç ã o da administ ração dos recursos f inanceiros or iundos d o pagamen tos por 
serv iços prestados. A s di ferentes cátedras apresentam, h is tor icamente , a c a 
racterística d e " f eudos " , c o m seus próprios sistemas assistencial, f inance i ro , 
administrat ivo e d o c e n t e . Está e m curso u m diá logo para a m u d a n ç a ent re 
os diversos setores, apesar da resistência apresentada pr inc ipa lmente pe los 
professores mais ant igos. 

A C ruz Ve rme lha Paraguaia cr iou o pr imeiro M a n u a l d e N o r m a s e P ro 
ced imentos da instituição, q u e inclui tanto o pessoal d e assistência quan to 
d e administ ração e d e serv iços. 

N a s instituições pr ivadas o m o d e l o organizac iona l é divers i f icado e ex
pressa a forma especí f ica q u e adquire , e m cada uma , o r e l a c ionamento e n 
tre os usuários e os profissionais. 

Ass im, no setor pr i vado d e pré-pagamento, a esco lha dos profissionais 
pelos usuários fica restrita àque les q u e f iguram na re lação da empresa , se 
gundo o tipo e a natureza dos serv iços (especia l idades) q u e pres tam. 

N a medic ina pr ivada, a c o o p e r a ç ã o entre os méd i cos o co r r e d e di fe
rentes formas. U m exemp lo é o d o profissional d e maior prestígio, q u e esta¬ 



be l e ce , in fo rma lmente , u m sistema d e comp lemen ta r i edade c o m outros es
pecial istas na pres tação d e serv iços, pois é a c o m p a n h a d o d e u m a equ ipe d e 
t rabalho const i tuída d e ajudantes, anestesistas, pediatras e tc . 

E m b o r a estas empresas n ã o t enham se envo l v ido na capac i t a ção profis
s ional , a tua lmente es tão se es tabe lecendo , na área pr ivada, residências e m 
subespec ia l idades (casos dos sanatór ios Bautista e M i g n o n e ) . 

MERCADO DE TRABALHO 

O n ú m e r o d e profissionais q u e cada instituição emprega t e m re lação 
direta c o m a cober tura q u e o fe rece . Ass im, o maior empregado r d e profis
sionais d e saúde é o Min is tér io d e S a ú d e Públ ica e Bem-Estar Soc ia l , que 
a t ende ce r ca d e 6 5 % da popu l a ção . Em seguida, e m o r d e m decrescente , e n 
contram-se a P rev idênc ia Soc ia l , que se encar rega dos assalariados d o país, 
c o m u m a cober tura d e 1 6 % d o total ; a P rev idênc ia Mil itar, q u e assiste aos 
mil itares e suas famílias e atua nas emergênc ias nac ionais , o f e r e cendo uma 
cober tura d e 1 0 % ; o Hospi ta l d e Cl ínicas, en t idade d o c e n t e d e g raduação e 
pós-graduação da Un i ve r s idade Nac i ona l d e Assunção , q u e a t ende a 2 % da 
p o p u l a ç ã o , e outras instituições meno res e as empresas part iculares d e a ten 
ç ã o q u e se e n c a r r e g a m d e 7 % da cober tura total. 

N ú m e r o de C a r g o s O f e r e c i d o s pe lo 
M i n i s t é r i o d e S a ú d e Púb l i c a e Bem-Estar Soc i a l 

Fonte: OPAS. 



N ú m e r o d e C a r g o s O f e r e c i d o s pe lo 
Inst i tuto d e P r e v i dênc i a Soc i a l 

Fonte: OPAS. 

N ú m e r o d e Ca rgos O f e r e c i d o s po r O u t r a s Ins t i tu ições P a r a g u a i a s 

Fonte: OPAS. 

Estas instituições apresentam várias característ icas e m c o m u m , b e m 
c o m o part icular idades e m re lação a o sistema d e admissão, con t ra tação e re 
m u n e r a ç ã o dos funcionár ios. 

O s critérios util izados para fixar o montan te salarial n o setor púb l i co e 
na P rev idênc ia Soc ia l estão for temente cond i c i onados por critérios es tabe le 
c idos pe lo Ministér io da Fazenda , c o m u m teto o rçamentá r io para cada ca te 
goria. Esta s i tuação denota a falta d e normas d e classif icação d e cargos q u e 
l e vem e m conta as funções , at iv idades e responsabi l idades dos t raba lhado¬ 



res e m saúde . A isso soma-se a falta d e u m a re lação hierárquica q u e def ina 
c l a r amente as regras d o j o g o entre empregado r e empregado . 

O salário ab range diferentes v íncu los empregat íc ios , c o m a m e s m a m o 
da l idade e m p r e g a d a tanto para o pessoal pe rmanen te quanto para o interino 
cont ra tado . 

A fo rma d e r e m u n e r a ç ã o através d o pagamen to por t e m p o o u salário é 
a ún ica uti l izada pelas prev idênc ias públ icas (Ministér io da Saúde , Hospi ta l 
d e Cl ín icas , FFAA, IPS e tc ) . A s outras moda l idades d e prev idênc ia pr ivada e se 
guros d e saúde a d o t a m u m a forma d e cont ra tação mista: a l ém d o t e m p o , 
paga-se t a m b é m por produt iv idade. 

Existem, e m a lgumas instituições, certas formas d e incent ivo - Ca t ego 
rias mone tá r i o o u n ã o - a lgumas das quais são menc ionadas a seguir. 

N a P rev idênc ia Soc ia l , no início d e cada a n o escolar, é feita a entrega 
d o 14o salário aos funcionár ios , c o m o incent ivo e apo io à esco lar ização dos 
fi lhos. T a m b é m é usual, nas instituições d o setor, o fo rnec imento d e a u t o m ó 
veis e combus t í ve l aos funcionár ios dos esca lões superiores. 

N o Hosp i ta l Nac i ona l (Min istér io da Saúde ) , u m hospital d e grande 
c o m p l e x i d a d e s i tuado a 36 K m da capita l , a l ém d o fo rnec imento d e ve ícu los 
e combus t í ve l a o pessoal dos esca lões superiores, abona-se me ia passagem 
d o t ransporte d e todos os funcionár ios. 

A t é o início d o a n o d e 1994, o pessoal das Forças A rmadas , assim 
c o m o o da Pol íc ia , receb ia u m c o m p l e m e n t o salarial co r respondente a u m a 
re fe ição para o func ionár io e sua família; esse c o m p l e m e n t o var iava segundo 
o n ú m e r o d e integrantes d e cada núc leo . A tua lmente , esse t ipo d e incent ivo 
foi substituído por u m a r emune ração monetár ia extra-salarial, que varia se
g u n d o a família d e c a d a func ionár io . 

O u t r a s instituições, c o m o o Hospi ta l d e Cl ínicas e a C ruz Ve rme lha Pa 
raguaia, n ã o o f e r e c e m qua lquer t ipo d e est ímulo. N o entanto, parece-nos im 
por tante destacar q u e n e n h u m funcionár io da C ruz Ve rme lha Paraguaia re
c e b e u m salário m e n o r d o que o m ín imo estabe lec ido pe lo gove rno para
gua io . 

N a s instituições part iculares d e pré-pagamento existem sistemas d e in
cent i vos monetár ios , c o m o pagamen to d e prêmios a de te rminados profis
sionais por b o a a tuação , n o final d e cada a n o ; esses e outros m é t o d o s d e 
a p o i o a o func ionár io n ã o são padron izados , e f azem parte d e aco rdos infor
mais ent re empregado re s e empregados . 

É impor tan te observar q u e o C e n s o Nac iona l d e 1993 permit iu deter
minar os d a d o s relativos ao n ú m e r o d e profissionais das categorias aqui foca
l izadas a tuando e m Assunção , a saber : 



Fonte: OPAS. 

SISTEMA FORMADOR E S U A S INSTITUIÇÕES 

Medicina 

N o Paraguai , a f o rmação d e m é d i c o s está a ca rgo d e duas esco las d e 
M e d i c i n a : Facu ldade d e C iênc ias M é d i c a s da Un i ve r s idade N a c i o n a l d e A s 
sunção e Facu ldade d e M e d i c i n a d e Vil larrica da Un i ve r s idade Cató l i ca N o s 
sa Senhora d e Assunção . 

N o per íodo c o m p r e e n d i d o entre 1980 e 1992 , observa-se u m a d imi 
nu ição importante d o n ú m e r o d e matr iculados no pr imei ro a n o (taxa d e 
c resc imento d e 0,079 e m u m per íodo d e 13 anos ) . C o n s e q ü e n t e m e n t e , o 
número d e matrículas totais d iminuiu ( c o m u m a tendênc ia estável e l eve 
mente decrescente ) . 

Em 1980 egressaram 110 h o m e n s ( 6 2 % ) e 6 5 mulheres ( 3 8 % ) , e e m 
1991 titularam-se 67 h o m e n s ( 5 8 % ) e 49 mulheres ( 4 2 % ) , o u seja, u m leve 
a u m e n t o na p ropo r ção d e mulheres ( 4 % ) e m 12 anos . 

Faculdade de Ciências Médicas (UNA) 
A FCM/UNA , centenár ia casa d e estudos, inic iou suas at iv idades n o a n o 

d e 1889 e, desde então , t e m fo rmado numerosas turmas d e méd i cos . 
O ingresso d e a lunos à FMC/UNA é feito logo após a conc lusão da e d u 

c a ç ã o secundár ia , med ian te a apresen tação dos d o c u m e n t o s requer idos 
para a inscr ição a o e x a m e d e ingresso p reparado pela un idade d o c e n t e . O s 
exames d e admissão, e tudo o q u e diz respeito a eles, estão a ca rgo d o C o 
mitê d e Admissão da Facu ldade . 

O e x a m e d e admissão é obr igatór io e t em vagas l imitadas, es tabe lec i 
das pe lo Conse lho Univers i tár io Super ior ; consiste e m perguntas sobre Ma¬ 



temát ica , Física, Q u í m i c a e Biologia, s endo utilizada a metodo log ia da múlti
pla esco lha . A s provas são corr igidas pe lo Conse lho d e Admissão , que env ia 
a o C o n s e l h o Diretor da Facu ldade os resultados e os curr ículos escolares. O 
C o n s e l h o Di re tor e labora o relatório final e o remete a o Conse lho Univers i 
tário Super ior , para h o m o l o g a ç ã o . 

O curso t e m du ração d e seis anos , f indos os quais a F M C outorga u m 
cert i f icado d e conc lusão . O a luno apresenta esse Cert i f icado d e Estudos à 
Rei tor ia da U N A , para q u e esta possa expedir o D ip loma d e Estudos que o 
habilita c o m o Médico-Ci rurg ião . 

O C o n s e l h o Diretor da FMC , através d e Reso lução d e 1989, estabele 
c e u a obr iga tor iedade d e u m per íodo rotativo c o m o médico-interno; na prá
tica, p o r é m , isso não é cumpr ido , t endo se t ransformado numa o p ç ã o pes
soal e d e pós-graduação, c o n d i ç ã o indispensável somente para os q u e dese 
j am realizar u m a carreira docen t e . 

A s razões q u e l eva ram a isso são numerosas , e entre elas estão as enor 
m e s di f icu ldades orçamentár ias da Facu ldade , que não tem cond i ções para 
pagar salários a todos os a lunos durante seu per íodo d e internato. D e v e m o s 
t a m b é m ter e m conta a pressão das assoc iações estudantis dos alunos, que 
dese j am ingressar no m e r c a d o d e trabalho imed ia tamente o u iniciar a forma
ç ã o nas res idências méd icas . 

O s programas d e estudos v ê m sof rendo leves var iações ; há alguns 
anos , f o ram incluídas matér ias sobre saúde públ ica e h o u v e u m a certa inten
ç ã o d e acesso a u m discurso d e caráter mais social , que não teve cont inuida
d e . 

A f o r m a ç ã o segue u m m o d e l o b io lógico, e m b o r a insista-se na qual ida
d e da re lação médico-pac iente ; no entanto , o número e l evado d e doentes e 
a escassez d e recursos disponíveis to rnam muito difícil o acesso dos estudan
tes a a ç õ e s comuni tár ias o u à análise dos c o m p o n e n t e s emoc iona i s e sócio-
ambienta is da assistência. 

N a g raduação , a Facu ldade d e C iênc ias M é d i c a s é encarregada da c o n 
c e p ç ã o , e l abo ra ção e ava l iação dos cursos. O espaço d e prática e aprendi 
z a d o dos a lunos limita-se às aulas e a o Hospi ta l d e Cl ínicas, q u e é o ó rgão 
assistencial da Facu ldade . 

Faculdade de Medicina de Villarrica (CICA) 
A Facu ldade d e M e d i c i n a d e Vil larrica (UCA ) encontra-se a 200 km da 

Capi ta l . Foi cr iada na área rural d o país para oferecer aos jovens do interior 
c o n d i ç õ e s d e segu i rem a carreira méd ica , c o m ênfase na Med i c i na Rural . Foi 
r e conhec i da pe lo P o d e r Execut ivo e m 1989, tendo seus curr ículos ho mo lo 
gados c o m os da Facu ldade d e C iênc ias M é d i c a s da UNA , s em no entanto 
perder a ident idade d e u m programa própr io da Un ivers idade Catól ica. Essa 
h o m o l o g a ç ã o permit iu a ro tação dos a lunos nos programas d o Hospi ta l d e 



Clínicas da F C M . D O c o r p o d o c e n t e , 8 0 % v ê m da F C M / U N A e 2 0 % são profis
sionais locais. 

O curr ículo da Facu ldade d e M e d i c i n a d e Vil larrica p r e v ê seis anos d e 
estudos, c o m as práticas assistenciais sendo real izadas no Hospi ta l Espírito 
Santo , ó rgão assistencial da Un i ve r s idade Cató l i ca . Final izada a p r o g r a m a ç ã o 
estabelec ida, a Reitoria da U C A e x p e d e o D i p l o m a d e M é d i c o Cirurgião. 

Pós-Graduaçâo 
S e g u n d o os estatutos da FCM, o internato rotat ivo co r r e sponde a gra

duação , embora , na prática, tenha se t ransformado e m pós-graduação c o m 
as característ icas opc iona is . O s estudantes q u e dese jam cont inuar u m a resi
dênc ia dentro da F C M OU cont inuar a carreira d o c e n t e universitária no â m b i 
to da m e s m a facu ldade são os q u e c u m p r e m o internato rotat ivo. 

A s instituições públ icas e pr ivadas e da Segur idade Soc ia l rea l izam u m 
trabalho de capac i t ação , o f e r e c e n d o residências méd i cas nas di ferentes es 
pec ia l izações ; por isso, d iante da falta d e c o o r d e n a ç ã o das at iv idades, o 
Conse lho Nac iona l d e S a ú d e enca r regou seu C o m i t ê d e Recursos H u m a n o s , 
presidido pe lo D e c a n o da Facu ldade d e C iênc ias M é d i c a s , da anál ise e regu 
l amentação d o setor. Du ran te dois anos as instituições fo rmadoras e presta
doras d e serv iços reuniram-se, resul tando daí u m P rograma N a c i o n a l d e Res i 
dênc ias M é d i c a s , c o m u m antepro je to d e lei que aguarda env i o a o Par la
men to Nac iona l . 

A pós-graduação, e m nível nac iona l , f icou reduzida às res idências m é d i 
cas e à busca d e serv iços espec ia l izados, pois inexistem esco las d e pós-gra
d u a ç ã o e escolas d e g raduação q u e emi tam cert i f icados d e espec ia l i zação . 

Odontologia 

A Facu ldade d e Odon to l og i a da U N A foi cr iada e m 1938. A s c o n d i ç õ e s 
d e admissão e o regu lamento interno da facu ldade são similares a o descr i to 
no texto relativo à Facu ladade d e C iênc ias M é d i c a s . 

O curso t em a du ração d e c inco anos , a o té rmino dos quais emite-se 
u m Cert i f i cado d e Estudos q u e permite a o a luno iniciar os trâmites junto à 
Reitoria da UNA , q u e o habilita a o exerc íc io profissional med i an t e o D i p l o m a 
d e Dou to r e m Odon to log i a . 

A Facu ldade forma profissionais não-especial izados, c o m c o n d i ç õ e s d e 
desempenha r a d e q u a d a m e n t e a prática cot id iana. Trata-se d e u m a facu ldade 
em inen temen te manua l - o trabalho é aprend ido através da prát ica con t ínua 
e superv is ionada. É importante destacar q u e o n ú m e r o c a d a v e z ma ior d e 
pac ientes , assim c o m o o instrumental escasso e ultrapassado, c r i am a real i 
d a d e q u e enf rentam tanto os estudantes quanto os profissionais d o c e n t e s ; 
apesar disso, os profissionais d ip lomados c o n t a m c o m boa inserção no mer 
c ado d e trabalho nac iona l . 



H á u m deba t e cor ren te sobre a inclusão d e mais u m a n o no curr ículo, 
por have r excesso d e horas d e trabalho e m alguns anos . Essa inc lusão possi 
bilitaria a existência d e u m internato rotat ivo, c o m passagem pe lo interior d o 
país. 

A Facu ldade d e O d o n t o l o g i a da U N A era a única fo rmadora d e odon tó 
logos a té o a n o d e 1992, q u a n d o foi cr iada u m a facu ldade particular, n o â m 
bito d o C í r cu lo Paragua io d e O d o n t ó l o g o s (gremial-científico). 

E m referência a o n ú m e r o d e matrículas no pr imeiro ano , observa-se 
u m a t endênc i a estável e l e v emen te c rescente desde 1983. A taxa d e cresc i 
m e n t o ent re 1980 e 1992 foi d e 6 % . A taxa d e c resc imento d e fo rmados é 
d e 0 ,026. Es tudo real izado r e cen temen te mostra q u e os matr iculados no pri 
me i ro a n o p r o v ê m da classe média , são comerc i an tes e t c , e m geral d e áreas 
urbano-metropol i tanas. A femin ização é out ro t raço dominan te nesta profis
são. 

Pós-Graduação 
A f o r m a ç ã o d e pós-graduação e m Odon to l og i a é real izada a partir d e 

prát ica, e m cursos part iculares d e atua l ização o u cursos d e espec ia l ização 
no exterior. 

Farmácia e Bioquímica 

A Facu ldade d e B ioqu ímica da U N A foi fundada e m 1949. A s cond i ções 
d e admissão e o regu lamento interno da Facu ldade são similares aos descr i 
tos n o texto co r r e sponden te à FCM. 

O curso t e m a du r a ção d e seis anos , a o té rmino dos quais emite-se u m 
Cer t i f i cado d e Estudos q u e permi te a o a luno iniciar os trâmites junto à Re i to 
ria da U N A , q u e o habilita a o exerc íc io profissional med ian te o D i p l o m a d e 
D o u t o r e m B ioqu ímica . Essa Facu ldade fo rma profissionais prát icos, c o m boa 
inserção n o m e r c a d o profissional. 

A s Facu ldades d e Q u í m i c a e Farmác ia da UCA encontram-se n o interior 
d o país - u m a e m Vil larrica, a 2 0 0 km da Capi ta l , e a outra, na C i u d a d del 
Este, a 3 2 8 k m da Capi ta l . E m ambas , o curso t em a du ração total d e c inco 
anos , f indos os quais a U C A e x p e d e o D ip l oma d e Q u í m i c o Fa rmacêut i co . 

Pôs-Graduação 
A f o r m a ç ã o d e pós-graduação e m B ioqu ímica se realiza a partir da prá

tica, e m cursos part iculares d e atua l ização o u cursos d e espec ia l ização no 
exterior. 



Licenciatura em Enfermagem 

Escola Andres Barbero 

A Escola foi cr iada e m 1939 pe lo Min is tér io d e S a ú d e Públ i ca e Bem-Es¬ 
tar Soc ia l sob o n o m e d e Escola d e Vis i tadores d e H ig i ene . N o a n o d e 1 9 4 1 , 
r ecebeu o n o m e d e Escola Po l iva lente d e V is i tadores d e H ig i ene , f o r m a n d o 
enfermeiros hospitalares, obstetras rurais e nutricionistas. E m 1952 es tabe le 
ceu-se a L icenciatura e m En fe rmagem, Obstet r íc ia e Se r v i ço Soc ia l , e e m 
1964 a Escola foi incorporada à Un i ve r s idade Nac i ona l d e Assunção . Entre 
1984 e 1 9 9 1 , a En fe rmagem desvinculou-se da Obstet r íc ia , c o m a c o n s e 
qüen te diversi f icação dos curr ícu los; a tua lmente ela é subord inada à Facu l 
d a d e d e C iênc ias M é d i c a s da UNA. 

O p roced imen to d e admissão é similar a o d e outras inst ituições da U n i 
vers idade Nac iona l d e Assunção . O s cursos d e En fe rmagem e Obste t r í c ia 
t êm duração d e c inco anos . A anál ise d e seu processo histór ico permite-nos 
observar que o n ú m e r o d e d ip lomados e m En fe rmagem d e c r e s c e ent re 
1980 e 1985 , e m parte por causa da div isão das carreiras, mas sobre tudo 
po rque a Obstetr íc ia goza d e melhor inserção no m e r c a d o d e t rabalho, as 
sim c o m o d e maior au tonomia profissional. D e 1986 a 1992 , essa t endênc i a 
mostra-se estável , e m b o r a errática. 

Licenciatura em Enfermagem e Obstetrícia 
A Un ive rs idade Cató l i ca Nossa Senho ra da A s s u n ç ã o possui un idades 

formadoras e m Assunção , Enca rnação e Vil larrica. 
O ingresso a essas un idades é feito a partir d o sistema es tabe lec ido 

pela UCA . O s a lunos, e m sua maior ia, são j ovens d o interior. O curso t e m d u 
ração d e c i n co anos , a o c a b o dos quais o a luno r e c e b e o título d e g raduado 
e m En fe rmagem e Obstetr íc ia . 

Pós-Graduação 
A Un ive rs idade Cató l ica possui a Escola d e Pós-Graduação e m Enfer

m a g e m . A capac i t ação e m serv iços é o m e c a n i s m o habitual d e f o rmação , 
salvo nos casos d e a lunos q u e busca ram espec ia l izações formais no est ran
geiro. 

Pessoal Auxiliar 
A fo rmação d e auxiliares c o m p e t e a o Min is tér io d e S a ú d e Públ i ca e 

B e m Estar Soc ia l , através d o Cen t ro d e F o r m a ç ã o d e Auxi l iares d e Enferma
g e m e de Auxil iares e m Obstetr íc ia Rura l . 



Somam-se a esta f o rmação instituições d e serv iços, c o m o o Hospi ta l d e 
Cl ín icas e as S e c ç õ e s Co lo radas (polít icas). Estas últimas estão sendo regula
men tadas pe lo Min is tér io da S aúde , exigindo-se o cumpr imen to d e requisitos 
bás icos para a f o rmação . A tendênc ia dos auxiliares d e en fe rmagem forma
dos é l e v e m e n t e dec rescen te desde 1980. 

Planejamento Educacional 

O p lane j amento educac iona l v e m o c o r r e n d o h istor icamente d e forma 
separada ent re as instituições fo rmadoras e util izadoras, e m especia l o MSPBS. 

N a gestão atual , as autor idades universitárias e d o Ministér io chega ram 
a u m a c o r d o d e trabalhar con jun tamen te na área d e recursos humanos e m 
saúde . C o m o resultado deste a co rdo , desenvolveram-se programas e a ções 
d e c apac i t a ç ão e m nível d e pós-graduação (saúde públ ica, materno-infantil 
e t c ) . 

N a g raduação , apesar d o en tend imen to c o m u m da necess idade d e m e 
lhorar o p rocesso d e ar t icu lação, não foram obt idos avanços importantes, ex
c e t o no c a so d o projeto da XI I I Reg ião Sanitária, f inanc iado pe lo Fundação 
Kel logg. 

A c o o p e r a ç ã o técn ica da O P S contr ibuiu para q u e a lgumas Escolas (En 
f e r m a g e m , Auxi l iares e Odon to log i a ) desenvo l vam mudanças curriculares. A 
Facu ldade d e C iênc ias M é d i c a s não modi f i cou sua estrutura curricular; ela se 
d e b a t e c o m prob lemas f inanceiros e d e o rgan ização interna da docênc i a e 
da pres tação d e serv iços . 

Regulamentações 

A rede universitária é a que permi te , e m nível nac iona l , a outorga d e tí
tulos profissionais. A m b a s as univers idades (Nac iona l e Cató l ica ) possuem 
estatutos e regu lamentos para sua o rgan ização e func ionamento . 

Existe u m a tendênc ia à abertura d e novas escolas d e fo rmação e m saú
d e . H á d e z anos foi cr iada no interior d o país, v i sando a descentra l ização, a 
Facu ldade d e C iênc ias M é d i c a s d e Vil larrica, da Un ive rs idade Catól ica. M a i s 
r e c e n t e m e n t e , fo ram cr iadas u m a Facu ldade d e Odon to log i a e, para outras 
prof issões, c o m o En fe rmagem, abrem-se instituições d e fo rmação técn ica ter
ciária. O pessoa l t é cn i co é f o rmado bas i camente pe lo MSPBS. 

N ã o existem, nac iona lmente , n e m espaços n e m mecan i smos d e avalia
ç ã o integral o u cont ro le social da e d u c a ç ã o e m saúde . 

Serviço Social 

A F C M e s tabe leceu u m internato rotatório obrigatório nas quatro espe 
c ia l idades básicas e m serv iços da área metropol i tana, c o m u m estágio rural. 
H o u v e , e m anos recentes , uma mobi l i zação d e estudantes contra a obr igato¬ 



riedade d o serv iço social , invocando-se questões d e r e m u n e r a ç ã o , c o n d i ç õ 
es programát icas e d e superv isão etc . 

A l icenciatura e m En fe rmagem es tabe lece u m serv iço socia l me lhor 
ace i to por prestadores e estudantes. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA 

O C e n s o Nac iona l d e 1985 mostra a g rande c o n c e n t r a ç ã o dos Recur 
sos H u m a n o s e m saúde na capital e grandes c idades . N o caso dos méd i cos , 
quase 8 0 % desenvo l v em sua prát ica na área met ropo l i tano d e As sunção . A 
Reg ião Or ienta l (C iudad del Este, Encarnac ión e M é d i o Or ienta l ) é po lo d e 
at ração no interior. A Reg ião Oc iden t a l , c o m baixa dens idade popu lac iona l , 
déficit d e estradas, ar idez e temperaturas e levadas , beneficia-se apenas d e 
serv iços militares d e assistência. 

Em Odonto log i a , a c o n c e n t r a ç ã o é seme lhante para os dentistas ( 8 0 % 
estão na área metropol i tana) , enquan to 6 2 % dos técn i cos encontram-se no 
interior. 

O pessoal d e en f e rmagem d e nível superior t em 8 1 % c o n c e n t r a d o na 
área da capital , que a co lhe t a m b é m 4 5 , 5 % d o pessoal auxiliar. A en fe rma
gem obstétr ica (níveis t écn i co e auxiliar) t em apenas 2 9 % d o pessoal na ca 
pital, pois o m e r c a d o d e me lhor inserção encontra-se no interior. Q u a n t o a o 
pessoal técn ico , 5 2 , 8 % encontra-se na capital , o m e s m o o c o r r e n d o c o m pes 
soal d e farmácia. 

N ã o existem estudos sobre migração interna d e profissionais, e m b o r a 
se possa inferir q u e Assunção é pó lo d e at ração demográ f i ca pode roso , tan 
to para a f o rmação e a capac i t ação , quanto para o exerc íc io profissional. 

CONTROLE D O EXERCÍCIO PROFISSIONAL E D A S 
ESPECIALIDADES 

O contro le das profissões o u o c u p a ç õ e s e m nível nac iona l , e m espec ia l 
a regulação d o exerc íc io profissional, inclusive dos níveis t écn i co e auxiliar, 
está enunc i ado no C ó d i g o Sanitár io. 

O contro le d o exerc íc io da prática méd i ca está a ca rgo d o Min is tér io 
da Saúde , através d o D e p a r t a m e n t o d e Cont ro le Profissional q u e es tabe lece 
os requisitos básicos para a habi l i tação para o exerc íc io profissional d e m é d i 
cos técn icos e auxiliares. O D e p a r t a m e n t o conta c o m u m a o rgan ização mí
nima, c o m u m chefe q u e é a d v o g a d o e uma c o m p o s i ç ã o não situada na es 
trutura de gestão d e recursos humanos , o q u e limita sua a ç ã o . 

O s p roced imentos para a habi l i tação são simples. Para méd i cos nac io 
nais, consiste apenas na apresentação d o título original e fo tocóp ia , d o c u 
mento d e ident idade e pagamen to d e taxa d e ce rca d e U S $ 22,00. 

N o caso d e fo rmados no exterior, in tervém na habi l i tação a Reitor ia da 
Un ivers idade Nac iona l d e Assunção , que reval ida o título (custo d e U S $ 



550,00) , e m trâmite q u e dura entre 3 meses e 1 ano e q u e exige, a l ém disso, 
d o c u m e n t a ç ã o d e imigração e visto d e residência d e 1 ano , índ ice analít ico 
d e matér ias , cert i f icado d e ét ica d o país d e or igem e a taxa d e U S $ 22,00 d o 
Min is tér io da S a ú d e . 

E m a m b o s os casos , a du ração da habi l i tação é d e c inco anos , c o m re
n o v a ç ã o exigida a o final deste per íodo . 

O s m é d i c o s estrangeiros habi l i tados p r o v ê m pr inc ipa lmente da Argent i 
na, Brasil , Pe ru , Bol ív ia, Ch i le e U rugua i . A lguns profissionais nac ionais reali
z a m sua f o r m a ç ã o d e pós-graduação e m países latino-americanos. Estados 
U n i d o s o u e m países eu ropeus , c o m o Espanha, França, Bé lg ica e A l emanha . 

N o caso d e méd i cos or iundos d e países asiáticos (China , Coré i a etc. ) , 
exige-se in fo rmações curr iculares minudentes , f i cando a reva l idação por c o n 
ta da Un i ve r s idade Nac iona l . Para profissionais d e B ioqu ímica , Psicologia e 
O d o n t o l o g i a exige-se o m e s m o p roced imen to . 

C o m respeito a técn icos e auxiliares, reconhece-se u m a ampla e varia
da g a m a d e o c u p a ç õ e s e m saúde , c o m o técn icos e m Radiologia , O d o n t o l o 
gia, Laboratór io , En fe rmagem, Obstetr íc ia , Hemote rap i a , Anestes ia , Fisiatría, 
M a s s a g e m , Ó t i c a , Podo log ia e tc . Nes tes casos a va l idação d o título é feita 
pe lo Min is tér io das Re l a ções Exteriores e não pe lo Ministér io da S aúde . 

M a i s r e cen t emen te , o D e p a r t a m e n t o d e Cont ro le Profissional v e m in
te rv indo na r egu lamentação d e o c u p a ç õ e s , t endo regulado o exerc íc io dos 
ót icos . É impor tante notar q u e existe, no país, u m amp lo m e r c a d o d e ót icas 
e m c resc imento , pe lo q u e con jun tamente a Assoc i ação d e Ót i cas d o Para
guai e o Min is tér io da S a ú d e regu lamentaram o exerc íc io desta o c u p a ç ã o . 

C o m respeito à regu lação e cont ro le das espec ia l idades médicas , está 
e m t rami tação no P o d e r Legislativo - agua rdando sanção da C â m a r a dos 
D e p u t a d o s - a Lei da Co l eg i a ção M é d i c a , q u e regulará a espec ia l ização m é 
d ica . A causa da d e m o r a é o artigo q u e trata da obr igator iedade da colegia
tura. 

O C o n s e l h o Nac i ona l d e S a ú d e e, dent ro deste , o C o m i t ê Nac iona l d e 
Recursos H u m a n o s , c o n v o c o u o S ind icato M é d i c o , Soc i edades Científ icas, 
F acu ldade d e M e d i c i n a e a C o o r d e n a ç ã o d o Ministér io da S a ú d e para del i 
mitar e regu lamentar a espec ia l ização méd ica , e m espec ia l o processo d e 
f o r m a ç ã o e a ac red i tação d e espec ia l idades básicas. 

É p rováve l q u e a m é d i o e longo prazo, c o m a ap rovação da nova C o n s 
t i tuição, as leis d o C ó d i g o Sanitár io e da Co l eg i a ção sejam modi f icadas, bus
c a n d o coe rênc i a c o m a Car ta M a g n a nac iona l . 

É inc ip iente , mas progressivo, q u e as assoc iações científ icas e sindicais 
i n t e r venham na ques tão dos especial istas, o q u e facilitará o r e conhec imen to 
ent re seus pares , b e m c o m o a e l abo ração d e pauta para tal. 



ESQUEMAS E DISPOSITIVOS INFORMAIS DE 
NEGOCIAÇÃO DE CONFLITOS 

A s assoc iações d e o rgan ização d e interesses e m nível das profissões 
e/ou o c u p a ç õ e s e m saúde t êm es tado fo r temente cond i c i onados pe los m o 
mentos históricos v iv idos pe lo país. 

O s 35 anos d o reg ime patrimonial ista não permit i ram a assoc iação 
e/ou s indical ização livre dos func ionár ios nac ionais d o setor saúde , mas s im 
a tutela pe lo Estado. Apesa r disso e da existência da lei d o func ionár io públ i 
c o , os profissionais se organ izaram e m nível das instituições p rovedoras d e 
serv iços. Em alguns casos, fo ram focos d e resistência ao reg ime d o G e n e r a l 
Stroessner, no q u e c a b e menc ionar , part icu larmente, o Hospi ta l d e Cl ín icas 
(Un ivers idade ) e outros. O s mecan i smos associat ivos l ideraram a mobi l iza
ç ã o e m resistência a o reg ime. 

Depo i s d o G o l p e d e Estado d e três d e fevere i ro d e 1989 e das e l e i çõ 
es, o país encaminha-se para u m gove rno d e transição, c o m l iberdades d e 
expressão e assoc iação, e m b o r a tenha sido lenta a retirada dos obstácu los 
jurídicos à assoc iação . 

Observa-se, neste per íodo , a tendênc ia ao es tabe lec imento d e associa
ções gremiais ( e m hospitais públ icos) , por profissões (méd i cos , enfermei ros , 
b ioqu ímicos e t c ) , t endo sido const i tuída a Fede ração d e Profissionais d e 
Saúde . 

A nova Const i tu ição explicita, no artigo 96 , o direito à o rgan ização e m 
sindicatos, s em autor ização prévia. A s a ções polít icas neste pe r í odo fo ram 
or ientadas para obte r re inv id icações setoriais (salariais, d e c o n d i ç õ e s d e tra
ba lho, p lano d e cargos etc.) 





Anexos 

Tratado para a Constituição de um Mercado Comum entre a 
Argentina, o Brasil, o Paraguai e o Uruguai 

A Repúbl i ca Argent ina, a Repúb l i ca Federat iva d o Brasil , a Repúb l i ca d o 
Paraguai e a Repúb l i ca Or ienta l d o Urugua i , do ravan te d e n o m i n a d o s "Esta
dos Partes"; 

Cons ide rando q u e a amp l i a ção das atuais d imensões d e seus m e r c a d o s 
nacionais, através da integração, constitui c o n d i ç ã o fundamenta l para a ce l e 
rar seus processos d e desenvo l v imento e c o n ô m i c o c o m justiça soc ia l ; 

En t endendo q u e esse objet ivo d e v e ser a l c ançado med i an te o ap rove i 
t amento mais ef icaz dos recursos disponíveis , a p rese rvação d o m e i o a m 
biente, o me lho ramen to das in te rconexões físicas, a c o o r d e n a ç ã o d e polít i 
cas m a c r o e c o n ô m i c a s da c o m p l e m e n t a ç ã o dos diferentes setores da e c o n o 
mia, c o m base nos princípios d e gradual idade, f lexibil idade e equi l íbr io; 

T e n d o e m conta a e vo l u ção dos a con tec imen tos internac ionais , e m es 
pecia l a conso l idação d e grandes espaços e c o n ô m i c o s , e a impor tânc ia d e 
lograr uma adequada inserção internacional para seus países; 

Expressando que este processo de in tegração constitui u m a resposta 
adequada a tais a con tec imen tos ; 

Consc ientes d e q u e o presente Tratado d e v e ser cons ide rado c o m o u m 
novo a v a n ç o no esforço tendente a o desenvo l v imento progress ivo da inte
gração da Amér i c a Latina, c o n f o r m e o objet ivo d o Tra tado d e M o n t e v i d é u 
d e 1980; 



C o n v e n c i d o s da necess idade d e p r o m o v e r o desenvo l v imento científi
c o e t e cno lóg i co dos Estados Partes e d e modern izar suas e conomias para 
ampl iar a oferta e a qua l idade dos bens d e serv iços disponíveis, a f im d e m e 
lhorar as c o n d i ç õ e s d e v ida d e seus habitantes; 

Rea f i rmando sua v o n t a d e polít ica d e deixar estabelec idas as bases para 
u m a un ião c a d a v e z mais estreita entre seus povos , c o m a f inal idade de al 
c ança r os objet ivos sup ramenc ionados ; 

A c o r d a m : 

C a p í t u l o I 
P ropós i to , P r inc íp ios e I ns t rumentos 

A r t i go Io - O s Estados Partes d e c i d e m constituir u m M e r c a d o C o m u m , que 
deve rá estar es tabe lec ido a 31 d e d e z e m b r o d e 1994, e que se denominará 
" M e r c a d o C o m u m d o Su l " (MERCOSUL ) . 

Este M e r c a d o C o m u m impl ica: 
A livre c i r cu lação d e bens , serv iços e fatores produt ivos entre os países, 

através, ent re outros , da e l iminação dos direitos al fandegários e restrições 
não-tarifárias à c i r cu lação d e m e r c a d o d e qua lquer outra med ida d e efeito 
equ i va l en te ; 

O es tabe lec imento d e u m a tarifa externa c o m u m e a a d o ç ã o d e uma 
pol ít ica comerc i a l c o m u m e m re lação a terceiros Estados o u agrupamentos 
d e Estados e a c o o r d e n a ç ã o d e pos i ções e m foros econômico-comerc ia i s re 
g ionais e internac ionais ; 

A c o o r d e n a ç ã o d e polít icas m a c r o e c o n ô m i c a s e setoriais entre os Esta
dos Partes - d e c o m é r c i o exterior, agrícola, industrial, fiscal, monetár ia , c a m 
bial e d e capitais, d e serv iços, al fandegária, d e transportes e c o m u n i c a ç õ e s e 
outras q u e se a c o r d e m - , a f im d e assegurar cond i ções adequadas d e c o n 
cor rênc ia entre os Estados Partes; e 

O c o m p r o m i s s o dos Estados Partes d e harmonizar suas legislações, nas 
áreas pert inentes, para lograr o for ta lec imento d o processo d e integração. 

Ar t i go 2o - O M e r c a d o C o m u m estará fundado na rec iproc idade d e direitos 
e ob r igações ent re os Estados Partes. 

Ar t i go 3o - Du ran te o pe r íodo d e transição, q u e se estenderá desde a entra
da e m v igor d o presente Tra tado até 31 d e d e z e m b r o d e 1994, e a fim d e fa
cilitar a const i tu ição d o M e r c a d o C o m u m , os Estados Partes ado tam um R e 
g ime G e r a l d e O r i g e m , u m S istema d e So lução d e Controvérs ias e Cláusulas 
d e Sa lvaguarda , q u e cons tam c o m o A n e x o s II, III e IV a o presente Tratado. 

Ar t i go 4o - N a s re lações c o m terceiros países, os Estados Partes assegurarão 
c o n d i ç õ e s equitat ivas d e c o m é r c i o . Para tal f im, apl icarão suas legislações 



nacionais , para inibir impor tações cujos p reços este jam inf luenciados por 
subsídios, dumping o u qua lquer outra prát ica desleal . Pa ra le lamente , os Esta
dos Partes coo rdena rão suas respect ivas polít icas nac ionais c o m o ob je t i vo 
d e e laborar normas c o m u n s sobre concor rênc i a comerc i a l . 

Ar t igo 5o - Duran te o per íodo d e transição, os principais instrumentos para a 
const i tu ição do M e r c a d o C o m u m são: 

a) u m Programa d e L iberação Comerc i a l , q u e consistirá e m r eduções tarifá
rias progressivas, l ineares e automát icas , a c o m p a n h a d a s da e l im inação d e 
restrições não-tarifárias o u med idas de efeito equ iva lente , assim c o m o d e 
outras restrições a o c o m é r c i o entre os Estados Partes, para chegar a 31 
d e d e z e m b r o d e 1994 c o m tarifa zero, s em barreiras não-tarifárias sobre 
a total idade d o universo tarifário (Anexo I ) ; 

b) a c o o r d e n a ç ã o d e polít icas m a c r o e c o n ô m i c a s , q u e se realizará gradua l 
men te e d e forma conve rgen te c o m os programas d e desg ravação tarifá
ria e e l iminação d e restr ições não-tarifárias, ind icados na letra anter ior; 

c) uma tarifa externa c o m u m , que incent ive a compet i t i v idade externa dos 
Estados Partes; e 

d) a a d o ç ã o d e aco rdos setoriais, c o m o fim d e ot imizar a ut i l ização e m o b i 
l idade dos fatores d e p r o d u ç ã o e a lcançar escalas operat ivas ef ic ientes. 

Art igo 6o - O s Estados Partes r e c o n h e c e m di ferenças pontua is d e r i tmo para 
a Repúbl i ca d o Paraguai e para a Repúb l i ca Or ienta l d o U rugua i , q u e cons 
tam no Programa d e L iberação Comerc i a l ( Anexo I). 

Ar t igo 7o - Em matér ia d e impostos , taxas e outros g ravames internos, os 
produtos originários d o território d e u m Estado Par te gozarão , nos outros Es
tados Partes, d o m e s m o t ratamento que se apl ique ao p roduto nac iona l . 

Art igo 8o - O Estados Partes se c o m p r o m e t e m a preservar os compromi s sos 
assumidos até a data d e ce l eb ração d o presente Tratado, inclusive os A c o r 
dos f i rmados no âmbi to da Assoc i a ção Lat ino-Americana d e In tegração , e a 
coordena r suas pos ições nas negoc i a ções comerc ia i s externas q u e e m p r e e n 
d a m durante o per íodo d e transição. Para tanto: 

a) ev i tarão afetar os interesses dos Estados Partes nas negoc i a ções c o m e r 
ciais que rea l izem entre si até 31 d e d e z e m b r o d e 1994 ; 

b ) ev i tarão afetar os interesses dos demais Estados Partes o u os objet ivos d o 
M e r c a d o C o m u m nos A c o r d o s q u e ce l eb ra rem c o m outros países m e m 
bros da Assoc i ação Lat ino-Americana d e Integração durante o pe r íodo 
d e transição; 



c ) real izarão consul tas entre si s empre q u e negoc i em esquemas amplos d e 
desg ravação tarifária, t endentes à f o rmação d e zonas d e livre c o m é r c i o 
c o m os dema is países m e m b r o s da Assoc i a ção Lat ino-Americana d e Inte
g ração ; e 

d) e s tenderão au toma t i c amen te aos dema is Estados Partes qua lquer vanta
g e m , favor, franquia, imun idade o u privi légio que c o n c e d a m a u m p rodu 
to originário d e o u dest inado a terceiros países não-membros da Assoc ia 
ç ã o Lat ino-Americana d e Integração. 

C a p í t u l o I I 
Es t rutura O r g â n i c a 

A r t i go 9o - A admin is t ração e e x e c u ç ã o d o presente Tratado e dos A c o r d o s 
espec í f i cos e dec i sões q u e se a d o t e m no quadro jur ídico que o m e s m o esta
b e l e c e durante o pe r íodo d e transição estarão a cargo dos seguintes ó rgãos : 

a) C o n s e l h o d o M e r c a d o C o m u m ; e 

b) G r u p o d o M e r c a d o C o m u m . 

Ar t igo 10o - O Conse lho é o ó rgão superior d o M e r c a d o C o m u m , corres-
pondendo-lhe a c o n d u ç ã o polít ica d o m e s m o e a tomada d e dec isões para 
assegurar o cumpr imen to dos objet ivos e prazos estabelec idos para a const i 
tu ição definit iva d o M e r c a d o C o m u m . 

Ar t i go 11o - O C o n s e l h o estará integrado pelos Ministros d e Re l a ções Exte
riores e os Min ist ros d e E c o n o m i a dos Estados Partes. 

Reunir-se-á quantas vezes est ime opor tuno , e, pelo m e n o s u m a vez ao 
ano , o fará c o m a par t ic ipação dos Pres identes dos Estados Partes. 

Ar t i go 12o - A Pres idênc ia d o Conse lho se exercerá por ro tação dos Estados 
Partes e e m o r d e m alfabética, por pe r íodo d e seis meses . 

A s reun iões d o Conse lho serão coo rdenadas pelos Ministér ios d e Rela
ç õ e s Exteriores e p o d e r ã o ser conv idados a delas participar outros ministros 
o u autor idades d e nível ministerial. 

Ar t i go 13o - O G r u p o M e r c a d o C o m u m é o ó rgão execut i vo d o M e r c a d o 
C o m u m e será c o o r d e n a d o pelos Ministér ios das Re lações Exteriores. 

O G r u p o M e r c a d o C o m u m terá facu ldade d e iniciativa. Suas funções 
serão as seguintes : 

ve lar pe lo c u m p r i m e n t o d o Tra tado ; 



- tomar as prov idênc ias necessár ias a o cumpr imen to das dec i sões adota 
das pe lo Conse lho ; 

- p ropor med idas concre tas tendentes à ap l i cação d o P rog rama d e Libera
ç ã o Comerc i a l , à c o o r d e n a ç ã o d e polít ica m a c r o e c o n ô m i c a e à negoc ia 
ç ã o d e A c o r d o s frente a terce i ros; e 

- fixar programas d e trabalho que assegurem avanços para o es tabe lec i 
m e n t o d o M e r c a d o C o m u m . 

O G r u p o M e r c a d o C o m u m poderá constituir os Subgrupos d e Traba 
lho q u e fo rem necessár ios para o cumpr imen to d e seus objet ivos . Con ta r á 
in ic ia lmente c o m os Subgrupos m e n c i o n a d o s no A n e x o V . 

O G r u p o M e r c a d o C o m u m estabe lecerá seu reg ime interno no p razo 
d e sessenta (60) dias d e sua instalação. 

Ar t igo 14o - O G r u p o M e r c a d o C o m u m estará integrado por quat ro m e m 
bros titulares e quatro m e m b r o s alternos por país, q u e represen tem os se 
guintes órgãos públ icos : 

- Ministér io das Re l ações Exteriores; 

Ministér io da E c o n o m i a o u seus equiva lentes (áreas d e indústria, c o m é r 
c io exterior e/ou c o o r d e n a ç ã o e c o n ô m i c a ) ; e 

- B a n c o Centra l . 

A o e laborar e p ropor med idas concre tas no desenvo l v imen to d e seus 
trabalhos, até 31 d e d e z e m b r o d e 1994, o G r u p o M e r c a d o C o m u m p o d e r á 
convoca r , q u a n d o julgar conven i en te , representantes d e outros ó rgãos da 
Admin is t ração Públ ica e d o setor pr ivado. 

Ar t igo 15o - O G r u p o M e r c a d o C o m u m contará c o m u m a Secretar ia A d m i 
nistrativa cujas principais funções consistirão na guarda d e d o c u m e n t o s e c o 
mun i cações d e at iv idade d o m e s m o . Terá sua s ede na c i dade d e M o n t e v i 
d é u . 

Ar t igo 16o - Duran te o per íodo d e transição, as dec i sões d o C o n s e l h o d o 
M e r c a d o C o m u m e d o G r u p o M e r c a d o C o m u m serão t omadas por c o n s e n 
so e c o m a presença d e todos os Estados Partes. 

Ar t igo 17o - O s id iomas oficiais d o M e r c a d o C o m u m serão o por tuguês e o 
espanho l e a ve rsão oficial dos d o c u m e n t o s d e t rabalho será a d o id ioma d o 
país sede d e cada reunião. 

Ar t igo 18o - An tes d o es tabe lec imento d o M e r c a d o C o m u m , a 31 d e d e 
z e m b r o d e 1994, os Estados Partes c o n v o c a r ã o u m a reun ião extraordinár ia 
c o m o objet ivo d e determinar a estrutura institucional definit iva dos ó rgãos 



d e admin is t ração d o M e r c a d o C o m u m , assim c o m o as atr ibuições específ i 
cas d e c a d a u m de les e seu sistema d e t omada d e dec isões . 

C a p í t u l o I I I 
V i g ê n c i a 

A r t i go 19o - O presente Tra tado terá du r a ção indefinida e entrará e m vigor 
trinta (30) dias após a data d o depós i to d o terceiro instrumento d e ratifica
ç ã o . O s inst rumentos d e rat i f icação serão depos i tados ante o G o v e r n o s dos 
dema i s Estados Partes . O G o v e r n o da Repúb l i ca d o Paraguai notif icará a o 
G o v e r n o d e cada u m dos dema is Estados Partes a data d e entrada e m vigor 
d o presente Tra tado. 

C a p í t u l o I V 
A d e s ã o 

A r t i go 20o - O presente Tra tado estará aber to à adesão , med ian te negoc ia 
ç ã o , d o s dema i s países m e m b r o s da Assoc i ação Lat ino-Americana d e Inte
g ração , cu jas sol ic i tações p o d e r ã o ser examinadas pe los Estados Partes d e 
pois d e c i n c o (5) anos d e v igênc ia deste Tratado. 

N ã o obstante , p o d e r ã o ser cons ideradas antes d o refer ido prazo as soli
c i t ações apresentadas por países m e m b r o s da Assoc i a ção Lat ino-Americana 
d e In tegração q u e não f a çam parte d e e squemas d e integração sub-regional 
o u d e u m a assoc iação extra-regional. 

A a p r o v a ç ã o das sol ic i tações será ob je to d e dec i são unân ime dos Esta
d o s Par tes . 

C a p í t u l o V 
D e n ú n c i a 

A r t i go 21o - O Estado Par te q u e desejar desvincular-se d o presente Tratado 
deve rá c o m u n i c a r essa in tenção aos dema is Estados Partes d e manei ra ex
pressa e formal , e fe tuando no prazo d e sessenta (60) dias a entrega d o d o c u 
m e n t o d e denúnc i a a o Min is tér io das Re l a ções Exteriores da Repúb l i ca d o 
Pa ragua i , q u e o distribuirá aos dema is Estados Partes. 

Ar t i go 22o - Formal izada a denúnc ia , cessarão para o Estado denunc ian te os 
direitos e ob r igações q u e c o r r e s p o n d a m à sua c o n d i ç ã o d e Estado Parte , 
mantendo-se os referentes a o p rograma d e l iberação d o presente Tratado e 
out ros aspec tos q u e os Estados Partes, juntos c o m o Estado denunc ian te , 
a c o r d e m no prazo d e sessenta (60) dias após a formal ização da denúnc ia . 
Esses direitos e obr igações d o Estado denunc ian te cont inuarão e m vigor por 
u m pe r í odo d e dois (2) anos a partir da data da menc i onada formal ização. 



C a p í t u l o V I 

D i spos i ções G e r a i s 

A r t igo 23o - O presente Tra tado se chamará "Tratado d e Assunção " . 

Ar t igo 24o - C o m o objet ivo d e facilitar a imp l emen tação d o M e r c a d o C o 
m u m , estabelecer-se - á Comissão Par lamentar Con junta d o MERCOSUL . O S 
Poderes Execut ivos dos Estados Partes mante rão seus respect ivos P o d e r e s 
Legislativos in formados sobre a e vo l u ção d o M e r c a d o C o m u m , ob je to d o 
presente Tratado. 

Feito na c i dade d e Assunção , aos 26 dias d o mês d e m a r ç o d e mil no 
vecen tos e noventa e u m , e m um original, nos id iomas por tuguês e espa
nhol , s endo a m b o s os textos igua lmente autênt icos . O G o v e r n o da Repúb l i 
ca do Paraguai será o deposi tár io d o presente Tratado e env iará cóp i a dev i 
d a m e n t e autent icada d o m e s m o aos G o v e r n o s dos dema is Estados Partes 
signatários e aderentes . 

Pe l o G o v e r n o da Repúb l i c a A rgen t i na 
Carlos Saul Menem 

G u i d o D i Telia 
Pe l o G o v e r n o d a R e p ú b l i c a Federa t i va d o Bras i l 

Fernando Collor 
Francisco Rezek 

Pe l o G o v e r n o da Repúb l i c a d o P a r a g u a i 
Andres Rodrigues 

Alexis Frutos V a e s k e n 
Pe l o G o v e r n o d a R e p ú b l i c a O r i e n t a l d o U r u g u a i 

Luis Alberto Lacalle Herrera 
H e c t o r G r o s Espiell 

Regulamento da Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL 

Em M o n t e v i d é u , capital da Repúb l i ca Or ien ta l d o U rugua i , no dia 6 d e 
d e z e m b r o d e 1 9 9 1 , na Sala das Sessões da Assemblé ia Ge r a l , as de l egações 
d e par lamentares da Repúb l i ca Argent ina, da Repúb l i ca Federat iva d o Brasil , 
da Repúb l i ca d o Paraguai e da Repúb l i ca Or ienta l d o U rugua i , integrantes 
dos Estados Partes signatários d o Tratado d e Assunção , dec l a r am fo rma lmen 
te a p r o v a d o o Regu l amento da Comissão Par lamentar Con jun ta d o M E R C O 
SUL e p roc l amam a sua von t ade inequ ívoca d e dar a o processo d e integra
ção , in ic iado por seus respect ivos países, o apo io q u e surge da repre 
sentação e m a n a d a da soberania popular . 

O s representantes dos Par lamentos dos Estados signatários d o Tra tado 
d e Assunção q u e cria o M e r c a d o C o m u m d o Sul , c o m o propós i to d e : 



- es tabe lecer a un ião c a d a v e z mais estreita entre os povos d o sul da A m é 
rica, a partir da nossa região; 

- garantir med i an t e u m a a ç ã o c o m u m o progresso e c o n ô m i c o e social , e l i 
m i n a n d o as barreiras q u e d i v idem nossos países e nossos povos ; 

- f avo rece r as c o n d i ç õ e s d e v ida e emprego , c r iando c o n d i ç õ e s para u m 
desenvo l v imen to auto-sustentável q u e preserve nosso en to rno e que se 
const rua e m harmon ia c o m a natureza; 

- sa lvaguardar a paz , a l iberdade, a democ ra c i a e a v igênc ia dos direitos 
h u m a n o s ; 

- forta lecer o e s p a ç o par lamentar no processo d e integração, c o m vistas à 
futura insta lação d o Pa r l amento d o MERCOSUL ; e 

- apo iar a adesão dos dema is países lat ino-americanos a o processo d e inte
g ração e suas instituições. 

R e s o l v e m aprovar o seguinte Regu lamento . 

Ar t i go 1o - F ica estabe lec ida a Comissão Par lamentar Con junta d o MERCO 
SUL , c o n f o r m e de te rmina o Art igo 24o d o Tratado d e Assunção , ass inado e m 
2 6 d e m a r ç o d e 1 9 9 1 , entre os G o v e r n o s da Repúb l i ca Argent ina, Repúb l i ca 
Federat iva d o Brasil, Repúb l i ca d o Paraguai e Repúb l i ca Or ienta l d o Urugua i , 
q u e se regerá por este Regu lamento . 

D o s M e m b r o s e sua C o m p o s i ç ã o 

A r t i go 2o - A Comissão será integrada por até sessenta e quatro (64) parla
menta res d e a m b a s as C â m a r a s ; até dezesseis (16) d e cada Estado Parte, e 
igual n ú m e r o d e suplentes, q u e serão des ignados pelos respect ivos Parla
men tos nac iona is , d e a c o r d o c o m seus p roced imentos internos. 

A d u r a ç ã o d o manda to d e seus integrantes será de te rminada pelos res
pec t i vos Pa r l amentos , desde q u e este n ã o seja inferior a dois anos , c o m o in
tuito d e f avo rece r a necessár ia cont inu idade . 

A C o m i s s ã o só poderá ser integrada por par lamentares no exerc íc io d o 
seu manda to . 

F u n ç õ e s e A t r i bu i ções 

A r t i go 3o - A Comi s são terá caráter consul t ivo, del iberat ivo e d e fo rmulação 
d e propostas . 

Suas at r ibu ições serão : 

a ) a c o m p a n h a r a marcha d o processo d e integração regional expresso na 
f o r m a ç ã o d o M e r c a d o C o m u m d o Sul - M E R C O S U L - e informar os c o n 
gressos nac iona is a esse respeito; 



b) desenvo lver as a ções necessár ias para facilitar a futura insta lação d o Par 
l amento d o MERCOSUL ; 

c) solicitar aos órgãos institucionais d o MERCOSUL , i n fo rmações a respei to da 
evo lução d o processo d e integração, espec ia lmente no q u e se refere aos 
planos e programas d e o r d e m política, e c o n ô m i c a , social e cultural ; 

d) constituir Subcomissões para a anál ise dos temas re lac ionados c o m o 
atual processo d e integração; 

e) emitir r e c o m e n d a ç õ e s sobre a c o n d u ç ã o d o processo d e in tegração e da 
fo rmação d o M e r c a d o C o m u m , as quais p o d e r ã o ser encam inhadas aos 
órgãos institucionais do MERCOSUL ; 

f) realizar os estudos necessár ios à ha rmon ização das legis lações dos Esta
dos Partes, p ropor normas d e direito comuni tá r io referentes a o processo 
d e integração e levar as conc lusões aos Par lamentos nac iona is ; 

g) estabelecer re lações c o m ent idades pr ivadas nac ionais e locais, c o m ent i 
dades e organismos internacionais e solicitar in fo rmação e o assessora¬ 
men to que julgue necessár io sobre assuntos d o seu interesse; 

h) estabelecer re lações d e c o o p e r a ç ã o c o m os Par lamentos d e terce iros paí
ses e c o m outras ent idades constituídas no âmbi to dos dema is e squemas 
d e integração regional ; 

i) subscrever aco rdos sobre c o o p e r a ç ã o e assistência técn ica c o m organis
mos públ icos e pr ivados, d e caráter nac iona l , regional , supranac iona l e in
ternac ional ; 

j) aprovar o o r ç a m e n t o da Comissão e gestionar ante os Estados Partes o 
seu func ionamento ; e 

k) s em prejuízo dos itens anter iores, a Comissão poderá es tabe lecer outras 
atr ibuições dentro d o m a r c o d o Traba lho d e Assunção . 

D a s S u b c o m i s s õ e s 

Ar t igo 4o - Criam-se as seguintes Subcomissões : 
1 . d e Assuntos Comerc i a i s ; 
2. de Assuntos Aduane i ros e N o r m a s Técn i cas ; 
3. d e Polít icas Fiscais e Mone tá r i a s ; 
4. de Transporte ; 
5. d e Polít ica Industrial e Tecno lóg i ca ; 
6. d e Polít ica Agr íco la ; 
7. d e Polít ica Energét ica; 
8. de C o o r d e n a ç ã o d e Polít icas M a c r o e c o n ô m i c a s ; 
9. d e Polít icas Trabalhistas; 

10. do M e i o A m b i e n t e ; 
1 1 . d e Re lações Institucionais e Dire i to da In tegração; e 



12. d e Assuntos Culturais. 
O u t r a s Subcomis sões pode rão ser cr iadas, assim c o m o suprimidas algu

mas existentes. 
A M e s a D i re tora fixará as compe tênc i a s das Subcomissões , med iante 

propostas das m e s m a s . 
A s Subcomi s sões se reunirão sempre que necessár io para a p reparação 

dos trabalhos. A par t i c ipação dos par lamentares d e cada Estado Par te nas 
Subcomi s sões terá o m e s m o caráter oficial que a d e s e m p e n h a d a na Comi s 
são Par lamentar . 

Ar t igo 5o - C a d a Subcomis são será integrada por dois (2) par lamentares d e 
c a d a Estado Par te e seus suplentes. A s Subcomissões e legerão suas próprias 
autor idades , segu indo os critérios estabe lec idos no Art igo 1 6 o . 

D a s R e u n i õ e s 

A r t i go 6o - A s reun iões da Comissão serão realizadas, e m cada u m dos Esta
dos Partes , d e forma sucessiva e alternada. 

A o Estado Par te o n d e se realize cada sessão o u reunião cor responderá 
a Pres idênc ia . 

Ar t i go 7o - A C o m i s s ã o se reunirá: 

a) ordinariamente, pelo m e n o s duas vezes a o ano , em data a ser determina
da ; e 

b) ext raord inar iamente , med ian te c o n v o c a ç ã o especia l assinada pelos qua
tro (4) Pres identes . 

A s c o n v o c a ç õ e s indicarão dia, mês , hora e loca l para a real ização das 
reun iões , assim c o m o a pauta a ser discutida, d e v e n d o a c i tação ser nomina l , 
env i ada c o m an tecedênc i a mín ima d e trinta (30) dias, med iante cor respon 
dênc i a c o m registro postal , o u outro me io seguro. 

Em caso d e força maior , se uma reunião programada não puder ser rea
l izada no país previsto, a M e s a Diretora da Comissão estabe lecerá a sede a l 
ternat iva. 

Ar t i go 8o - Te r ão va l idade as sessões da Comissão c o m a presença das de le 
gações par lamentares d e todos os Estados Partes. 

C o n v o c a d a uma sessão, se u m dos Estados Partes não puder c o m p a r e 
ce r por razões d e força maior , os restantes pode rão reunir-se, desde que 
para del iberar e decidir seja o b e d e c i d o o disposto no Art igo 1 3 o . 

Ar t i go 9o - A s sessões da Comissão serão públ icas, exceto q u a n d o expressa
m e n t e se dec ida pela sua rea l ização e m forma reservada. 



Ar t igo 10o - A s sessões serão abertas pe lo Pres idente da C o m i s s ã o e o Se¬ 
cretário-Geral o u q u e m o substitua, c o n f o r m e este regu lamento . 

Art igo 11o - A s sessões da Comissão serão iniciadas, sa lvo dec i são e m c o n 
trário, c o m a leitura e discussão da ata da reun ião anter ior que , u m a v e z 
aprovada , será assinada pe lo Pres idente e pe lo Secretár io-Geral . 

Ar t igo 12o - N a s atas das sessões d e v e m constar as r e c o m e n d a ç õ e s aprova 
das pela Comissão . 

Art igo 13o - A s dec isões da Comissão serão tomadas por c o n s e n s o das de l e 
gações d e todos os Estados Partes, expressas pe lo v o t o da maior ia d e seus 
integrantes acred i tados pelos respect ivos Par lamentos . 

Art igo 14o - O s temas submet idos à cons ide ração da C o m i s s ã o serão distri
buídos s imul taneamente a quat ro relatores, u m por c ada Estado Par te , os 
quais os estudarão a fim d e emitir op in ião a respeito. O s relatores d i sporão 
d e u m prazo c o m u m d e trinta (30) dias para emitir seus relatórios por escr i 
to, que serão distribuídos às dema is de l egações da C o m i s s ã o pe lo m e n o s 
qu inze (15) dias antes da data d e rea l ização da sessão. 

Ar t igo 15o - Sob re a matér ia aprec iada , a Comissão pode rá emit ir r e c o m e n 
dações , cuja forma final será ob je to d e de l iberação d e seus m e m b r o s . 

D a M e s a D i r e t o r a 

Ar t igo 16o - A M e s a Diretora será compos ta d e quatro (4) Pres identes , per 
tencentes u m a c a d a Estado Parte , que se a l ternarão a c a d a seis (6) meses , 
assim c o m o d e u m (1) Secretár io-Geral e três (3) Secretár ios a l ternos, t a m 
b é m per tencentes u m a c a d a Estado Parte q u e se a l ternarão da m e s m a for
ma. A M e s a Diretora será eleita e m sessão ordinária para m a n d a t o d e dois 
(2) anos . 

A o Pres idente e a cada u m dos três (3) Pres identes a l ternos co r r e spon 
d e u m (1) Vice-Presidente, q u e per tencerá a o m e s m o Estado Par te . 

O Pres idente e o Secretár io-Geral d e v e m per tencer a o m e s m o Par la
men to nac iona l . 

A Pres idência da Comissão poderá instituir u m G r u p o d e A p o i o T é c n i 
co , c o m o órgão consult ivo espec ia l . 

A s autor idades serão eleitas pe los respect ivos Par lamentos . 

Ar t igo 17o - N o caso d e vacânc ia definitiva e m qua lquer das listas dos car 
gos da M e s a Diretora, a o c u p a ç ã o destes se efetuará por e l e i ção na sessão 
seguinte àque la e m q u e se d e u vaga, salvo se fa l tarem m e n o s d e sessenta 
(60) dias para o té rmino dos respect ivos mandatos . 



Ar t i go 18o - Em caso d e vacânc i a definitiva d e u m m e m b r o da Comissão , o 
g rupo nac iona l tomará as dev idas prov idênc ias para a sua substituição por 
ou t ro par lamentar , o qual cumpr i rá o manda to pe lo per íodo que restar. 

Ar t i go 19o - A o Pres idente da Comissão c o m p e t e : 

a) dirigir e o rdenar os trabalhos da Comissão ; 

b) representar a C o m i s s ã o ; 

c ) dar c o n h e c i m e n t o à Comissão d e toda a matér ia receb ida ; 

d) des ignar relatores med ian te proposta das de l egações par lamentares, para 
as matér ias a se rem discut idas; 

e ) instituir grupos d e estudo para o e x a m e d e temas apontados pela Comi s 
são ; 

f) resolver as ques tões d e o r d e m ; 

g) c o n v o c a r as reun iões da M e s a Diretora e da Comissão e presidi-las; 

h) assinar as atas, r e c o m e n d a ç õ e s e demais d o c u m e n t o s da Comissão ; 

i) gest ionar d o a ç õ e s , contratos d e assistência técn ica e outros sistemas d e 
c o o p e r a ç ã o , gratu i tamente , ante organismos públ icos o u pr ivados, nac io 
nais e internac ionais ; e 

j) prat icar todos os atos necessár ios ao b o m d e s e m p e n h o das at iv idades da 
Comis são . 

Ar t i go 20o - N o s casos d e ausênc ia o u imped imento , o Pres idente será subs
tituído pe lo respect ivo Vice-Presidente. 

Ar t igo 21o - A o Secretár io-Geral da Comissão c o m p e t e : 

a) assistir a Pres idênc ia na c o n d u ç ã o dos trabalhos da Comissão ; 

b) atuar c o m o secretár io nas reun iões da Comissão e e laborar as respect i 
vas atas ; 

c ) preparar a r e d a ç ã o final das r e c o m e n d a ç õ e s da Comissão e sua tramita
ç ã o ; 

d) custodiar e arquivar a d o c u m e n t a ç ã o da Comissão ; e 

e ) c o o r d e n a r o f unc i onamen to dos grupos d e es tudo instituídos. 

Ar t igo 22o - O s Secretár ios-Adjuntos assistirão o Secretár io-Geral o u Al ternos 
q u a n d o estes o sol ic i tarem e os substituírem, assim c o m o , nos casos d e a u 
sência , i m p e d i m e n t o o u vacânc i a . 

A C o m i s s ã o pode rá criar u m a Secretar ia Pe rmanen te . 



Ar t igo 2 3 f l - A M e s a Diretora terá pode r execut ivo para instrumentar o es tu 
d o das polít icas del iberadas pela Comissão . Terá a inda, a seu ca rgo , o rela
c i onamen to direto c o m os órgãos institucionais d o M E R C O S U L e transmitirá 
ao plenár io da Comissão toda in fo rmação q u e r eceba destes. 

D a s D i spos i ções G e r a i s 

A r t igo 2 4 c - S ã o id iomas oficiais da Comissão o espanho l e o por tuguês . 

Ar t igo 2 5 f i - Este regu lamento entrará e m vigor a partir da data d e sua ap ro 
v a ç ã o , ad referendum da ratificação dos Par lamentos dos Estados Partes c u 
jas normas const i tucionais assim o exi jam. 

A n e x o V 
Subg rupos d e T r a b a l h o d o G r u p o M e r c a d o C o m u m 

O G r u p o M e r c a d o C o m u m , para fins de c o o r d e n a ç ã o das pol ít icas m a 
c r o e c o n ô m i c a s e setoriais, constituirá, no prazo d e trinta (30) dias após sua 
instalação, os seguintes Subgrupos d e Traba lho : 

Subgrupo 1 : Assuntos Comerc i a i s 

Subgrupo 2: Assuntos Aduane i ros 

Subgrupo 3: N o r m a s Técn i cas 

Subgrupo 4: Polít icas Fiscal e Mone tá r i a Re lac ionadas c o m o C o m é r c i o 
Subgrupo 5: Transporte Terrestre 
Subgrupo 6: Transporte Mar í t imo 
Subgrupo 7: Pol ít ica Industrial e Tecno lóg i ca 
Subgrupo 8: Pol ít ica Agr íco la 

Subgrupo 9: Pol ít ica Energét ica 

Subgrupo 10: C o o r d e n a ç ã o d e Polít icas M a c r o e c o n ô m i c a s 

N o t a : 

- Reso lução MERCOSUL/CMC/RES . no 11/199 1(1), c r iou o Subg rupo d e Tra
ba lho no 11 - Assuntos Trabalhistas. 

- Reso lução MERCOSUL/CMC/RES . no 11/199 2, mod i f i cou o n o m e d o S u b 
grupo d e Traba lho no 11 para Re l a ções Trabalhistas, Emprego e Segur ida 
d e Soc ia l . 


